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SENADO FEDERAL
PORTARIA DO PRESIDENTE Nº 15, de 2015

Altera a composição da Comissão instituída com o objetivo de adotar as providências admi-
nistrativas estabelecidas pelo artigo 133 da Lei 8.112, de 1990, com a redação da Lei nº 9.527, 
de 1997.

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e regulamentares, RESOL-
VE dispensar a servidora PRISCILLA SILVA DAMASCENO, matrícula nº 227915, da função de membro da Comis-
são Permanente de Verificação de Acumulação de Cargos Públicos do Senado Federal, instituída pelo Ato da 
Comissão Diretora nº 18, de 2006, e designar, em substituição, o servidor CARLOS EDUARDO LOPES NEVES, 
matrícula nº 50869.

Senado Federal, 8 de maio de 2015. Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

ATO DO PRESIDENTE Nº 7, de 2015

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e regulamentares, e com 
base no disposto no § 1º do art. 1º da Resolução nº 40, de 1995, RESOLVE:

Art. 1º Designar os Senadores EUNÍCIO OLIVEIRA, JORGE VIANA, ANTONIO ANASTASIA, OTTO ALENCAR 
e SIMONE TEBET para, sob a coordenação do primeiro, responder pela Procuradoria Parlamentar.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 6 de maio de 2015. Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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(Inicia-se a sessão às 9 horas e 19 minutos e encerra-se às 11 horas e 44 minutos.)

Ata da 78ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 22 de maio de 2015

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura

Presidência do Sr. Romero Jucá, da Srª Ana Amélia e dos Srs. Lasier Martins e Cristovam Buarque.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Apoio Governo/PP - RS) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
Com satisfação, convido o Senador Lasier Martins para fazer uso da palavra.
Senador, enquanto V. Exª se prepara para falar, a Presidência comunica ao Plenário que há expediente 

sobre a Mesa, que, nos termos do art. 241 do Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

NÃO UTILIZAÇÃO DE NUMERAÇÃO

A Presidência comunica ao Plenário que o número de requerimento nº 538, de 2015, não foi utilizado 
na presente sessão legislativa.

OFÍCIO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

– Nº S/61, de 2015 (nº 452/2015, na origem), do Superior Tribunal de Justiça, submetendo à apre-
ciação do Senado a indicação do Senhor SERGIO RICARDO DE SOUZA para compor o Conselho Nacional 
do Ministério Público.
À CCJ.

É o seguinte o ofício:
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OFÍCIO DO CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

– Nº S/62, de 2015 (nº 59/2015, na origem), submetendo à apreciação do Senado a recondução do Se-
nhor WALTER DE AGRA JÚNIOR para compor o Conselho Nacional do Ministério Público.

À CCJ.

É o seguinte o ofício:
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ABERTURA DE PRAZOS

O Projeto de Lei do Senado nº 199, de 2015 – Complementar, ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

Poderão ser oferecidas emendas ao Substitutivo do Projeto de Lei do Senado nº 288, de 2013, até o 
encerramento da discussão, no turno suplementar, perante a CRE (Ofício nº 24/2015).

 É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 24/2015 – CRE

Brasília, 21 de maio de 2015

Assunto: Comunicação da aprovação do Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 288, de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão, aprovou em turno único o Substitutivo (Emenda nº 

6-CRE) ao Projeto de Lei do Senado nº 288, de 2013, na reunião realizada nesta data, em decisão terminati-
va, que “Institui a Lei de Migração e regula entrada e estada de estrangeiros no Brasil”, de autoria do Senador 
Aloysio Nunes Ferreira.

A matéria vai à apreciação em turno suplementar, nos termos do disposto no art. 282, combinado com 
o art. 92 do Regimento Interno do Senado Federal.

Atenciosamente, – Senador Aloysio Nunes Ferreira, Presidente.

REVOGAÇÃO DE MEDIDA PROVISÓRIA

A Presidência comunica ao Plenário que a Medida Provisória n° 2.186-16, de 23 de agosto de 2001, 
que “Regulamenta o inciso II do § 1º e o § 4º do art. 225 da Constituição, os arts. 1º, 8°, alínea “j”, 10, alínea “c”, 15 
e 16, alíneas 3 e 4 da Convenção sobre Diversidade Biológica, dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, a 
proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado, a repartição de benefícios e o acesso à tecnologia 
e transferência de tecnologia para sua conservação e utilização, e dá outras providências”, foi revogada pela Lei 
n° 13.123, de 20 de maio de 2015, publicada no Diário Oficial da União (Seção I) de 21 do corrente, ficando 
convalidados os atos praticados durante a sua vigência.

A matéria vai ao Arquivo.

TÉRMINO DE PRAZO

Encerrou-se no dia 21 de maio o prazo fixado no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem interposição 
do recurso ali previsto, no sentido da apreciação pelo Plenário do Projeto de Lei do Senado nº 315, de 2013. 

Tendo sido aprovado terminativamente pela CAE, o Projeto vai à Câmara dos Deputados. 
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REQUERIMENTOS
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REQUERIMENTO Nº 549, DE 2015

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de pesar pelo 
falecimento do Senhor Zacarias Assunção Ribeiro Araujo, que foi vereador e prefeito do Município de 
Cantá, no Estado de Roraima, falecido em Boa Vista/RR, no último dia 20 de maio de 2015.

Sala das sessões, – Senador Romero Jucá.

(À publicação)

COMUNICAÇÃO

Ofício nº 205-L-Democratas/15

Brasília, 20 de maio de 2015

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Hélio Leite para integrar, como membro suplente, a Comissão Mis-

ta destinada a emitir parecer à Medida Provisória nº 671, de 19 de março de 2015, que “Institui o Programa de 
Modernização de Gestão e de Responsabilidade Fiscal do Futebol Brasileiro, dispõe sobre a gestão temerária 
no âmbito das entidades desportivas profissionais, e dá outras providências”, em substituição ao Deputado 
Efraim Filho.

Respeitosamente, – Deputado Mendonça Filho, Líder do Democratas.

(Será feita a substituição solicitada.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Apoio Governo/PP - RS) – Com a palavra, o Senador Lasier Mar-
tins, do PDT, do Rio Grande do Sul.

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sra Presidente Ana Amélia, Parlamentares, telespectadores, ouvintes, na próxima semana, nós tere-
mos a realização da XVIII Marcha dos Prefeitos, aqui em Brasília. Mais uma vez, centenas de administradores 
municipais virão à Brasília para reivindicar mais direitos e mais recursos para suas cidades.

Lamentavelmente, em razão de missão oficial do Senado Federal, ao exterior, não poderei, assim como 
também não poderá a Senadora Ana Amélia, estar presente nos eventos programados pela Marcha. Estaremos 
em missão oficial no exterior. De qualquer modo, eu gostaria de expressar aqui completo apoio às demandas 
dos prefeitos. 

É notória a penúria enfrentada pela maioria de Municípios brasileiros. A situação de Municípios deve ser 
tratada com muita atenção. É sintoma de como o nosso Pacto Federativo se encontra doente. Temos hoje um 
problema institucional. Isso é um fato, não é opinião. Existe distribuição desproporcional de recursos entre os 
níveis federativos. E mais, o Governo Federal tem se esquivado de cumprir com seus deveres financeiros. 

Segundo a Confederação Nacional de Municípios, 70% dos problemas financeiros enfrentados pelos Mu-
nicípios têm relação com convênios firmados com o Governo Federal. Então, Srª Presidente, a União recebe a 
maior parte do bolo, enquanto Estados e Municípios ficam com as raspas e as sobras. Além disso, nos últimos 
anos, diversas atribuições têm sido repassadas aos Estados e Municípios sem a consequente transferência de 
recursos.

Enfim, o nosso Pacto Federativo, que já era defeituoso, está mutilado em sua essência. Os Estados e Mu-
nicípios com cada vez mais obrigações, mas sem os recursos necessários para implantá-las com a qualidade 
e eficiência exigidas pelo povo. A consequência é que muitos Estados e Municípios estão à beira do colapso 
financeiro, incapazes de fazer frente às obrigações mais básicas.

Em suma, rediscutir o Pacto Federativo se faz urgente. Muito valiosas são iniciativas como a de anteon-
tem, ao meio-dia, aqui no Congresso, proposta pelo Presidente Renan, trazendo os governadores ao Congres-
so Nacional. É, pois, algo que deve ser tratado como prioridade número um por este Senado, por natureza a 
Casa da Federação.

Esse mal-estar da Federação se faz refletir também na economia e nas expectativas que as pessoas têm 
em relação ao futuro. Tem-se procurado sondar, de todas as maneiras, o que a população está pensando e 
como está vivendo essa crise.

É por isso que quero chamar a atenção para pesquisa levada a cabo, no mês de abril, pelo IPO (Instituto 
de Pesquisas de Opinião), do Rio Grande do Sul, a respeito da percepção dos gaúchos sobre a economia do 
Estado e do País.
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Gostaria de destacar alguns pontos que são especialmente relevantes e preocupantes. Em primeiro lu-
gar, há temor em relação ao futuro. A maioria dos entrevistados acredita que, nos próximos meses, vivenciarão 
um aumento na inflação e no desemprego.

Aliás, a propósito, quero incluir, desde logo, Srª Presidente, que estava lendo agora nos jornais, o que são 
as manchetes de hoje nos jornais.

E vou me permitir ler algumas delas, porque se inserem no tema referente às apreensões da população 
brasileira: “Desemprego é o maior desde março de 2011”; “Economia em recessão no trimestre”; “Arrecadação 
cai 4,6% em abril”; “Eletrobras perde grau de investimento”; “Em oito países fundos da Petrobras estão sendo 
processados” – a estatal já é alvo de seis processos só em Nova York; a Petrobras, a grande causa do agrava-
mento dessa desgraça para a economia brasileira –; “Desemprego sobe e renda do trabalhador tem queda em 
abril”; “‘Capacidade ociosa da indústria e a maior em seis anos’, diz CNI”; “País já acumula 500 mil novos desem-
pregos desde janeiro”. São algumas das manchetes que se sucedem nos jornais espalhados por todo o Brasil.

Ao mesmo tempo, quero informar aos nossos Parlamentares, telespectadores e ouvintes, Senadora Ana 
Amélia, que recebi, agora de manhã, uma informação do nosso Estado. Neste momento, há uma triste fila de 
empregados no que era para ser o próspero e redentor Polo Naval de Rio Grande. Mais de cem pessoas estão na 
fila para a degola. É uma cena muito triste que ocorre naquele Município do sul do Rio Grande do Sul: degolas 
que começarão a ocorrer simplesmente porque não houve acerto entre as empresas que deveriam prosseguir 
a construção das plataformas de petróleo. 

A QGI, ex-Quip, está demitindo, neste momento, grande quantidade de empregados do Polo Naval, por-
que não houve acerto quanto ao valor de aditivos com vistas à continuação da montagem das duas plataformas, 
a P-55 e a P-57. Sabem aqueles que têm acompanhado essa crise, particularmente lá no Polo de Rio Grande, 
que a QGI é controlada pela Queiroz Galvão, uma das empreiteiras envolvidas na Lava Jato.

Portanto, seguem ruindo os sonhos de gaúchos e, particularmente, de toda a metade sul do Rio Grande 
do Sul, devido ao que fizeram com a Petrobras e que repercute no Polo de Rio Grande. 

Dito isso, sigo avaliando o que fez a pesquisa do IPO, cujos resultados estão sendo dados a público. Os 
efeitos tenebrosos dessa crise que vive o País são sentidos e se multiplicam. As pessoas consomem menos, 
deixando de lado os bens ou serviços considerados supérfluos ou secundários, bem como adiando ao máximo 
a aquisição de bens duráveis e evitando a tomada de financiamentos.

Esse pessimismo é reforçado pela percepção de que os governos – municipal, estadual e federal – tam-
bém se encontram em situação financeira delicada. Os governos acenam para a redução de gastos e corte de 
programas sociais. No dia de hoje, virá a público o corte da Presidente da República nas finanças públicas, pre-
visto em R$69,9 bilhões. Além disso, no caso do Governo do Rio Grande do Sul, existem declarações a respeito 
do nível de endividamento estadual e o possível atraso de salários dos servidores.

Em segundo lugar, é de se destacar a percepção do aumento de preços em relação aos salários. Os en-
trevistados dessa pesquisa afirmam que não conseguem mais comprar os mesmos produtos no supermerca-
do ou farmácia com o mesmo orçamento e que os produtos sobem mais que os salários; 77,3% dos gaúchos 
acreditam que a inflação irá aumentar.

Em terceiro lugar, a expectativa de aumento de desemprego é sentida em todas as faixas etárias, em 
todas as faixas de renda e em todas as regiões do Estado. Em Porto Alegre, nada menos do que 73% temem 
perder o emprego.

Seguindo com este quadro assustador, mas verdadeiro, a pesquisa verificou o nível de endividamento 
dos gaúchos, que para a maioria tem crescido ou se mantido estável neste ano. Apenas um quarto dos entre-
vistados afirma que tem conseguido reduzir as suas dívidas.

Além disso, as agruras do endividamento afetam as parcelas mais pobres. Segundo a pesquisa, as pessoas 
com menor escolaridade e renda são as que mais sofrem com as dívidas. São pessoas que ganham na faixa de 
um a cinco salários mínimos, o que inclui parte da nova classe C, que está vendo o retraimento do seu poder 
de compra, invertendo tendência dos últimos anos.

O endividamento, observa a pesquisa do IPO, está relacionado com a utilização de cartão de crédito, fi-
nanciamento de bens de consumo duráveis, imóveis e a tomada de empréstimo em financeiras.

Os pesquisadores do IPO alertam também para o fato de que as cadernetas de poupança estão tendo, 
em níveis historicamente altos, mais saques do que depósitos. Isso pode significar que as pessoas mais pobres 
estão enfrentando momento de grande aperto financeiro. De tal modo, estão tirando o dinheiro da poupança 
a fim de fechar as contas no final do mês.

Srª Presidente, esta pesquisa desse instituto, de grande credibilidade no Rio Grande do Sul, não deixa 
sombra de dúvida. As pessoas sabem que a economia do Estado e do País vai mal, as pessoas têm medo de 
perder o emprego, as pessoas têm medo da inflação, as pessoas, enfim, têm medo do futuro.
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Não existe, é claro, solução mágica para os muitos problemas econômicos enfrentados pelo País. É hora 
ao menos de calma, de equilíbrio, de reflexão, para que possamos encontrar saídas para os dilemas que o Bra-
sil vem enfrentando.

Para o Legislativo, cabe a missão de rediscutir o Pacto Federativo, com a máxima urgência, já tantas ve-
zes protelada essa discussão. Os Municípios e os Estados não podem continuar dependentes dos caprichos 
da União. Não é possível que os Estados e Municípios fiquem a toda hora com o pires na mão, esperando pela 
boa vontade do Governo Federal, uma boa vontade que não existe.

É nossa obrigação, pois, ouvir o que tem a dizer os governadores e prefeitos, o que começou a ser feito 
anteontem, na reunião do Pacto Federativo com os governadores que vieram ao Congresso.

É preciso, enfim, agir para que possamos recuperar a esperança dos brasileiros no futuro próximo. É pre-
ciso que ajamos para que o nosso povo possa acreditar que o amanhã será melhor, porque o momento é muito 
delicado e triste. A responsabilidade para isso está também em nossas mãos, desde que tenhamos iniciativas.

Era o que tinha a dizer, Srª Presidente. 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Apoio Governo/PP - RS) – Cumprimento o Senador Lasier Mar-

tins e gostaria de contar com o seu apoio para assumir a Presidência, para que eu também possa fazer a minha 
manifestação, que não vai diferir muito da sua linha em relação à analise, muito criteriosa e muito real, da situ-
ação que está vivendo o nosso País.

A Srª Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Lasier Martins.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Com muito prazer, anuncio, para 
fazer uso da tribuna, a minha conterrânea e minha brilhante colega Ana Amélia de Lemos.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP - RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Caro Presidente desta sessão, Senador Lasier Martins, caros colegas Senadores, nossos telespectadores 
da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, aqueles que nos acompanham atentamente aqui, bom dia.

O Senador Lasier, como eu, tivemos uma carreira na área das comunicações, e sempre disseram que 
jornalista gosta só de dar notícia ruim. Não é o nosso caso, Senador. Tenho certeza, por conhecê-lo, de que 
gostaríamos muito mais de, aqui, sermos arautos de boas notícias. É muito melhor dar uma boa notícia. Quem 
chega e traz uma boa notícia é como se trouxesse um ramo de flores para entregar, ou um presente que a pes-
soa deseja, ou um simples sorriso, ou um cumprimento, ou estar perto de um amigo. Então, a boa notícia tem 
essa mágica de oferecer à pessoa: “Olha, tal pessoa está muito bem; estava com um câncer e sarou, melhorou”. 
Essa é uma boa notícia. 

São várias as boas notícias que a sociedade gostaria de esperar. E nós gostaríamos, eu, particularmente, 
gostaria de sempre estar aqui, nesta tribuna, para falar de coisas boas. Temos coisas boas? Temos. Temos coi-
sas boas produzidas pela população, pela gente que trabalha, por aqueles que fazem esforço para melhorar 
este País. Temos muitas notícias boas acontecendo, só que as notícias ruins estão agora ocupando um espaço 
maior. Não porque a mídia gosta de dar notícia ruim. Não é. É porque a mídia não pode ser avestruz, nós não 
podemos ser avestruzes, botar nossa cabeça na terra e não enxergar a realidade, Senador! Até porque a socie-
dade que está nos ouvindo aqui é a que está sabendo lá quando vai abastecer o carro, quando vai ao mercado 
fazer as suas compras, quando vai comprar um remédio. O cidadão está vivendo a dificuldade, no dia a dia, do 
aumento da inflação e do risco da perda de emprego para quem é assalariado ou para quem é trabalhador.

O que V. Exª narrou aqui na questão do polo naval é o drama de um sonho que teve aquela região do 
Rio Grande do Sul, o terceiro porto marítimo mais importante, mas, apesar disso, uma região, do ponto de vis-
ta econômico, pessimamente desenvolvida. O polo naval foi, eu diria, uma revolução, porque trouxe àquela 
região a esperança da diversificação econômica. Foi uma iniciativa da então Ministra de Minas e Energia Dilma 
Rousseff, que tive até o prazer de anunciar em primeira mão, nos veículos da RBS, quando eu era jornalista. Eu 
saudei aquilo com pompa e circunstância, como deveria. Ainda na condição também de jornalista e depois 
como política, fui visitar o polo naval. A montagem das plataformas marítimas era uma coisa de encher os olhos, 
Senador! E, de uma hora para a outra, isso se esvai, implode!

Então, é por essas coisas que estamos perplexos, Senador. Eu não entendo realmente como é que exis-
te tanto descuido com planejamento de um projeto dessa envergadura, Senador Cristovam – V. Exª que tem 
tido aqui, no uso da tribuna, no seu trabalho nas comissões, uma abordagem sempre muito profunda sobre a 
situação econômica do País. Nós não temos planejamento, nós não temos auditoria.

O que é, em última análise, que está acontecendo com a Petrobras? Uma empresa de que nós temos or-
gulho, e vamos continuar tendo orgulho dela. É simplesmente falta de planejamento, falta de auditagem, de 
fiscalização, de controle adequado e de responsabilidade. Essa empresa foi assaltada por interesses político-
-partidários, e isso nós estamos vivendo agora. Então, não há como você sair dessa trama perversa que está 
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produzindo essa demissão em massa por conta da crise da Petrobras. E nós precisamos resgatar o mais rápido 
possível essa empresa, para que ela volte a ser um motor.

Ontem tivemos, na Comissão de Relações Exteriores, um debate muito importante com o Ministro da 
Defesa. Para produzir aviões, produzir caças, produzir aviões para transporte de carga, produzir drones, pro-
duzir todos os equipamentos da área da aeronáutica, nós temos tecnologia, nós temos conhecimento. E nós 
não vamos assegurar o orçamento para a defesa, que é um motor para o desenvolvimento! Ora, num avião, 
não está apenas aquele aparelho que voa, Senador. Ali estão introduzidos tecnologia, engenharia, informação; 
tudo, tudo, tudo está ali dentro. E é nosso, isso é brasileiro. E aí nós vamos cortar o orçamento! O KC-390 é um 
avião de transporte de tropas. Recentemente, tivemos que alugar um avião para transportar a tropa brasileira 
do Haiti, porque nós não temos esse avião.

Então, vejam, caros colegas Senadores: nós gostaríamos de dar boas notícias, mas não é bom o cená-
rio que nós temos neste ano, passados poucos meses de uma eleição presidencial. E, na época, o Brasil que 
foi mostrado para a sociedade brasileira era radicalmente diferente do que nós estamos vendo hoje. Radical-
mente! Era um País bonito, com uma produção cinematográfica encantadora, música, todo mundo alegre, os 
números maravilhosos.

Mas como, de uma hora para outra, acontece tudo isso, Senador? E agora, em cima do contribuinte, do 
trabalhador, vem um arrocho. Um arrocho. Não é nem ajuste fiscal, é um arrocho! A 664 e a 665, duas medidas 
provisórias que o seu Partido, Senador Cristovam, fechou questão para votar contra, para a retirada. O Partido 
que tem o Ministro do Trabalho! Parabéns, Ministro Manoel Dias! É isso! É uma questão de coerência. Coerência 
com os princípios defendidos. Também sou contra isso, Senador.

Lamentavelmente, aqui nesta Casa foi adiada a votação. Tínhamos de ter votado na terça-feira a MP 665, 
mas começou uma discussão que se prolongou. Às vezes isso é uma tática para tentar postergar. Só que está 
vencendo o prazo da medida provisória. Se não for votada, ela vai cair. Então, eu me preparei para votarmos na 
terça-feira essa medida provisória. Ficamos até às 11 horas da noite, e houve esgotamento apenas da discussão. 
Agora, há vários destaques, e nós temos uma missão. Uma missão pelo interesse nacional. 

O Brasil está tendo uma boa notícia: a notícia internacional de que os chineses querem comprar mais 
carne brasileira. Essa é uma grande notícia! Agora, para isso, nós precisamos ter investimentos na área da sa-
nidade animal, temos de ter carne de qualidade para oferecer um produto de qualidade ao nosso importador. 
Os chineses comprando do Brasil. Mais de um bilhão de consumidores! Nós vendendo carne bovina, suína e 
de frangos! Para esse mercado, nós temos de ter uma responsabilidade muito grande!

E o que nós vamos fazer em Paris? Nós não vamos passear em Paris, Senador. Não vai nem dar tempo, 
porque teremos reunião de manhã, reunião ao meio-dia, reunião à tarde. As pessoas têm de entender: nós 
estamos indo numa missão. Eu sou Presidente da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária do Senado, com 
muita honra – V. Exª faz parte dela. O Brasil é um país protagonista na exportação desses produtos. E o cam-
po tem sido a resposta para toda a crise! É daí que sai o superávit comercial, o superávit na venda dos nossos 
produtos. É do campo que sai a garantia do abastecimento de alimentos: verduras, frutas, arroz, feijão, batata, 
carne. Se não fosse essa riqueza do campo, Senador, nós estaríamos como a Venezuela, tendo de importar até 
alface. Nós, até no entorno de Brasília, temos uma produção orgânica, produção de alta qualidade, feita por 
japoneses, por imigrantes que vieram para cá, por candangos que estão no entorno desta cidade. Nós temos 
a riqueza dessa gente que trabalha.

Mas nós temos um problema sério: a incompetência na gestão de governos que se sucedem e não con-
seguem dar respostas à população. Nós hoje, Senador, dos doze meses do ano, cinco meses do nosso trabalho 
são para pagar impostos ao Governo. E o que o contribuinte recebe em troca? Recebe saúde de qualidade? 
Não. Recebe segurança de qualidade? Não. Recebe transporte de qualidade? Não. Educação de qualidade? Não.

Então, nós estamos vivendo um problema sério. Nós queremos ajudar. Nós queremos ajudar a acertar o 
passo, mas eu não percebo, nesse ajuste de cortes, que vão chegar a R$80 bilhões, um esforço de o Governo 
dizer: “Vamos reduzir gastos, vamos cortar alguns gastos, vamos reduzir os Ministérios”. Pode não ter um efei-
to real do ponto de vista financeiro, mas é a demonstração para a população de que o Governo resolveu fazer 
o seu dever de casa, cortar na própria carne. Reduzir Ministérios seria uma boa resposta política para mostrar 
ao País que a Presidente não está refém de não sei quantos partidos que vão lá pegar um pedaço aqui, um 
pedaço ali do Governo.

O Governo está fatiado. Esse sistema precisa ser mudado. E eu acho que a Presidente refém desse sistema 
também tem a dificuldade de encaminhar soluções mais adequadas. Dificuldades que ela tem até no próprio 
Partido, o Partido dos Trabalhadores. Ontem vi o Senador Lindbergh Farias, o Senador Paulo Paim e o Senador 
Randolfe Rodrigues dentro de um grupo contrário às modificações apresentadas, sugerindo até a demissão 
do Ministro Joaquim Levy.
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A Presidente está sofrendo, ela está refém de um sistema de composição da tal governabilidade que 
tem que ser quebrado, Senador Jorge Viana! E não pode ser desse jeito. Os partidos têm que ter um pouco de 
solidariedade com o País, inclusive o meu Partido. Eu falo de todos os Partidos.

Então, nesta sexta-feira, eu venho aqui falar sobre essa preocupação. Queríamos, sim, sem dúvida, dar 
boas notícias como esta: o Brasil venceu a peste suína africana. Venceu! Foi um grande desafio. Fizemos um 
Código Florestal. O Senador Jorge Viana foi um dos Relatores, com o nosso querido e inesquecível Luiz Henri-
que da Silveira. Houve uma modernização do nosso Código Florestal, quanto a questões de controle de sus-
tentabilidade. Notícias muito boas.

O grande País que exporta, maior exportador de soja, agora vai fazer um acordo com a China. Vamos sair 
da dependência tecnológica dos produtos modificados geneticamente dos Estados Unidos – hoje as grandes 
patentes são ou europeias ou americanas – para ter um acordo da nossa Embrapa, fantástica Embrapa, com a 
China, para desenvolver esses produtos. Nós estamos criando estratégias inteligentes de vencer desafios e de 
formar aqui, com a nossa Embrapa e com os nossos cientistas, uma outra oportunidade, uma abertura, uma 
matriz tecnológica diferente.

Com muito prazer, concedo o aparte ao Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Srª Senadora, em primeiro lugar, fico con-

tente pelo seu patriotismo de querer notícias boas. É isso o que a gente quer! Ninguém pode torcer, Senador 
Lasier, pelo “o pior é melhor”, porque o pior sempre é pior. E eu quero colocar uma notícia que eu acho que é 
boa: o fato de a Presidente ter decidido elevar a contribuição líquida sobre o lucro dos bancos. Eu acho que foi 
correto do ponto de vista dela. Isso significa, segundo as contas que eu vi deles, 4 bilhões. Ainda é pouco, até 
porque, em vez de subir de 15 para 20, podia dobrar para 30. Eu acho que não seria um sacrifício aos bancos, 
algo que os deixasse funcionando de uma maneira prejudicada, porque o lucro é muito alto. Quando a Selic 
sobe, o lucro deles também sobe. Foi uma decisão correta. Segundo, eu quero dizer que eu assinei também 
esse manifesto, mas eu não faço parte daqueles que pedem a substituição do Ministro Levy. Eu creio que, neste 
momento, a substituição de um Ministro da Fazenda, que está fazendo um esforço para adquirir credibilidade, 
embora de uma maneira de que eu discorde em muitos pontos, seria um desastre para o Brasil. Isso seria mui-
to ruim. O que a gente tem que fazer é conseguir com que o Ministro Levy ouça mais outras propostas, como 
essa dos bancos, que eu propus aqui – não vou dizer que ele a seguiu, não; não vou dizer, porque ele deve vir 
estudando isso há bastante tempo, coincidindo o que eu sugeri aqui num discurso quinta-feira e o que aconte-
ceu. Então, eu acho que ele pode é ouvir mais a gente, chegar aqui, reunir com o grupo e dizer: “O que acham 
dessas minhas propostas? Que outras vocês têm?” Eu creio que surgiriam boas ideias, boas propostas, Senador 
Jorge. E até surgiria o que tenho insistido como a condição de um bom ajuste: um ajuste com entendimento. 
Este é o bom ajuste: o ajuste com entendimento. Nós estamos vivendo uma coisa muito diferente do passado. 
O Brasil vive desajustes ao longo de toda a sua história do desenvolvimento econômico; nós construímos um 
desenvolvimento econômico sob formas diferentes de desajustes. Só que antes a gente resolvia de uma ma-
neira chamada inflação. Em vez de fazer ajustes, a gente deixava que a inflação ajustasse: mantinha todos os 
gastos, só que gastava 100, mas só valia 50, porque a inflação roubava a metade. Agora, a sociedade não aceita 
mais a idéia da volta da inflação. Aliás, uma boa notícia é que houve um recuo na taxa de inflação. Depois de 
meses subindo, agora houve um recuo do dia 15 do mês passado para o dia 15 deste mês. A sociedade não 
aceita mais a volta da inflação, e creio que nós políticos amadurecemos, Senador Lasier, de certa forma, em não 
aceitar mais inflação. O PT, durante o Plano Real, não mergulhou favoravelmente, embora, pouco depois, eu 
tenha sido um daqueles – e o Senador Jorge Viana também – que apoiaram as propostas do governo Fernan-
do Henrique Cardoso em relação à parte monetária, mesmo discordando de outras coisas. Então, não dá para 
voltar a inflação. Houve um amadurecimento geral. Daí a necessidade de um ajuste, mas um ajuste que tem de 
ser com entendimento; que tem de ser justo, escolhendo quem paga, como, por exemplo, o lucro dos bancos; 
que tem de ser estratégico, levando em conta as consequências no longo prazo, porque o ajuste dura um prazo 
e depois fica permanente. Aliás, quero dizer de uma preocupação minha: o fim do fator previdenciário – não é 
o fim, porque não vai acabar – ou a modificação no fator previdenciário, que vai beneficiar, sim, trabalhadores 
que estão perto de se aposentar, mas por oito anos. Depois de oito anos, virá a conta, uma conta muito braba 
sobre os mais jovens que não estão em véspera de aposentadoria. Então, terá de ser feito outro ajuste radical 
na conta previdenciária. Então, são pontos que a gente deve analisar na hora de fazer um ajuste. Se fizermos 
isso, eu acho que o Ministro Levy possa ser a pessoa que a conduza tecnicamente, mas com uma combinação 
política. Talvez seja isso que esteja faltando. Agora, entre trazer essa novidade para o Ministro atual ou buscar 
outro Ministro, acho que o prejuízo seria muito grande para o Brasil. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP - RS) – Muito obrigada, Senador Cristovam Buarque. Eu 
compartilho com a posição de V. Exª. Apenas, talvez pela experiência e pelo tempo que vivemos, vendo outras 
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coisas... Primeiro, eu quero dar um testemunho. Eu respeito o Ministro Levy, porque acompanhei pelo menos 
uma reunião que o Senador Blairo Maggi organizou, com um grupo de Senadores de vários partidos, no pró-
prio apartamento funcional do Senador Blairo Maggi, e noto nele um esforço. É uma pessoa extremamente 
afável, tolerante, de diálogo. É uma pessoa sem rompantes, é um homem, vou lhe dizer, afeito a essa função. 
Não é fácil a missão dele, porque ela vai sempre conflitar em alguma área: vai conflitar no direito dos trabalha-
dores, vai conflitar na questão da retirada de benefícios fiscais em setores estratégicos, como a exportação, por 
exemplo. E isso é muito ruim nesta hora. 

Em relação a esses setores, no caso de empresas que têm grande emprego de mão de obra, como é o se-
tor calçadista, a retirada agora de benefícios concedidos no ano passado desorganiza as contas das empresas, 
porque elas fazem o seu planejamento — ao contrário do Governo, de que eu falei da falta de planejamento —, 
e isso vai impactar negativamente nos resultados da produção e do próprio emprego, que se vai enxugando. 

A inflação está decrescendo muito mais pela redução do consumo do que propriamente por uma má-
gica de gestão econômica. 

Essa medida que o Governo anuncia de taxar os bancos, claro, é uma medida muito simpática, porque 
o lucro dos bancos, comparativamente a todo o setor produtivo, é sempre muito maior. O produto do banco 
é o dinheiro, e esse produto é valioso. Então, sempre é um setor privilegiado na economia por conta dessas 
condições. Agora, cada vez que aumenta o tributo para ele, não é o banco que vai pagar; quem vai pagar é o 
tomador do dinheiro. Nesse aspecto, também, consequência sempre haverá, o remédio sempre produzirá uma 
sequela, o remédio nunca vai ser a solução. 

Agora, fala-se muito na taxação das grandes fortunas. Ótimo. O que é uma grande fortuna: 10 milhões, 
10 bilhões, 1 bilhão? Qual é a grande fortuna? A grande fortuna é da pessoa física ou da pessoa jurídica? Há 
também esse aspecto. Quando se começa a falar disso, pode acontecer também evasão desses capitais – que 
podem estar na área da produção, se a grande fortuna é sobre as empresas –, ao saírem do País para mercados 
que sejam mais seguros. 

É, portanto, muito complexo, Senador. E penso que o Ministro Joaquim Levy tem sido extremamente 
aberto a esse diálogo. A missão dele não é uma missão fácil – não é, absolutamente não é. Tudo o que for to-
mado vai ter sempre uma consequência. 

Com muito prazer também, concedo um aparte ao meu querido amigo, Senador Jorge Viana.
O Sr. Jorge Viana (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Senadora Ana Amélia, Presidente Lasier, colega Cris-

tovam, eu vinha no carro ouvindo o Senador Lasier, que depois assumiu a Presidência, e também esta querida...
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP - RS) – Olha a Rádio Senado! 
O Sr. Jorge Viana (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Mas todos nós. É incrível!
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP - RS) – O Senador está dando prestígio nesta semana à 

Rádio Senado e à nossa TV Senado também. Senador, eu fico grata sempre por essa referência, porque os nos-
sos colegas jornalistas, Senador Lasier, fazem um trabalho extraordinário. Então, eu agradeço cada vez que 
o senhor diz “Eu estava ouvindo”. E agradeço a todos que chegam às comissões também dizendo: “Eu estava 
ouvindo a Rádio Senado”.

O Sr. Jorge Viana (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – É a primeira coisa. Eu sou de um Estado pequeno, e 
nós temos uma dificuldade. Para quem atua aqui no Centro-Sul, a grande imprensa cobre os temas, mas, de 
um Estado mais distante, como é o caso do Acre, há uma dificuldade, há um desencontro da pauta da grande 
imprensa com os interesses locais. Então, a população tem um pouco de dificuldade de acompanhar o nosso 
dia a dia aqui.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP - RS) – Mas a Rádio Senado chega lá. E a TV Senado...
O Sr. Jorge Viana (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Mas através da Rádio Senado e da TV Senado... Olha, 

é inacreditável a quantidade de pessoas – eu estou indo para o Acre hoje – que me encontram e falam: “Eu vi 
o seu pronunciamento, eu vi o debate”. E aí há uma vantagem...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP - RS) – Eu sou testemunha disso, Senador. Eu estive no seu 
Estado, estive com o senhor em Rio Branco, onde fui muito bem recebida.

O Sr. Jorge Viana (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Deu-me a honra de ficar e de podermos...
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP - RS) – E eu estava andando na rua em Rio Branco, quando 

uma pessoa chamou: “Senadora Ana Amélia!” Deu um grito. Eu disse: “Deve ser um gaúcho, desgarrado, que 
está por aqui, por Rio Branco”. Aí fui até ele para cumprimentá-lo e disse assim: “Você é gaúcho de onde?” Ele 
disse: “Não, não sou gaúcho, nunca estive em seu Estado”. Eu disse: “Mas e como é que você me conhece?”. Ele 
disse: “Ah, eu assisto à TV Senado”.

Foi apenas para ratificar a relevância que tem.
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O Sr. Jorge Viana (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – É incrível. E aí há uma outra vantagem. Eu, normal-
mente, como Vice-Presidente, tenho a prerrogativa de ajudar no trabalho de plenário – aliás, sou sempre aju-
dado por vários colegas –, que começa aqui às 14h, que é exatamente meio-dia em Rio Branco. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP - RS) – Está todo mundo em casa almoçando.
O Sr. Jorge Viana (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Em um lugar pequeno, o pessoal ainda almoça em 

casa. E é um horário incrível. Das 14h às 15h, que é de meio-dia às 13h lá, a audiência da TV e da Rádio Sena-
do é lá em cima. Então, eu estava ouvindo o pronunciamento de V. Exas. Eu sei as cobranças. A Senadora Ana 
Amélia fazia uma referência, dizendo que elogiou e que esteve junto, quando foram lançados os investimentos 
da Petrobras lá no Rio Grande do Sul. E lamenta agora a interrupção em consequência dessa Operação Lava 
Jato. Está havendo redução de investimentos, empresas estão demitindo. Isso é uma realidade. E também fa-
lou sobre notícia boa e notícia ruim, como no aparte do Senador Cristovam. Hoje, há duas grandes notícias. E 
eu só queria aqui, respeitando e vendo essa preocupação de V. Exa sobre a sanidade animal... V. Exa está indo 
também... Eu estive lá quando era Governador, porque, quando eu assumi o governo no Acre, a aftosa era ris-
co desconhecido. Quando o risco é desconhecido, é o pior dos mundos, porque não se sabe qual é o risco, 
então, nós não podíamos vender carne. O setor produtivo agropecuário – Senador Benedito de Lira, que está 
aqui – não podia exportar. E, agora mesmo, a China assumiu ampliar a importação de carne brasileira. Eu tive 
uma conversa, na época – sendo eu do PT, os pecuaristas tinham o PT, então, como adversário –, com o Assue-
ro, Presidente da Federação da Agricultura, e um grupo de fazendeiros. Eu falei: “Olha, vocês passaram a vida 
inteira votando nos seus aliados, e os seus problemas se mantêm: invasão de terra, insegurança agropecuária”. 
Não havia instituto de agropecuária. Eu falei: “Quais seriam os pontos? Se fossem definir, qual seria a primeira, 
a segunda e a terceira coisa?” Eu falei assim mesmo, num escritório muito modesto que eu tinha, em 1988, an-
tes de ser eleito Governador. Eles colocaram as três coisas:

Tudo o que nós temos – e sempre falo isto – está da porteira para dentro. E esse todo nosso está 
em risco, porque, por exemplo, a aftosa é um risco desconhecido no Acre. Então, esse é um ponto 
central para nós, porque o nosso patrimônio está no gado, e o gado pode perder completamente o 
valor. Nós podemos perder tudo por conta desse risco desconhecido aqui.

Eu falei: “Ah, então, uma das prioridades de vocês é essa. Qual é a outra?” Eles disseram: “É criar um insti-
tuto de defesa no Acre.” Eu falei: “É a segunda? E os aliados de vocês não criaram, não fizeram nada com isso?” 
Eles falaram: “Pois é, candidato.” Eu perguntei da terceira. Falaram: “Que o Estado fizesse o zoneamento ecoló-
gico e econômico”. Foram esses três pontos que consegui extrair como as coisas mais importantes para o setor 
agropecuário. Eu falei: “Então, estamos juntos. Vocês podem, sem medo...” Eu não sei se votaram em mim, talvez 
nem tenham votado, mas alguns devem ter votado. Eu falei: “Esses três pontos eu assumo. Se eu for governador, 
vou encampar as três coisas”. As três coisas foram feitas. Foram feitas a primeira e a segunda etapa do zonea-
mento. Eles registram isso hoje nos encontros. Criei o IDAF (Instituto de Defesa do Acre), que já funciona desde 
a época em que eu era Governador, há mais de 10 anos. E eu estabeleci a meta de tirar o Acre da situação em 
que estava. Foi o primeiro Estado da Amazônia e do Nordeste a ir a Paris, aonde a senhora vai, receber – eu fui 
com eles – o Certificado de Área Livre de Aftosa com Vacinação. De lá para cá, eu lamento, porque eu deveria... 
Fico torcendo para que também o nosso Governo – o Governador Tião Viana está pensando nisto – estabeleça 
outra meta ousada que é de se livrar da vacinação. Veja como é possível. Foi trabalho, foi investimento, foi par-
ceria com o Governo Federal. Estou pondo isso, mas queria, pedindo desculpa a V. Exª, falar das duas medidas 
que temos hoje. A Presidenta, hoje, anunciou o corte no Orçamento. E, como disse o Senador Cristovam, ela 
também anunciou a elevação do tributo no lucro dos bancos de 15% para 20%. Isso vai trazer uma entrada de 
recursos para o País de mais de R$3 bilhões. E também, ontem, o Senador e Líder Delcídio acertou com a Pre-
sidenta que ela vai fazer ajuste no abono, na proposta da medida provisória do abono. Então, estou trazendo 
três notícias, que, para mim, são três notícias boas. Primeiro, é um ajuste na medida provisória. Segundo, é um 
ajuste no Orçamento. V. Exª, inclusive, estava falando ainda há pouco em reduzir gastos de Governo, em cortar 
despesas. Eu também acho isso. Sinceramente, nós precisávamos fazer isso. Eu, às vezes, fico achando que todo 
e qualquer governo está amarrado hoje nesse sistema político em que a gente vive. O ex-Senador Fernando 
Henrique virou Presidente da República, e, quando ele chegou lá, todo mundo estranhou, porque ele era do 
PSDB, um Partido que tinha se descolado do PMDB. Franco Montoro...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP - RS) – É uma costela do Adão, saiu do PMDB.
O Sr. Jorge Viana (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Saiu do PMDB, e, aí, saiu uma espécie de PMDB pro-

gressista...
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP - RS) – A dissidência.
O Sr. Jorge Viana (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – ...para se fundar o PSDB.



Maio de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 23  137 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP - RS) – O PSDB, com Mário Covas.
O Sr. Jorge Viana (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – E, quando chegou ao governo, ele foi se juntar ao 

PFL e a outros partidos para poder governar.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP - RS) – Assumiu com a esquerda.
O Sr. Jorge Viana (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Então, isso houve no governo do PSDB e com o PT 

também. Tenho de assumir as coisas. É a história recente do Brasil. Ganha-se o governo, e, para governar, faz-
-se aliança com partidos que têm uma visão ideológica e até compromissos programáticos diferentes daque-
les de quem ganha o governo. Mas quem é que governa este País se não fizer um arco de aliança? Somos 30 
partidos! Então, qualquer partido ou força política que ganhe vai ter de fazer concessão nos seus programas, 
nas suas metas, nos seus objetivos, para poder governar, para ter a tal governabilidade. Acho que daí decor-
re que a gente faz uma mudança no sistema político ou faz a reforma política para dar mais força para alguns 
partidos, para dar mais força para que quem ganha a eleição possa também governar, com boas bancadas. 
Ou, então, vamos ver que haverá circunstâncias em que terá de haver governos grandes, governos enormes, 
para poderem acomodar alianças enormes que são feitas depois da eleição, normalmente, para que se possa 
governar. A Presidenta anunciou hoje um corte de R$69 bilhões no Orçamento. Ainda há pouco, estava se co-
locando um colega. Não vou citar o seu nome na sua ausência. Mas um colega do PT estava falando até de sair 
da equipe econômica. Eu me associo ao Senador Cristovam. Eu acho que o Brasil tomou uma decisão, elegeu 
a Presidência da República. Um lado perdeu, outro ganhou. Esse é o jogo da democracia. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP - RS) – É claro, é claro! 
O Sr. Jorge Viana (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – A Presidenta Dilma, não tenho dúvida, fez uma ava-

liação. Tudo bem, alguns cobram por que ela não falou isso na campanha, mas ela está fazendo uma avaliação. 
No ano passado, o Brasil deixou de arrecadar R$114 bilhões por conta de medidas provisórias que andaram 
na Câmara e no Senado e que foram enxertadas. O Governo queria fazer uma desoneração em determinados 
setores, mas grupos políticos se reuniram e fizeram desonerações e mais outras e outras e outras. Com isso, 
no ano passado, sumiram da arrecadação do Governo Federal R$114 bilhões. Ora R$114 bilhões fazem muita 
falta! E isso, lamentavelmente, não se transformou em redução de preço para as pessoas. O que temos hoje? 
Estou vinculando diretamente esta situação do superávit primário ao erro de mão – acho que houve um erro 
– do País, do Governo, que errou em ter feito essa desoneração do jeito que foi feita. E, hoje, há o problema de 
termos de fazer um corte orçamentário, um dos maiores da história do nosso País. Mas acho que isso é impor-
tante. Fui governador, temos de ser rigorosos nos gastos públicos, sim! Temos de ser rigorosos, senão vamos 
viver uma situação insustentável. A outra medida de aumentar de 15% para 20% a tributação no lucro dos ban-
cos é interessante. Não podemos fazer medida, como a senhora mesmo colocou, Senadora Ana Amélia, que só 
aperta o assalariado. Por que não vamos para o capital? Todo trimestre, uma coisa é certa neste País: os ban-
cos lucram bilhões, bilhões e bilhões. A Presidenta agora tomou uma medida. Então, esse corte no Orçamento 
é importante, para que possamos mostrar claramente que temos de fazer um ajuste no Orçamento, que não 
pode ser uma fantasia não executada, e que temos também de aumentar a tributação dos bancos. Parabenizo 
V. Exª por trazer o debate para cá, para refletirmos sobre o País, como é governar, como é assumir compromis-
so, como é passar dificuldades para entregar os compromissos. Mas acho que, neste momento, sinceramente, 
conheço bem a nossa Bancada, um Senador só, porque até o Paim fez um discurso dizendo claramente que 
votará nessa medida provisória na próxima terça-feira, com esse ganho que o Líder...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP - RS) – Com essa alteração. 
O Sr. Jorge Viana (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Com essa alteração que o Líder fez, vários colegas 

Senadores de outros partidos vão votar. O colega aqui está contra, e nós o respeitamos, mas é uma opinião 
isolada dele na Bancada. Posso afirmar que a Bancada do PT tem um compromisso. A equipe econômica, Jo-
aquim Levy, Nelson Barbosa e Presidente do Banco Central têm de ter nosso aval. Se der errado o encaminha-
mento dessas políticas no final do ano – espero que isso não aconteça, espero que comecemos a melhorar no 
final do ano –, vamos ter, sim, de pegar outro caminho. Mas agora é hora de confiar na Presidenta, de confiar 
na equipe econômica. Esse é papel nosso, é o papel de quem apoia o Governo. E, se Deus quiser, na terça-feira, 
votaremos a primeira medida provisória e começaremos a debater as outras duas, para também haver a vota-
ção aqui. Peço desculpas por ter me alongado.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP - RS) – Não, fico muito...
O Sr. Jorge Viana (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Mas estamos aqui nesta sexta-feira, para podermos 

debater. Cumprimento V. Exª.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP - RS) – Fico muito feliz, Senador Jorge Viana, porque V. Exª 

me traz duas coisas que confirmam exatamente por que houve essa mudança em relação ao abono. Por quê? 
Porque houve a compreensão de que, sem o diálogo, não dá para avançar nada. A Casa não aceita imposição, 
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ponto. Isso demonstrou da parte do Ministro Joaquim Levy... O Líder Delcídio do Amaral, conversando com o 
Governo, mostrou as dificuldades existentes na Casa e mesmo dentro da Bancada do PT a respeito dessa ma-
téria. É exatamente nesse caminho que estamos indo.

Quanto à questão que eu estava cobrando, sobre a gestão, V. Exª também deu um belíssimo exemplo. 
Qual foi o exemplo que V. Exª deu como gestor? Por isso, foi duas vezes Governador e não o é mais porque não 
quer. Não o é mais porque não quer. Por quê? Porque, Senador Jorge Viana, o senhor assumiu com os produ-
tores, com os pecuaristas da sua cidade, do seu Estado do Acre, hoje um Estado extremamente importante 
no cenário da Região Norte do País, um compromisso. O senhor assumiu o compromisso de criar condições 
sanitárias, um programa sanitário para se livrar da aftosa, para não comprometer o futuro do rebanho do Acre. 
O senhor se comprometeu a criar um instituto para a defesa e outros programas fundamentais no Acre e foi a 
Paris para mostrar que seu Estado poderia ter a certificação que é fundamental para se vender carne para fora.

O Sr. Jorge Viana (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Para a senhora ter uma ideia, nós tivemos de vacinar 
no sul do Amazonas, na Bolívia e no Peru. Olhe a dificuldade por causa da tríplice fronteira, pela qual a senho-
ra passou, inclusive, de carro. A senhora passou por ali, vendo e conhecendo este Brasil do Rio Grande do Sul 
até o Acre. Nós tivemos de fazer a vacinação no nosso Estado, que é pobre e que tem dificuldades, para poder 
ter a certificação. Se, do outro lado do rio, não há vacinação, não se pode ter a certificação. Então, houve um 
trabalho, uma dedicação, mas conseguimos isso.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP - RS) – E a aftosa, como qualquer outra doença, como 
qualquer fungo ou bactéria, viaja. Senador, ela viaja. Ela é transmitida, pela mobilidade que temos.

Então, foram compromissos firmados, Senador. E V. Exª mostrou isso exatamente. É isto que queremos: 
que esses compromissos sejam cumpridos, porque a sociedade aí acredita no gestor público. Então, eu queria 
cumprimentá-lo.

Como o Senador Lasier lembrou, nesta semana vai haver a Marcha dos Prefeitos. É o último registro que 
quero fazer, lembrando que os gestores municipais das áreas de saúde, da área social, estão deixando de rece-
ber R$1,5 bilhão, nos últimos cinco meses, do Fundo Nacional de Assistência Social.

Vejam que, por isso, precisamos fazer esses ajustes, para que esses recursos e o Orçamento sejam vota-
dos, a fim de que possamos tratar das questões relacionadas à assistência.

O Congemas (Colegiado Nacional dos Gestores Municipais de Assistência Social) reúne 5.570 secretários 
da área da saúde, que estão preocupadíssimos, porque crianças, adolescentes e idosos em situação de risco 
estão sem atendimento. Moradores de rua, dependentes químicos e vítimas de violência, que também depen-
dem desses recursos, estão sem poder contar com as políticas do Governo. 

Portanto, nós, os Senadores municipalistas, estamos dispostos a continuar na batalha.
Quero desejar sucesso à marcha que será feita na semana próxima. 
Eu queria pedir aqui, publicamente, ao meu Líder, Senador Benedito de Lira, que também é municipalis-

ta, que represente o Partido Progressista nessa marcha. Eles precisam muito que os partidos políticos estejam 
juntos nessa grande caminhada com uma demanda municipalista, o que é fundamental, porque tudo acon-
tece nos Municípios.

Como estamos debatendo o Pacto Federativo, então, em meu nome e em nome de todo o nosso Partido, 
V. Exª nos representará nessa grande marcha.

Agradeço muito ao Senador Cristovam, especialmente ao Senador Jorge Viana e a todos os colegas Se-
nadores pelos apartes e pela audiência.

Obrigada, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Meus cumprimentos, Senadora 

Ana Amélia!
Sobre a mesa, há um comunicado da Presidente da República sobre medida provisória.
A Senhora Presidente da República adotou, em 19 de maio de 2015, e publicou no Diário Oficial da União 

de 20 de maio de 2015 a Medida Provisória nº 674, de 2015, que “abre crédito extraordinário, em favor dos 
Ministérios do Desenvolvimento Agrário, da Defesa e da Integração Nacional, no valor de R$904.756.882,00 
para os fins que especifica”.

A matéria será encaminhada, nos termos do §6º do art. 2º da Resolução n°1, de 2002-CN, à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, onde poderá receber emendas.

O calendário de tramitação da Medida Provisória foi publicado na Ordem do Dia do Congresso Nacional.
A matéria será publicada em avulsos.
Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados.

É o seguinte o calendário:
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– Publicação no DOU: 20/05/2015
– Emendas: de 21/05/2015 até 26/05/2015 (6 dias após a publicação)
– Prazo na Comissão: Declaração incidental de inconstitucionalidade do caput do art. 5º da Resolução 

do Congresso Nacional n° 1, de 2002, com eficácia ex nunc
– Ação Direta de inconstitucionalidade n° 4.029 - DOU de 16/3/2012. Lida a comunicação do Supremo 

Tribunal Federal ao Congresso Nacional na sessão do SF de 15 de março de 2012, e feita a comunicação à Câ-
mara dos Deputados por meio do Ofício n° 102, de 2012-CN.

– Remessa do processo à CD: 
– Prazo na CD: até 16/06/2015 (até o 28° dia)
– Recebimento previsto no SF: 16/06/2015
– Prazo no SF: de 17/06/2015 a 30/06/2015 (42° dia)
-– Se modificado, devolução à CD: 30/06/2015
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela CD: de 01/07/2015 a 03/07/2015 (43° ao 45° dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 04/07/2015 (46° dia)
– Prazo final no Congresso: 03/08/2015
O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Matéria recebida da Câmara dos 

Deputados.
Ofício nº 221, de 2015, do 1º Secretário da Câmara dos Deputados, submetendo à apreciação do Sena-

do Federal o Projeto de Lei de Conversão nº 6, de 2015, que altera a Lei n° 10.865, de 30 de abril de 2004, para 
elevar alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação, da Cofins-Importação, e dá outras providências 
(proveniente da Medida Provisória n° 668, de 2015).

A Presidência comunica ao Plenário que o prazo de 45 dias para a apreciação da Medida Provisória en-
contra-se esgotado e que o de sua vigência foi prorrogado por ato do Presidente da Mesa do Congresso Na-
cional e esgotar-se-á em 1º de junho.

É o seguinte o Projeto de Lei de Conversão:
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O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – A matéria constará da pauta da 
sessão deliberativa ordinária do dia 26, terça-feira.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Com a palavra, a eminente Sena-
dora Sandra Braga.

A SRª SANDRA BRAGA (Bloco Maioria/PMDB - AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, na semana passada, a Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo promoveu uma audiência pública com a participação de diversos secretários da Fazenda, 
inclusive do meu Estado, o Amazonas, para discutir a controvertida questão das alíquotas interestaduais do 
ICMS à luz da chamada “guerra fiscal”.

O tema principal abordado foi o Projeto de Resolução do Senado nº 1, de 2013, e o Convênio nº 70, do 
Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz), cujo coordenador também participou dos debates.

Quero ressaltar a importância da retomada das discussões, que estiveram muito ativas em 2013, no âm-
bito da Comissão de Assuntos Econômicos, e que, depois, perderam fôlego ante o surgimento de dificuldades 
de entendimento entre os Estados.

Acho que é chegada a hora de dar uma definitiva solução a esse problema que, na verdade, vem se ar-
rastando nesta Casa desde 2011.

Preocupa-nos o encaminhamento que está sendo dado à definição das alíquotas interestaduais dos bens 
de informática, com 7% para a Zona Franca e com 4% para o resto do País.

Nos últimos dias, mantivemos contato com diversas empresas que atuam nessa área no Polo Industrial 
de Manaus. O que elas nos disseram nos obriga a fazer um alerta a esta Casa sobre a necessidade de estudos 
mais aprofundados e mais precisos sobre a efetiva perda de competitividade para esse dinâmico setor da Zona 
Franca de Manaus.

Não é possível simplificar o cálculo das perdas tão somente multiplicando pelo custo de produção os 
cinco pontos percentuais que diferenciam a alíquota de hoje, de 12%, para a projetada nova alíquota de 7%.

Há outras variáveis que interferem nesse cálculo, tais como o câmbio e seu efeito sobre as importações 
de matérias-primas, assim como os demais custos incidentes sobre os diversos itens da cadeia produtiva. Ao 
alertar para a necessidade de prudência na definição de item tão essencial à manutenção da competitividade 
dos produtos de informática da Zona Franca de Manaus, tenho em mente o risco do aumento do desemprego 
e da queda de renda dos trabalhadores daquele setor industrial.

Sr. Presidente, a Zona Franca de Manaus já está enfrentando severas dificuldades resultantes da crise eco-
nômica e das duras, ainda que necessárias, medidas de ajuste fiscal que estão sendo adotadas pelo Governo 
Federal. Os jornais do Amazonas estão anunciando perdas de 15 mil empregos, nas indústrias da Zona Franca 
de Manaus, somente no período de outubro do ano passado a abril deste ano.

Pesquisa divulgada pelo IBGE indica que a produção industrial, no Amazonas, registrou a maior queda 
desde julho de 2012, declinando 20,6% em março deste ano, na comparação com o mesmo período do ano 
passado. É a 12ª taxa negativa consecutiva nesse tipo de confronto. O índice acumulado nos três primeiros 
meses do ano mostrou retração de 17%.

Infelizmente, nessa queda generalizada da produção industrial da Zona Franca de Manaus, os bens de 
informática estiveram na liderança, com uma redução de 36,7%, em decorrência, sobretudo, da menor produ-
ção e venda de laptops, notebooks, tablets e semelhantes.

Diante de um quadro de tal gravidade, que se reflete diretamente no aumento do desemprego nas indús-
trias da Zona Franca, a provável redução da já comprometida competitividade da nossa indústria de informática 
soa como algo incompreensível. Sufocadas pela pesada carga tributária, muitas empresas procuram se instalar 
na Zona Franca de Manaus, para aproveitar o diferencial tributário que lhes garanta alguma competitividade.

Das centenas de empresas instaladas no Sudeste e que se dedicam à produção de bens de informática e 
de eletroeletrônicos, dezenas planejam transferir-se para Manaus, como forma de sobreviver à crise. Mas elas 
estudam também, Sr. Presidente, a alternativa de se mudarem para regiões industriais do sul da China, se as 
condições oferecidas pela Zona Franca não forem adequadas a seus planos de expansão. Se isso ocorrer, esta-
remos exportando empregos e investimentos para os países mais avançados em seu processo de desenvolvi-
mento, empregos e investimentos que poderiam ficar em nosso País, criando renda e riqueza, sobretudo em 
momento de crise, como o que vivemos.

Todo esse quadro nos anima a insistir na prudência, quando estiver em jogo a capacidade da Zona Fran-
ca de competir e, consequentemente, de sobreviver.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Cumprimento a Senadora Sandra, 
que nos atualiza sobre o que vive a Zona Franca de Manaus. Uma atualização oportuna, principalmente para 
nós, do Sul, que podemos imaginar que também a crise está chegando por lá.

Agora, também com transferência das nossas empresas para a China, essa é outra nota desagradável 
que estamos ouvindo hoje, nesse desfiar de notícias desagradáveis, como o corte orçamentário da Presidente, 
o fracasso do polo naval do Rio Grande, mas vamos continuar alimentando esperanças.

Como orador inscrito, o Senador Jorge Viana.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, eu estava até com o Governador do Acre, meu irmão, Tião Viana, ao telefone. Ele estava 
dando uma entrevista.

Vou falar aqui, caro colega Bendito de Lira, sobre dois assuntos: um diz respeito à vinda do Ministro da 
Defesa, ontem, à Comissão de Relações Exteriores com os comandantes das Forças; e o outro sobre algo fun-
damental que o Senado fez ontem, que foi apreciar, votar e deliberar sobre a nova lei de imigração. 

O Brasil agora tem uma lei de imigração moderna, contemporânea. Ela não trata mais as pessoas de ou-
tras nacionalidades como estrangeiros no Brasil – visão da década de 80 –, mas, sim, como imigrantes, como 
pessoas que estão aqui. A lei estabelece regras de trato de respeito e estabelece também os compromissos 
para quem vem ao nosso País, mas tudo isso a partir desse mundo novo que estabelece relações de respeito, 
em que os muros foram derrubados. 

Ontem, tive uma reunião no Palácio do Planalto, na Casa Civil, com o Governador do Acre e com um 
grupo enorme de autoridades do Governo Federal, para tratar a questão dos haitianos no Acre. A reunião foi 
coordenada pela Ministro Aloizio Mercadante. 

A primeira posição que trago é a do próprio Governador. O Governador está agradecido a Presidenta 
Dilma, o Governador está agradecido à equipe do Governo, que se dedicou e que está procurando tomar uma 
atitude em relação à situação dos haitianos, que buscam o Brasil através do Acre. 

Agora, criou-se um problema, como se o Acre fosse responsável pela chegada dos haitianos em São Pau-
lo, nas cidades do centro sul do País. Alguém pode estar me ouvindo e dizer: “Mas é assim, porque quem paga 
o ônibus para os haitianos irem para São Paulo é o Governo do Acre!” O problema é que só este ano já chega-
ram, ou passaram pelo Acre, cinco mil haitianos. No mês de abril, foram 1.400, e, nos outros meses, não foi di-
ferente. Somando todos, de dezembro para cá, já são quase 40 mil haitianos que passaram pela Acre. Nenhum 
deles tinha o Acre como destino. Eles apenas entram pela fronteira, entre a Bolívia e o Peru, e chegam ao Brasil. 

O Brasil criou um programa, eu diria, humanitário, desde dezembro de 2010. Eles estavam dando refú-
gio. Eles estão tratando as pessoas que chegam à fronteira como refugiados ambientais. O que é isso? Aqueles 
que chegam ao Brasil por conta do terremoto que houve, em 2010, no Haiti. Só que, cinco anos depois do ter-
remoto, o Brasil segue dando visto de refugiados ambientais. Então, já há uma situação que, por si só, precisa 
ser modificada.   

Aí, ficou impraticável. O Governo do Acre não tem atribuição constitucional para fazer isso. Não há pes-
soal adequado. O governo está gastando uma fortuna que faz falta para o orçamento, que tem que ser gasta 
com os que vivem no Acre, com todo o respeito. Mas o Governo também adotou, e todos nós, a atitude hu-
manitária de acolher. Só que tudo tem limite! Agora, o Governador está sendo acusado – às vezes, a desinfor-
mação da imprensa leva a acusações contra o Governador – de que estaria mandando, como se o Acre fosse o 
centro e tivesse uma grande população de haitianos. Não tem nada disso! Há quatro dias, chegaram 200 sem 
avisar ninguém. Chegam, entram no Estado, a Polícia Federal faz a documentação deles em dois três dias, e, 
depois, eles ficam lá, perambulando nas ruas, querendo vir para o centro-sul. E vêm. Uns, de avião, outros, de 
ônibus, e há uma parcela paupérrima, já explorada pelos coiotes no meio da viagem, que ficam implorando 
que se pague uma passagem de lá até São Paulo. É isso o que está acontecendo. Só isso. Só que é gravíssimo! 
Não há solução fácil.

O Governador está animado, porque o Governo Federal está repondo uma parte do que o governo gas-
tou. Então, eu queria cumprimentar o Governo Federal por ter puxado para si esse problema, que é tão grave. 
O Governo Federal vai mudar agora. Vai emitir dois mil vistos, na Embaixada, em Porto Príncipe, por mês. 

Essa medida é muito acertada, primeiro por socorrer o Governo do Estado, que não tem essa atribuição. 
Essa é uma questão nacional. Segundo, por garantir visto, lá, em Porto Príncipe, nessa quantidade. 

Se não for adotada uma medida – não adianta dizer que é coiote –, se não se divulgar, no Haiti, que essa 
rota é ilegal, porque há exploração por parte de coiotes, se não se avisar que vai ser interrompida, a rota vai 
seguir funcionando, fazendo com que centenas cheguem ao Acre por mês, ou milhares, como está ocorrendo 
agora, e o problema vai continuar, ou vai voltar daqui a um tempo.
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Sou favorável que se faça uma campanha no Haiti, que está crescendo agora 4% ao ano. Já faz cinco 
anos que houve o terremoto. Que se faça uma campanha, dizendo que o Brasil não vai permitir que haitianos 
cheguem de maneira ilegal, usando o argumento de que são refugiados ambientais. Acho que isso precisa ser 
feito. A partir da divulgação de que isso não será permitido, todos que queiram vir para o Brasil têm que vir 
pela Embaixada, pela porta da frente, e não pela porta dos fundos. Não que o Acre seja a porta dos fundos do 
Brasil, mas não podem vir de maneira clandestina.

Aí, nós teremos, então, quem sabe, o fim desse drama para os haitianos, para os acrianos.
Imaginem a responsabilidade de um governo que, todo dia, tem mil pessoas acampadas! É o maior 

acampamento de refugiados que há no Brasil hoje. E se acontecem mortes? E se acontece um conflito? Como 
lidar com isso num Estado como o Acre? A Europa não está conseguindo! Os países da Europa não conseguem 
lidar com a imigração do norte da África. A Ásia não consegue lidar com isso. Está lá, vivendo um drama. Como 
é que o Estado do Acre vai lidar com um problema tão grave como esse?

Eu queria, aqui, Presidente, fazer este registro e agradecer ao Governo Federal pela reunião. Mas eu que-
ria cumprimentar o Senador Aloysio Nunes Ferreira, na ausência dele – assim que é bom –, pela iniciativa que 
teve de apresentar uma proposta de lei de migração para o Brasil. O projeto tinha algumas questões que pre-
cisavam ser aperfeiçoadas. O Senador Ricardo Ferraço, como Relator, construiu um substitutivo, em comum 
acordo com o Senador Aloysio Nunes Ferreira, e ambos merecem um elogio, que estou fazendo aqui da tribuna, 
porque se reuniram com o Paulo Abrão, que era o Secretário Nacional de Segurança, e com o atual Secretário, 
responsável por essa área, Beto Vasconcelos, que, aliás, tem ajudado nas questões do Haiti.

Quero cumprimentar o Dr. Beto Vasconcelos, porque ele reuniu a equipe dele e ajudou a aperfeiçoar 
essa proposta de lei.

Conforme ocorreu ontem, a medida que aprovamos na Comissão de Relações Exteriores e que vai ter 
grande repercussão quando aprovada aqui, revoga a quase totalidade da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980. 
Em 1980, nós vivíamos um regime de exceção, um regime militar, e foi com base nesse regime, que cerceava, 
que enfrentava, que tratava da questão de segurança nacional, que nós tínhamos uma lei do estrangeiro, co-
nhecida como Estatuto do Estrangeiro.

A instituição de uma lei de migração é necessária, porque o tema é um desafio para o mundo de hoje. 
Na Europa, abre-se o noticiário, e são diários os problemas, o drama, a morte, a fome.

Estou falando de uma das regiões que alcançou grandes avanços econômicos e sociais ao longo de mi-
lhares de anos e que tem um drama para resolver quando o assunto é imigração.

Por meio da aprovação do PLS 218, que tive a satisfação de votar ontem – o PLS foi apresentado em 2013 
–, nós estamos atendendo à necessidade de um novo paradigma para o tratamento do estrangeiro no Brasil. 
Em outras palavras, busca-se dar enfoque agora ao migrante, não mais ao estrangeiro. Então, vamos tratar o 
assunto como deve ser tratado neste novo século, neste novo milênio, diante desse desafio, que vai dos hai-
tianos no Acre aos problemas que a Europa enfrenta.

Portanto, a proposição esclarece o regime jurídico brasileiro para estrangeiros. Apresenta defasagens 
evidentes pela origem, pela maneira como foi concebido, já que, à época em que foi concebido, no início dos 
anos 80, ainda estávamos em período regime de exceção.

Outros enfoques são aconselháveis para abordar a matéria, como a cooperação, o trabalho, o trabalhis-
mo e o lado humanitário. Esse é um quadro importante. O projeto visa, em essência, abordar o tema, tendo 
em vista a preocupação com a assistência humanitária, a cooperação internacional e a integração regional. Ele 
fixa princípios que deverão reger a política migratória brasileira, em conformidade com as diretrizes claras e 
humanistas.

Nesse sentido, a matéria passa a ser inserida no contexto de proteção internacional dos direitos huma-
nos, mediante a incorporação de três princípios gerais de direitos humanos: interdependência, universalidade 
e indivisibilidade. Assim, conhece-se o cabedal normativo de proteção dos direitos humanos dos imigrantes e 
não o caracteriza como um mero ato de soberania. 

Ainda segundo o próprio Senador Aloysio Nunes Ferreira, a lei almeja e construirá um corpo normati-
vo de direitos e deveres que devem alcançar todos os imigrantes. Cada imigrante faz jus a todos os direitos 
previstos, e cada direito se realiza em conjunto com a efetividade dos demais. Então, os direitos e deveres dos 
imigrantes estão estabelecidos nessa lei.

E eu digo: é impressionante, Senador Benedito de Lira e Senador Cristovam, é inexplicável, nós fizemos a 
Constituinte e, 27 anos após sua promulgação, o Brasil ainda não adequou a sua lei – que no fundo era a lei do 
estrangeiro – para uma lei moderna de migração. Que essa regulação jurídica tenha base na realidade jurídica 
e política de um país democrático, porque a regra que temos é da época em que vivíamos no regime militar.
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Ontem nós votamos uma lei que eu espero que venha para cá e que mostre o Brasil para o mundo como 
uma grande nação – o que nós somos – e que inclusive sirva de referência para uma relação que beira o pre-
conceito na Europa para com aqueles que sonham alcançar uma melhor condição de vida para suas famílias. 
O mesmo vale para a Ásia.

Então, eu queria fazer esse registro. Espero que façamos aqui um debate sobre esse tema.
Ouço o Senador Cristovam antes de dar uma informação sobre outra questão e, obviamente, passar a 

tribuna para outros colegas.
Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Senador Jorge Viana, nós estamos dando 

um grande passo com essa lei. Um passo que poderia ter repercussões além do Brasil. O problema da migra-
ção é, provavelmente, o mais grave de todos os problemas éticos que nós vamos enfrentar daqui para frente. 
Porque, Senador Lasier, nós vivemos em um mundo de desenvolvimento e de aumento de riquezas muito de-
sigual. É como a lei da gravidade: a matéria atrai a matéria, a riqueza atrai quem não tem acesso a ela. É o mais 
óbvio. Foi isso que fez com que tantos irmãos nordestinos do Senador Benedito e meus tenham vindo para o 
sul, em busca da riqueza do sul. É isso que faz com que hoje os africanos queiram ir para a Europa. Na verdade, 
é um erro do sucesso europeu. Eles erraram ao ter tanto sucesso concentrado, sem fazer os necessários ajus-
tes fora de suas fronteiras. Agora estão usando o Mediterrâneo como se fosse um muro, um muro deitado, de 
água, mas é um muro. E vão radicalizar. Ontem a Inglaterra aprovou uma série de leis que beiram um absurdo...

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Preconceito.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – ... completo do ponto de vista ético.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – E humanitário.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – E humanitário. Eu não vou nem chamar de 

nazista, porque seria ferir muito o sentimento britânico. É o resultado da defesa dos seus interesses – e temos 
que reconhecer o direito de defender os seus interesses – contra a invasão de massas pobres, mas, em vez de 
fazer um esforço mundial para que essas massas não precisem emigrar, porque a migração tem um custo pes-
soal muito grande, Senador Benedito, sair do seu lugar custa muito esforço, sofrimento, separações – ninguém 
migra, salvo um ou outro, por aventura; migra por necessidade –, a Europa está fazendo um muro no Mediter-
râneo, e o pior é que é um muro que não vai dar certo. Não há como impedir barquinhos de atravessarem, em 
alguns pontos, 15 ou 20 milhas de distância; como o muro físico entre Estados Unidos e México não consegue 
barrar. Não vai barrar. Essas massas vão procurar lugares onde há a hipótese de riqueza, até porque a maioria 
deles não fica melhor, apenas passa a comer o que sobra, muitos deles do lixo mesmo, e a viver de esmolas, 
mas vão em busca da ilusão. O Brasil, ao fazer uma lei como essa, ao regulamentar o que estava escrito desde 
o início na Constituição, tenta mostrar que temos um caminho legal, um marco legal para funcionar. Eu estou 
tentando reunir um grupo de Parlamentares, que eu chamo de Sem Fronteiras, para defender os direitos dos 
migrantes. Da mesma maneira que consegui colocar em funcionamento o movimento Parlamentares Sem 
Fronteiras pelos Direitos das Crianças, é possível que consigamos juntar Parlamentares que, independente do 
país, do eleitor que ele representa, tenham um sentimento humanista global no mundo planetário em que 
nós vivemos hoje. Então, é boa a lei, mas nós temos que nos preparar, Senador. O Brasil, por ser menos pobre 
que outros, vai receber imensas massas de imigrantes. É uma questão talvez de 10, de 20, de 30, de 50 anos – 
não acredito que chegue a 50 anos –, mas vai receber. O Acre, como é um Estado de fronteira, é uma das por-
tas de entrada. Ao Distrito Federal, que eu represento, vai ser difícil chegar. Recife, onde eu nasci, é o ponto 
mais distante de uma fronteira, e pouca gente sabe disso. Tirando o centro do Canadá, o lugar mais distante 
de uma fronteira no mundo é aquela região entre João Pessoa e Recife. O mais perto é a África. Então, ali não 
vão chegar tantos, mas haverá uma migração grande para o Brasil, através das fronteiras e até mesmo através 
de aeroportos. E nós temos que estar preparados. E preparados sem perder o sentimento humanitário. Nesse 
sentido, eu quero fazer um elogio ao Governador Tião Viana. Tião passou, guardadas as proporções, o que hoje 
passa o sul da Itália. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – O Tião está passando ainda.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Está passando ainda.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – No acampamento há quase mil haitianos.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Guardadas as proporções, obviamente, ele 

está enfrentando o que o sul da Itália está enfrentando. E acho que ele está enfrentando com mais sentimento 
humanitário do que os governos europeus, com exceção do Papa, que tem tido uma postura muito humanis-
ta nesse sentido.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Exatamente.
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O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Eu aproveito para mandar esse meu reco-
nhecimento ao trabalho do Tião, que nem sempre é bem entendido.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Exatamente.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Porque, no Brasil, muita gente tem o mesmo 

espírito que têm os europeus hoje: “Devolve esse pessoal para longe da gente!”. Muitos. Na época, no come-
ço, no auge da entrada de haitianos, a quantidade de e-mails que eu recebia, de Twitters, protestando contra 
o fato de estarmos recebendo e gastando dinheiro: “Como é que a gente gasta dinheiro com haitianos e não 
gasta com brasileiros?”. O Tião sofreu muito isso, como também sofreu quando tentou dizer que não dava para 
receber só no Acre, tinha que buscar outros Estados também. E ajudou na migração interna desses haitianos. 
Então, eu parabenizo todos que trabalharam na lei, acho que é um marco, mas esse é um assunto que precisa 
de uma reflexão profunda nossa, como Nação que deve ter voz no cenário mundial.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Muito obrigado, eu agradeço.
Realmente, o Governador Tião Viana tem sofrido muito com isso. E é lamentável, Senador Cristovam, nós 

estamos no século XXI, mas parece que não. É lamentável, Senador Cristovam, nós estamos em um novo milênio, 
mas parece que não. Não só V. Exª tem razão quando fala da intolerância na Europa, mas hoje existe intolerân-
cia, e há vários exemplos nesse caso, até por parte de brasileiros. Há pessoas de uma elite – eu tenho até pena, 
porque não é possível esse tipo de compreensão – que hoje reclamam que os aviões no Brasil estão cheios 
porque os pobres agora andam de avião. Há pessoas que querem um avião com poucos, um avião vazio para 
quem tem dinheiro. Isso é lamentável sob todos os aspectos. Nós somos sete bilhões de habitantes no Planeta. 
Se nós não tivermos generosidade, se não tivermos o lado humanitário na relação humana, vamos ter o quê?

Eu queria encerrar falando da audiência que tivemos ontem com o Ministro Jaques Wagner. Eu gostaria 
de cumprimentar o Ministro e a equipe pela exposição e pelo debate que fizemos.

Ele estava acompanhado do General Eduardo Villas Bôas, um bom amigo que tenho, Comandante do 
Exército, conhecedor da Amazônia. Já estivemos em tribos indígenas. Na época ele auxiliava o Comandante 
Militar da Amazônia. Dormimos no chão, sem colchão, em uma tribo indígena: eu, governador; o Comandante 
Militar na época, o Figueiredo; e Villas Bôas, hoje Comandante do Exército. 

O Comandante é uma figura muito preparada do nosso Exército, dou o meu testemunho. Eu era gover-
nador e eles aceitaram cumprir a agenda comigo. Parece estranho, mas sempre fiz isso. Dormimos em uma 
escola indígena, e o piso era de chão. Ali passamos uma noite inclusive boa. Deu para descansar um pouco, 
porque a viagem havia sido longa, e nada como deitar e descansar. No Acre, temos essa mania. Na casa dos 
seringueiros, de paxiúba, é normal dormir no chão quando não há rede para todo mundo. A situação era meio 
crítica, resolvemos não tomar o lugar de ninguém e dormimos no chão, o Comandante Militar e eu.

E ele sabe da minha alegria por ele ter chegado ao ápice da carreira, comandando agora o Exército bra-
sileiro. 

Estava também presente o Almirante-de-Esquadra Eduardo Ferreira, Comandante da Marainha; o Bri-
gadeiro Nivaldo Rossato, Comandante da Aeronáutica; e o Chefe do Estado-Maior Conjunto, General de Nardi, 
que conheço bem.

Eu trabalhei um período na área de Defesa, quando saí do governo, na implantação da indústria de heli-
cópteros em Itajubá. Na empresa, fizemos uma cooperação real e concreta com a França. Nós, em vez de com-
prar helicópteros para o transporte das Forças Armadas, trouxemos uma fábrica para o Brasil.

Não sei se é do conhecimento de todos, mas piloto de helicóptero, pelo menos de médio porte, é obri-
gado a receber treinamento em simulador de voo. Só que não há, na América Latina, simulador de voo. Ele tem 
de ir à Europa para fazer o treinamento. 

Com isso, certamente há o risco de haver pessoas que não estão fazendo o treinamento, porque é mui-
to caro, e, no projeto que trouxemos, consta também esse equipamento complexo. Então, na América Latina, 
todos os pilotos vão poder vir para o Rio de Janeiro. Está em obra, está em fase final, e eu tenho muito orgulho 
desse projeto. O simulador para helicóptero deve ser inaugurado em breve pela Helibras. Também trouxemos 
um Centro de Engenharia. 

Enfim, estou falando isso porque eu queria cumprimentar o Ministro da Defesa. Foi importante ouvi-lo 
no debate.

Eu fiz uma intervenção, estou preocupado com a redução de orçamento, mas fiz tal intervenção porque 
os jornais têm divulgado que agora o tráfico de drogas tem uma rota no Ceará. Aqui eu tenho informações de 
que, em Pedra Branca, foi preso um avião com 360 quilos de cocaína. Quatro pessoas foram presas, foi identi-
ficado o avião, pista clandestina, a Polícia Federal prendeu. E está caracterizado que há uma rota, foi pego um 
GPS com pontos marcados na Colômbia, no Peru. Eu vivo num Estado vizinho, e, com todo o respeito aos pa-
íses vizinhos, eles têm uma produção de drogas grande: Peru, Bolívia e Colômbia. Óbvio, o Brasil é um grande 
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mercado, ou é uma passagem importante para a Europa. Essa rota aí agora, essa em que prenderam 360 qui-
los de cocaína no Ceará – matéria bem divulgada pela imprensa –, era a tentativa de estabelecer o uso de uma 
rota nova. Ora, quem vai desconfiar que está havendo tráfico de drogas nos voos do Nordeste para a Europa? 
Mas era exatamente isso que os traficantes estavam fazendo.

E eu fiz uma ponderação: acho que seria da maior importância que tivéssemos, ou que se tenha mesmo 
o uso das Forças Armadas para enfrentar duas guerras: uma, o tráfico de armas na fronteira – e V. Exª é de um 
Estado de fronteira; outra, a do tráfico de drogas.

O nosso gasto em 2013 com as Forças Armadas foi de R$70 bilhões. Alguém vai dizer: “Mas gastam-se 
R$70 bilhões com as Forças Armadas no Brasil, com a defesa no Brasil? – não é nem com as Forças Armadas, é 
com a defesa. Eu posso afirmar que, comparado com os países vizinhos, isso é pouco. Posso afirmar que hoje 
nós tínhamos que trabalhar para dar mais condição financeira e orçamentária para as Forças Armadas, para o 
Ministério da Defesa, para que eles pudessem nos defender a todos.

O Brasil tem um pré-sal, o Brasil tem uma Amazônia, o Brasil tem 200 milhões de habitantes e uma guer-
ra acontecendo internamente: 52 mil assassinatos por ano; 52 mil assassinatos por ano! Uma parte deles, em 
função dessa coisa insana – para mim é insana – de todo mundo ter uma arma em casa ou querer ter uma arma 
em casa, normalmente ilegal. Dizem que é para se defender, mas são essas armas que estão matando, são es-
sas armas que estão tirando a vida.

Eu estive na ONU agora, Senador Cristovam, e há uma escultura que não consegui ver. Eu até vou pôr na 
minha página, na fanpage. É uma escultura enorme. É um revólver em cima de um platô. Enorme. Deve ter uns 
4 metros. Mas o cano desse revólver está com um nó. É isso que nós tínhamos que fazer.

Não tem sentido. Como é que nós vamos enfrentar 52 mil assassinatos por ano... Não estou dizendo 
que seja só isso. Nós temos que ter o novo Código Penal brasileiro. Não tem sentido não debatermos e não 
votarmos. O Código Penal brasileiro é de 1940, da década de 40. Para uma pessoa ser presa no Brasil por dez 
anos, tem que matar quatro. Se ele matar quatro... Mata um, aí tem um processo. Mata outro, mata outro, e, no 
quarto, aí, sim, vai estar garantido ele ficar preso dez anos. Se não, ele vai pegar um advogado, um defensor 
público e vai ficar lá alguns meses ou, dependendo como for, nem preso será. E quem matou, se for preso, vai 
ter uma boa pensão. E a vítima que ficou viúva, ou o viúvo que ficou sem a esposa, ou os pais que ficaram sem 
os filhos, esses não recebem nada.

Aliás, nunca foi regulamentado, e eu estava propondo, como membro da comissão, um mudança: quem 
tem que receber dinheiro é a família da vítima, e não aquele que matou.

E eu fiz uma ponderação: que o Ministério da Defesa, que o Ministro da Defesa, que as Forças Armadas 
sejam usadas como suporte para a Polícia Federal. Ou nós vamos esperar que... Nós temos 17 mil quilômetros 
de fronteira. Como é que nós vamos proteger, se não for com as Forças Armadas? E a proteção focada, porque 
nós não estamos em guerra com ninguém, mas focada em combater essas duas guerras que estamos vivendo: 
a da droga e a do tráfico de armas. Se nós fizermos isso, usando a Inteligência da Polícia Federal, dando suporte 
para a Polícia Federal e usando como apoio – e tão somente como apoio – as Forças Armadas, eu acho que a 
situação melhora muito. Esse é o ponto que eu trago.

Eu queria dizer que estamos desenvolvendo projetos estratégicos: satélites; o Prosub, que é um programa 
nuclear da Marinha do Brasil; o blindado Guarani, do Exército; o Gripen, que é do Programa FX-2 da Aeronáu-
tica, para produção de caças no Brasil. Nós já trouxemos, como eu disse... Eu trabalhei a parte de aviões de asa 
rotativa, que são os helicópteros. Já temos uma fábrica produzindo em Itajubá, apesar dos cortes do Orçamento.

Acho que não deveríamos incluir programas tão importantes nos cortes. Eu faço a defesa do fortaleci-
mento orçamentário para o Ministério da Defesa. 

Também temos programas de inovação tecnológica importantes. Esses avanços, inclusive, são reconhe-
cidos na LAAD, uma feira de defesa no Rio de Janeiro. E o Brasil está ganhando cada vez mais autoridade nesse 
aspecto. Então, nós temos programas que precisam continuar.

Eu concluo, Sr. Presidente, cumprimentando os comandantes das Forças e o próprio Ministro, que estava 
aqui conosco. E faço um relato. As pessoas devem dizer: “Mas o Senador acabou de dizer que, em 2013, foram 
gastos R$70 bilhões com defesa, com as Forças Armadas.” Sabe quanto isso significa do PIB de 2013? Signifi-
ca 1,4% do PIB de 2013. Sabe quanto o Chile e a Colômbia gastam com defesa? Um gasta 4% do seu PIB, e o 
outro, 3%. O Brasil não gasta a metade do que esses dois países gastam com defesa, só que o Brasil é um país 
continental, tem um papel importante, tem obrigações importantes diante deste Planeta.

Nós acabamos de aprovar a Lei de Acesso à Biodiversidade aqui. A Presidenta sancionou. Eu vou fazer 
um discurso, na semana que vem, exatamente sobre isso.

Eu diria que o gasto com defesa em relação ao PIB brasileiro, nos últimos dez anos, não aumentou. Nós 
tínhamos um PIB de pouco mais de US$500 bilhões há 15 anos, antes do governo do Presidente Lula. Agora, 
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são US$2,3 trilhões. Isso tem um aumento nominal. Mas o gasto com defesa, em 2003, era exatamente de 1,4% 
do PIB; em 2008, 1,4% do PIB; e, agora, 1,44% do PIB.

Então, o orçamento da defesa era de R$25 bilhões, em 2003, e agora são R$70 bilhões, mas isso é exata-
mente o mesmo percentual que o Brasil gastava com defesa. Se quisermos disputar um papel de algum pro-
tagonismo no mundo, devemos ter enormes avanços, como fez a Coreia na educação, como fez o Chile, como 
fez a Espanha, como fez a Irlanda na educação. O Senador Cristovam diariamente alerta para isso. 

Eu fui na Coreia agora, Senador. É inacreditável. Um país prensado pela China, prensado pelo Japão. Há 
150 anos, na Coreia, havia um sábio rei que sabia que seu povo era massacrado, meio que escravizado por pa-
íses vizinhos, mas que tinha uma cultura, uma identidade. E tem mesmo, é diferente. Sabe o que ele fez, Sena-
dor? O maior feito dele: “Nós precisamos criar um alfabeto, criar uma linguagem só nossa, que se diferencie, 
para ser a base da nossa cultura”. Ele chamou um grupo de especialistas e criou um alfabeto. Por isso ele é tido 
como o fundador da Coreia, no sentido da cultura, da educação. Ele criou um alfabeto baseado só em vogais 
e consoantes. É uma coisa bem diferente da escrita japonesa e chinesa, bem mais fácil, para que toda a popu-
lação pudesse falar aquela língua. Criou uma cultura, fortaleceu a cultura daquele povo.

E os coreanos, quarenta anos atrás, tomaram uma decisão. Era um país muito pobre, que ora corria risco 
por conta da pressão do Japão, ora, da China. E disseram: “Vamos fazer um plano de educação para o Estado 
coreano”. Agora, é uma das maiores potências econômicas do mundo. É a consequência.

É inacreditável a qualidade de vida que os coreanos têm. É inacreditável os avanços que o país expe-
rimentou, porque fez uma opção, estabeleceu um plano. Não de quatro, cinco, seis anos, mas de trinta anos. 
“Em trinta anos, nós queremos estar...” Os trinta anos já se passaram. Já são quase quarenta anos, e eles viraram 
uma grande nação no mundo. É impressionante. Na Coreia, você anda na rua, você vê a engenharia, você vê a 
produção agrícola, você vê o turismo. Tudo isso é uma consequência da opção que eles fizeram pela educação.

Então, eu acho que o Brasil pode fazer uma opção dessas. Eu vou ficar muito feliz. Eu gosto muito do atual 
Ministro, confio que ele traz uma visão interessantíssima sobre educação, sobre cultura, mas eu vou ficar muito 
feliz – eu fiz, no Acre, meu Plano Decenal de Educação, junto com o Governador Binho –, quando o Brasil fizer 
um plano para vinte anos de educação, quando o Brasil estabelecer metas. Essas metas podem ser modestas 
no começo, mas que sejam uma proposta de Estado: “Daqui a vinte anos, nós queremos alcançar estes indica-
dores, este padrão, para o nosso povo, para a nossa sociedade”.

No dia em que o Brasil fizer isso, sinceramente, estaremos estabelecendo o prazo para a grande mudan-
ça no País. E, aí, certamente não teremos 52 mil mortos por homicídio, não teremos 40 mil mortos no trânsito, 
e vamos conseguir muitos avanços. 

Mas associo sempre isso a investimentos na área de defesa. Temos que ter investimentos. Para haver paz, 
precisamos investir na defesa.

Cumprimento os comandantes das Forças, cumprimento o Ministro Jaques Wagner e digo: nós precisa-
mos dar mais atenção para o orçamento do Ministério da Defesa e das Forças, que são orgulho nacional hoje. 

Ouço o Senador Cristovam e dou por encerrado meu pronunciamento.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Senador, muito rapidamente, só para lem-

brar que, depois desse governo de 150 anos atrás que criou o alfabeto, que iniciou o processo de alfabetização, 
a Coreia passou por invasões, guerras civis, foi dividida em dois, virou só Coreia do Sul. E, mais ou menos há 50 
anos, saindo da guerra civil dividida, pobre, com tropas estrangeiras americanas...

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Miserável.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Miserável. A Coreia tinha metade da ren-

da per capita do Brasil daquela época. Hoje, tem o dobro. O dobro! Tinha metade! Mas não só isso. Não é só a 
renda, porque até que cresceram o PIB e a renda brasileira. É a qualidade de vida, é a sofisticação da vida, é a 
igualdade, é a paz nas ruas, é o fato de que hoje o Brasil, este país imenso, vive comprando tecnologia coreana 
de carros. Os carros coreanos são coreanos, os carros brasileiros não são brasileiros.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Tudo: sondas, na área portuária.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Tudo. Todas essas coisas que a gente vê aqui 

na televisão provavelmente vieram deles. Tudo isso fruto de quê? De um grande investimento em educação. 
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – São grandes exportadores para a China. Nós so-

mos grandes consumidores da China. 
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – São exportadores de alta tecnologia para 

todo mundo. Agora, isso foi um projeto de Estado para a educação, e transformaram essa educação em inova-
ção industrial. Não estamos fazendo nenhuma das duas coisas. O nosso BNDES, essa empresa maravilhosa, se 
não me engano, tem R$500 bilhões de investimentos nos últimos anos, mas não patrocinou patentes, Sena-
dor! Não há quase nenhuma patente fruto dos investimentos do BNDES. Na Coreia, o BNDES deles só empres-
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ta para projetos inovadores. Não empresta para fusão de empresas comerciais, não empresta para frigoríficos; 
empresta para empresas que estão produzindo essas coisas. Por isso, é um país que não só faz, cria também. 
Agora, o Brasil – fico muito feliz em ouvir o senhor, e o Senador Lasier é um dos defensores disto – vai precisar 
de um projeto de longo prazo para a educação. E aí não há outro jeito, gente: não pode ser nas mãos de cada 
Município. Não há como haver projeto nacional municipalizado. Projeto nacional ou é da nação ou não é nacio-
nal. Temos de ter um projeto nacional. E não dá para ter um projeto nacional, um projeto do Brasil, deixando-
-se que cada prefeito, com seus poucos recursos, financie uma boa educação, ou mesmo que o Estado, como 
o Acre, faça isso. Não tem jeito. Por isso, ou a educação é uma questão nacional e financiada pela Nação – não 
vou nem dizer a União, nem o Executivo ou a Federação – e nós brasileiros adotamos a educação como uma 
questão brasileira, portanto, nacional, ou não vamos fazer o que a Coreia fez. A Coreia não faria isso, deixando 
que cada Município cuidasse das suas crianças. Eles nacionalizaram as crianças. Eles disseram: se a criança nas-
ceu aqui, é coreana, vai ter uma educação igual a qualquer outra coreana, não importa a renda dos pais, nem 
o endereço onde vive. E conseguiram. O Brasil tem tudo para conseguir. E eu espero que, se nós nos juntemos, 
nós, aqui, Senador, possamos levar adiante um projeto como esse.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Obrigado, Senador Cristovam. 
Obrigado, Sr. Presidente, pelo tempo e pela oportunidade de eu fazer a prestação de contas sobre a 

questão dos haitianos; de elogiar a nova lei do marco regulatório da imigração e, ao mesmo tempo, a vinda do 
Ministro da Defesa, Jaques Wagner e dos comandantes das Forças aqui, ontem; e de fazer este posicionamento 
meu para que o Brasil dê mais atenção ao orçamento das Forças Armadas e do Ministério da Defesa.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – É só para lhe dizer, Senador Jorge 
Viana, que seu pronunciamento prolongado foi extremamente proveitoso. V. Exª demonstrou aqui conheci-
mento dos grandes problemas nacionais, das grandes mazelas que estamos enfrentando, dizendo muitas coi-
sas para reflexões. Eu poderia pinçar algumas, dando destaque, por exemplo, à questão de que precisamos 
encontrar um respaldo maior às Forças Armadas e à Polícia Federal, para combater a disseminação de drogas 
que o Brasil está enfrentando e de que não estamos dando conta.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Exato.
O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Eu acho que esse é um tema em 

que o Senado precisa se deter, para encontrar propostas para beneficiar o tema.
Há outra coisa que V. Exª falou, saudando a lei que votamos ontem, das imigrações. V. Exª falou no pro-

blema do Acre, mas o Acre recebe e não fica com os imigrantes. Nós estamos recebendo lá no Sul, em Caxias 
do Sul, uma demanda muito grande. E a solução que se está encontrando agora é o estabelecimento de quota 
– pode ficar tanta gente –, porque não há emprego, principalmente para os senegaleses, que estão chegando.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Nós falamos de haitianos, mas passaram pelo Acre 
2.500 senegaleses nesse mesmo período, vindos da África.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Eles atravessam o Brasil inteiro para 
se instalar no extremo Sul, onde não há emprego, não há mão de obra capacitada para oferecer a essa gente.

Cumprimento V. Exª, que fez aqui um brilhante pronunciamento, com amplo conhecimento.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Obrigado.
Com a palavra, o eminente Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente Senador Lasier, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, nesses últimos dias, nossas 
conversas – inclusive, nós dois e outros, nossos companheiros do PDT, Senador, e aqui – têm sido muito sobre 
o ajuste. Eu vou falar hoje de desajuste, porque a gente esquece que só precisa ajustar depois de ter sofrido 
ou provocado um desajuste. Isso é assim nas máquinas. Se a gente precisa afinar um equipamento, é porque a 
gente desafinou o equipamento. Quando a gente precisa ajustar o carro, é porque a gente desajustou o carro. 
É importante saber o que é que houve para o Brasil precisar de um ajuste.

Eu vou falar de dois momentos: primeiro, os desajustes recentes que levaram à necessidade desse ajus-
te, os desajustes que foram feitos nos últimos anos; depois eu quero falar um pouco dos desajustes ao longo 
de algumas décadas.

Veja bem, nesses últimos anos – e eu fui um, repito sempre, dos que alertaram aqui que nós estávamos 
encaminhando para desajustes –, houve desonerações fiscais muito além do possível. É preciso explicar que 
desoneração fiscal é o Governo dizer que não vai receber imposto. Logo, ele está criando um déficit, a não ser 
que houvesse redução de gastos. Se você abre mão de renda – imagine você abre mão de parte do seu salá-
rio – e não tiver outra fonte ou não reduzir os seus gastos, você vai ter um déficit no final do mês. É isso que 
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nós fizemos: foram R$240 bilhões, em um ano, de desonerações, abrindo mão de impostos para vender mais 
carros e outros bens industriais.

Houve um desajuste pelo excesso de gastos, gastos até bons. Nós aumentamos os gastos com progra-
mas sociais. Claro que isso é positivo, mas foi um positivo com uma dose de irresponsabilidade. 

Senador Lasier, eu costumo, desde meu tempo de professor de Economia, dizer aos meus alunos que 
nós economistas dividimo-nos em dois grupos: uns que não ligam para a ética e outros que não ligam para a 
aritmética. Os dois são perigosos. Quando um economista ou um governo cria programas sociais, ele tem éti-
ca social, mas, quando ele faz isso sem levar em conta a aritmética, ele é irresponsável. E um economista que 
se preocupa com a aritmética sem ligar para o social é responsável, mas é indecente. Então, nós precisamos 
combinar ética com aritmética. 

Sabe como se faz isso? É só dizer em quanto tempo a gente faz. Não fazer nem mesmo as boas coisas 
apressadamente. Eu nunca engano: meu projeto para mudar a educação brasileira leva 20 ou 30 anos, porque 
querer fazer isso antes é populismo, demagogia e irresponsabilidade. É isso casar ética e aritmética. 

Os economistas chamados de direita, em geral, preocupam-se só com aritmética; os chamados de es-
querda se preocupam com a ética, não se preocupam com a aritmética. 

Sexta-feira passada, faz oito dias, V. Exª e eu estávamos num congresso do nosso Partido, e houve dis-
curso maravilhoso de gente ali, mas que não ligava para aritmética, que fazia críticas sem ver que há limites. A 
aritmética é a lei da gravidade da economia, e a ética é a força para voar. Tem que combinar os dois. 

Avião só voa, porque leva em conta a lei da gravidade; se não, não voa, cai. E essa foi irresponsabilidade: 
excesso de gastos, alguns positivos, programas sociais bons, mas além dos limites das contas. 

Outra forma de criar esse desajuste foi a ineficiência da máquina. Para uma coisa que se faz com sessenta, 
precisava gastar cem por ineficiência, por falta de planejamento, por falta de cuidado na definição do proces-
so de construção de obras. A chamada transposição do Rio São Francisco está custando muitas vezes mais do 
que deveria se houvesse eficiência. Cada obra do Governo tem ineficiência. Pavimenta-se uma estrada e daí a 
dois anos tem de fazer de novo, por ineficiência. 

E há o outro lado, que não é ineficiência, é corrupção mesmo. Corrupção aumenta os gastos e, ao au-
mentar os gastos, cria um desajuste que nós estamos pagando. 

Os sucessivos pacotes. A cada tantos meses, faz-se um pacote, e aí tem que se corrigir com esse paco-
te... Isso gera um desajuste. Os empresários ficam sem saber se devem ou não investir, porque eles não sabem 
qual é a regra que vai valer quando o investimento deles estiver funcionando! O trabalhador não sabe qual é 
o critério de sua aposentadoria, porque há um pacote para lá e outro para cá. Os alunos que criaram a expec-
tativa de estudarem graças ao Fies, de repente, não sabem se vão poder estudar graças ao Fies. São pacotes 
sucessivos que criam desajustes! 

Outro ponto é a falta de preocupação com a estrutura, com os portos, com as estradas, com aquilo que 
faz a economia funcionar. 

Mais um: descaso com a dívida pública – uma irresponsabilidade que provocou esse desajuste –, que foi 
maquiada! Aliás, uma das grandes causas do desajuste foi as pedaladas, porque, ao fazerem aquelas pedala-
das, ao manipularem as químicas contábeis, escondiam a realidade. Quando você esconde a realidade de um 
desajuste, o desajuste piora! A primeira coisa para se começar a consertar um desajuste é dizer: estamos desa-
justados. O Governo da Presidente Dilma escondeu, com pedaladas, com química, com contabilidade criativa, 
os desajustes. E aí, quando se descobre, não é mais desajuste apenas: é um desastre completo! 

A distribuição de benesses – inclusive aqui dentro, no Congresso, para atender a interesses nossos, de 
Parlamentares. Eu nunca me beneficiei disso, mas alguns, sim, vendendo voto em troca de algumas coisas. Isso 
gera um desajuste, porque evita a crítica dos que falam a verdade, compram os que se enganam com a mentira.

E eu diria que, finalmente, a euforia. A euforia em que o Governo do PT mergulhou de que era o melhor 
do mundo, de que o Brasil estava começando ali, em 2003. A euforia de que o Lula era o salvador de tudo; de 
que tudo era possível; de que este País tinha tirado 30 milhões da miséria – que não tirou! –; de que tinha criado 
uma classe média de cento e tantos milhões – que não criou! Mais uma vez: a aritmética. Como é que fez para 
dizer que era classe média? Baixou a dimensão que diz o que é classe média: passou a ser classe média quem 
era muito pobre. Todas essas manipulações provocaram o desajuste que nós vemos hoje. 

Eu falei muito, nesses dias, sobre o ajuste. Eu quero falar é de um detalhe. Para mim, o mais grave dos de-
sajustes foi um Governo que nós elegemos para corrigir os desajustes históricos que se adaptou aos desajustes 
históricos. Isso que é grave. Ficou na mesma coisa. E, quando ele tenta consertar isso, é de forma atabalhoada, 
como está sendo hoje. O ajuste proposto hoje é 69 bilhões de corte – é o que está nas notícias de hoje –, com 
14 bilhões em duas medidas provisórias, mas, ao mesmo tempo, 50 bilhões a mais para o BNDES e aumento 
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de impostos para banco. Está atabalhoado. Nós não estamos ajustando o desajuste de forma ajustada. Nós 
estamos tentando consertar o desajuste ajustando de forma atabalhoada. 

E esse atabalhoamento em outras partes vem do desajuste histórico, em que não quero me alongar 
muito, mas em que quero tocar um pouco. Esse desajuste, Senador Lasier, começa, na verdade, no desajuste 
de ter uma mão de obra escrava. Isso era um desajuste completo. Esquecendo esse passado distante, vamos 
começar nos anos 50. A ideia de crescer 50 anos em 5 é uma forma de desajustamento. Não tem jeito. É como 
um organismo: se você crescer depressa, você fica desajustado, até na roupa que você usa. Nós inventamos 
crescer 50 anos em 5 no governo Juscelino. E aí só teve um jeito: inflação, que é um desajuste. A inflação está 
para o organismo como a febre. A febre é a prova de um desajuste no seu organismo, uma doença. A inflação 
é a febre da economia, é um desajuste que a economia vive. E nós fizemos isso.

Outro desajuste. Deixamos de usar nossas vias fluviais para o transporte, no que o Brasil talvez seja um 
dos mais ricos do mundo. Deixamos de desenvolver as estradas de ferro que poderíamos ter fortalecido, porque 
são mais eficientes, mais baratas. E, para viabilizar a indústria automobilística, decidimos que o Brasil teria toda 
a sua riqueza transportada em caminhões. Isso provocou um desajuste: um custo elevadíssimo das estradas, 
um custo elevadíssimo de investimentos, uma ineficiência do transporte. São problemas de todos os tipos, o 
que é fruto de uma decisão equivocada.

Outro desajuste tem a ver também com isso: o desajuste de como fizemos nossas cidades crescerem. 
Nossas cidades que dizem ser metrópolis, Senador Lasier, eu as costumo chamar de “monstrópolis”, porque 
são monstruosas. Esse é um desajuste, e a gente se esquece disso. Estamos falando muito do desajuste fiscal 
e do ajuste fiscal e nos esquecemos do desajuste urbano. Nossas cidades são desajustadas completamente. 
São três horas por dia no ônibus, como tantos fazem. Há inundações ou falta d’água. Tudo isso é resultado de 
desajustes que fomos provocando ao longo da história, com um crescimento rápido das cidades, o que vem 
do desajuste de um crescimento industrial rápido sem atender à agricultura, como deveria ter sido feito. Che-
gou-se ao ponto de se dizer que país desenvolvido é país urbanizado, quando país desenvolvido é país onde 
o rural é bem tratado. Não precisava necessariamente essa migração. 

A depredação ambiental é um desajuste que nós criamos. Há desajuste na saúde. Em parte, doenças são 
provocadas pela própria economia, pela própria urbanização. Há o desajuste de uma ciência e tecnologia atra-
sada. Um cientista não sabe se, no próximo ano, vai ter o dinheiro que recebeu este ano para continuar suas 
pesquisas, não sabe se o prédio que se prometeu a um organismo internacional que financia uma pesquisa – 
e se exige um prédio novo a ser construído – vai ser construído, porque se corta dinheiro, porque a empresa 
quebra, porque a licitação é complicada ou porque o Ministério Público manda parar a obra. Esse é um desa-
juste que a gente vive. É um desajuste que é estrutural. Não se trata apenas do desajuste fiscal desses últimos 
anos que estamos tentando consertar.

E aí vêm duas coisas graves. É que o atual Governo – falo do Governo que está aí desde 2003 – foi elei-
to para consertar os desajustes históricos. Eu fiz campanha por eles, eu fui do Partido dos Trabalhadores, eu 
acreditava que nós íamos consertar os desajustes: o desajuste da desigualdade social, o desajuste das cidades 
mal organizadas, o desajuste do meio ambiente mal cuidado e, sobretudo, a mãe de todos os desajustes, a 
educação. Não cuidamos disso.

Há desajuste mais grave do que nós não formamos uma geração de pessoas que sirva para trazer efici-
ência, produtividade, competitividade, solidariedade, fiscalização? Tudo isso vem da educação. Quando digo 
que há uma correlação entre país bem educado e pouca corrupção, as pessoas acham que estou dizendo que 
pessoas educadas não roubam. Não! Se olharmos os corruptos brasileiros, veremos que todos são educados. 
Mas uma população educada não aceita que haja pessoas corruptas, uma população educada fiscaliza para 
que os educados não roubem. Os ladrões são educados, mas por causa do silêncio dos não educados, da difi-
culdade e da incapacidade de os não educados fiscalizarem o funcionamento das coisas.

Nós, o nosso Governo, este que foi eleito em 2002, não agimos como deveríamos, em 12 anos, para ajus-
tar a economia à sociedade, não agimos para ajustar a economia e desajustamos as finanças nos últimos anos.

Diga-se de passagem que, nesse sentido, não se pode culpar o Presidente Lula, porque ele cuidou das 
finanças, para evitar desajustes no seu tempo. Muita gente, inclusive, criticou quando o Ministro Palocci segu-
rou as contas. Ele foi responsável, sim!

O desajuste fiscal é recente, o desajuste estrutural é antigo. Mas este Governo, nestes 12 anos, ganhou 
a eleição prometendo que ia fazer o ajuste estrutural e, em vez disso, fez o desajuste fiscal. Isso é que é grave, 
Senador Lasier! Não fez o ajuste estrutural e quebrou o ajuste fiscal que a gente tinha conseguido a partir de 
1994, com a Lei de Responsabilidade Fiscal, com o Plano Real, que o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
iniciou e que o Presidente Lula manteve na linha, ao qual Lula deu continuidade. E aí estamos, hoje, com a 
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sociedade desajustada, com uma economia desajustada estruturalmente e com as finanças públicas desajus-
tadas, exigindo, agora, um ajuste.

O desafio – e não é para hoje; temos de falar isso e vamos continuar a falar na próxima semana – é o se-
guinte: como fazer o ajuste sem quebrar a linha estrutural, ou seja, sem parar certos investimentos, inclusive 
em educação, sem sacrificar mais as massas empobrecidas e sempre excluídas? Como fazer isso com entendi-
mento, e não com pacotes? Um dia, há um pacote; um dia, outro; outro dia, outro. Há uma medida provisória 
aqui e outra medida provisória ali. É feito um contingenciamento hoje e outro contingenciamento amanhã. 
Isso não vai resolver! Nós só vamos resolver isso – lembro que o Senador Jucá, uma vez, falou isto aqui e que 
eu até comentei – com algo mais do que pacotes, com algo mais do que MPs: com um entendimento, com um 
entendimento amplo.

Que, primeiro, por uma questão cronológica, nós pensemos o ajuste fiscal, mas, junto, o ajuste estrutu-
ral. Como é que este País vai atravessar o ajuste fiscal e, lá na frente, vai ter mais competitividade, mais criati-
vidade, inovação e capacidade de não apenas crescer, mas também de melhorar? Melhorar é um verbo muito 
mais rico do que crescer. É preciso melhorar, com mais saúde, com menos desajuste, para não dizer com mais 
ajuste. Hoje, se eu disser que deve haver mais ajuste, ninguém vai ver o lado positivo de ser ajustado; o que o 
pessoal vai ver é o custo das medidas de ajuste.

É isto, Senador Jucá: precisamos caminhar para um entendimento, mas um entendimento com pro-
pósitos e com diálogo entre todos, não um entendimento sem propósitos maiores, apenas para resolver um 
probleminha. É preciso um entendimento, para que não continue o mesmo desajuste histórico estrutural que 
nos desorganiza tanto!

Creio que lideranças como o senhor, Senador Lasier, e todos os outros deveríamos nos dedicar mais para 
buscar esse entendimento por um ajuste estrutural no País, enfrentando imediatamente o ajuste fiscal, que é fruto 
de um desajuste criado por um Governo que foi irresponsável com nossas contas nesses últimos quatro anos.

Era isso, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Buarque, o Sr. Lasier Martins deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Romero Jucá, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB - RR) – Parabenizo V. Exª, Senador Cristovam 
Buarque, pelas colocações. Vou agora, usando a palavra, tratar um pouco desse tema também, não com o bri-
lhantismo de V. Exª, mas procurando também colaborar com esse debate. Gostaria de convidá-lo para presidir, 
por cinco minutos, a sessão, enquanto faço uso da palavra.

O Sr. Romero Jucá, 2º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Cristovam 
Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Com a palavra, o Senador 
Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB - RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ouvintes da Rádio Senado, telespectadores da TV Senado, amigos e ami-
gas da imprensa, fiz questão de vir hoje à tribuna, numa sexta-feira, num dia tranquilo, para fazer um balanço 
do que ocorreu nesta semana, das medidas tomadas pelo Congresso Nacional, pelo Senado da República, das 
medidas tomadas pelo próprio Governo.

Quero fazer uma reflexão, na direção que V. Exª já seguia aqui, Senador Cristovam, sobre exatamente o 
momento em que o País vive, sobre os esforços e os encaminhamentos que estão sendo dados. Há a necessi-
dade de se construir algo muito maior.

Acabei de dar uma entrevista agora e fiz uma análise da dificuldade que o País vive. Hoje, a Presidente 
Dilma anunciou o contingenciamento do Orçamento: R$69 bilhões. Nos últimos meses, sempre cravei que o 
contingenciamento seria em torno de R$70 bilhões. Na verdade, economicamente, matematicamente, acertei 
na previsão. A Presidente fez, hoje, esse movimento e fez um movimento importante também, que foi o au-
mento na taxação do lucro líquido dos bancos.

Eu queria começar a reflexão, dizendo do esforço que o País tem de fazer. E aí falo não só do Governo 
nem da Presidente Dilma. O Brasil, hoje, está numa encruzilhada, com uma dificuldade grande. Nós temos um 
desafio imenso pela frente. A economia dá sinais preocupantes. Há dificuldade por parte dos governos, não só 
do Governo Federal, da Presidente Dilma, mas dos governos estaduais, dos governos municipais. Os governos 
vivem um momento de extrema dificuldade, e a sociedade clama por melhores condições de atendimento no 
serviço público, na saúde, na educação. Os desafios estão aí. O desafio da segurança pública está postado, o 
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desafio da saúde pública está postado, e o desafio da educação continua tão presente e ainda mais gritante 
do que nunca!

Então, como resolver esse nó? Esse é um nó complexo. Primeiro, quero dizer que o Governo tomou al-
gumas medidas, e vamos votar na próxima semana aqui o ajuste fiscal.

Infelizmente, é um remédio amargo, mas quero aqui fazer uma crítica e, ao mesmo tempo, fazer algumas 
observações sobre esse processo de condução.

O Governo está tomando medidas agora que deveria ter tomado no final do ano passado. O Governo 
optou, quando lançou as medidas provisórias, quando falou do ajuste fiscal, por começar pelo fim de um pro-
cesso econômico mais amplo. O Governo começou cortando ou ajustando ou discutindo ou realinhando al-
guns direitos, alguns programas sociais, como se essa fosse a solução, como se isso fosse algo que se buscava 
para resolver o problema, e não o é. Esse é um pequeno componente do que tem de se fazer.

Se tivessem me ouvido e se minha voz, de certa forma, tivesse um pouco de ressonância, eu teria defen-
dido que, em novembro ou em dezembro, com a vinda do Ministro Levy, o primeiro movimento que o Governo 
deveria fazer seria exatamente um movimento em cima da mudança da perspectiva econômica do Brasil, uma 
sinalização diferente do que a que o Governo fez durante o período eleitoral e no período anterior à eleição, 
que era a de uma postura de mais intervenção do Governo, a de uma postura de mais isolamento dos setores 
produtivos num entendimento.

Então, para mim, o primeiro movimento correto teria sido o movimento da animação econômica, o mo-
vimento da busca de ajustar a legislação, de ampliar o programa de concessões, de ampliar o programa de 
PPPs, de fortalecer a relação com os investidores, ou seja, o movimento da busca por um ponto fundamental: 
a recuperação da segurança jurídica, da credibilidade do Governo e da previsibilidade da economia. Esse é o 
ponto inicial, para, a partir daí, nós termos efetivamente a retomada do crescimento do Brasil.

Nós temos de fazer a inflexão da curva. A curva do crescimento está caindo. A previsão do Governo era 
de 0,9%; agora, já é de -1,2%. E espero que fique nisso. Pode ser que seja maior. Nas minhas contas, é de -1,5%, 
nas condições atuais.

Então, nós temos que reverter isso, reverter a curva de crescimento e reverter a curva de geração de 
emprego, porque são duas coisas que andam paralelamente e que dependem do humor, da expectativa, da 
confiança dos investidores. 

Nós temos, hoje, para o programa de concessões, para os programas de investimentos, um fator impor-
tante, que é a valorização do dólar. Ou seja, o dólar a aproximadamente R$3,00 é atrativo para empresários in-
ternacionais virem investir no Brasil. O dólar está valorizado. Então, se houver confiança, se houver segurança 
jurídica, haverá efetivamente um aporte maior de dólar, sem a necessidade, volto a dizer, sem a necessidade 
do aumento da taxa Selic. 

Nós não estamos vivendo, Senador Cristovam, uma inflação de demanda. Nós estamos vivendo uma 
inflação de preços administrados. Nós não estamos com um consumo exacerbado, nós não estamos com um 
crédito exacerbado. Pelo contrário, há um aumento da inadimplência no País. Na verdade, se se elevar a taxa 
Selic, eleva-se o dispêndio do Governo. 

O Governo gastou, de janeiro a abril, R$56 bilhões na movimentação do swap cambial para tentar esta-
bilizar o valor do dólar, quando o valor do dólar é um movimento internacional. E foram gastos R$56 bilhões, 
quase o mesmo valor da necessidade do superávit primário que se tem que fazer este ano. 

O primeiro movimento, para mim, teria que ter sido o da animação econômica. O segundo movimento 
teria que ter sido o movimento interno do Governo de cortar custos, de dar o exemplo, de reduzir ministérios, 
de reduzir o valor de contratos de custeio. Ou seja, melhoraríamos a economia, daríamos segurança: “Vamos 
começar a fase de cortes, daremos o exemplo, e o Governo será o primeiro a fazer isso.” O Governo faria essa 
movimentação interna de cortes que está fazendo agora, com um pouco de contingenciamento, apesar de 
estar contingenciando quarenta e poucos bilhões do Orçamento do Governo e vinte bilhões do Congresso, a 
questão das emendas. Mas o Governo faria esse segundo movimento.

O terceiro movimento seria o de aumento de impostos, de taxação, de repartição do sacrifício para o se-
tor produtivo empresarial, ou seja, o setor produtivo seria chamado. O PIS e o Cofins não precisam aumentar, 
o IOF não precisa aumentar, a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, como fizeram agora, dos bancos, não 
precisa aumentar. Teria se feito lá atrás. E, só depois, no quarto movimento, discutir-se-ia a questão dos traba-
lhadores e de cortes ou ajustes em programas que, em tese, têm que incentivar o emprego. Existem alguns 
equívocos em programas do Governo, porque o Governo não pode motivar, o Governo não pode incentivar a 
rotatividade do emprego, a baixa produtividade.

Se queremos ser competitivos em nível mundial, temos que ter uma mão de obra qualificada, educada, que 
é a bandeira de V. Exª, com formação. O nosso contingente de mão de obra tem que ser um diferencial positivo, 



Maio de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 23  201 

como é o diferencial dos recursos naturais que o Brasil tem. Com as riquezas naturais que temos, se tivermos 
uma grande mão de obra, estruturada, formada, inteligente e capacitada, o País evolui de forma muito forte. 

Não podemos ter programas sociais que estimulem as pessoas a não querer trabalhar, a quererem se 
encostar, a nivelar por baixo. Essa não é a meta para se fazer ajuste fiscal. A meta é construir uma sociedade 
que produza, uma sociedade calcada em princípios de trabalho, de responsabilidade. 

Esse quadro deve ser construído coletivamente. E V. Exª falou bem. Esse não é um esforço do Governo 
Federal, da Presidenta Dilma ou do Ministro Joaquim Levy. Esse tem de ser um esforço do Brasil, dos brasileiros. 
Os Governos passam. O desafio da economia não vai impactar o Governo da Presidenta Dilma apenas. Um re-
sultado negativo, um retrocesso impacta as futuras gerações. Isso será diluído em anos. O desafio é premente, 
urgente e é de todos. 

Eu queria fazer esse registro, na minha primeira abordagem, no sentido de que quero louvar o esforço do 
Presidente Renan Calheiros, do Presidente Eduardo Cunha, que chamaram aqui os Governadores para discu-
tirmos as questões do Pacto Federativo, que medidas podemos aprofundar no sentido de os Estados também 
darem a sua contribuição, porque não é só o Governo Federal que passa necessidade, não. O aperto de caixa, 
o aperto de dificuldade operacional, o déficit operacional não são só federais. Eles são estaduais e municipais.  

Na próxima semana, teremos aqui a Marcha dos Prefeitos. A postura, o posicionamento dos prefeitos, 
não tenho dúvida, será igual à dos Governadores nesta semana. Eles pediram medidas, pediram recursos, pe-
diram saídas, pediram caminhos. Registraram a cobrança que recebem da sociedade. O cidadão bate à porta 
do prefeito, e não à porta do governador ou do Presidente da República. É na porta do prefeito que as cobran-
ças começam.

O Presidente Renan Calheiros e o Presidente Eduardo Cunha, ontem, tiveram uma reunião, da qual parti-
cipei, e definimos um grupo de trabalho que vai esboçar e preparar algumas propostas acerca dessa questão do 
Pacto Federativo, das questões de retomada do ambiente econômico. Também está se estruturando a Comis-
são Mista, que vai fazer a regulamentação das emendas constitucionais, e temos, Senador Cristovam, também 
decidido ontem pelos dois Presidentes das Casas, uma comissão extremamente importante, uma proposta que 
vai criar a Lei de Responsabilidade das Estatais. A Lei de Responsabilidade Fiscal completou 15 anos, mas, na 
verdade, ela aborda, ela cerca, ela determina procedimentos para os Executivos, o Legislativo e até o Judiciário, 
fixa padrões, mas há, de certa forma, uma ausência de encaminhamento, de controles em cima das empresas 
estatais. O que vimos aí, com a questão da Petrobras, é que as empresas estatais não podem ficar soltas do ri-
gor, do acompanhamento do Poder Público e do Congresso Nacional, porque a nossa missão é acompanhar, 
legislar, mas também fiscalizar o Executivo, fiscalizar o Governo, no caso nosso, o Governo Federal. E o Governo 
Federal é formado pela Administração Direta, Indireta e por empresas estatais. 

Está sendo formada uma Comissão que vai propor uma lei de responsabilidade de empresas estatais, 
criando critérios de acompanhamento, posicionamentos, uma série de procedimentos, para que, efetivamente, 
o Congresso possa fazer o seu papel também no que diz respeito às empresas estatais. 

Foi uma semana extremamente positiva. Faço este registro aqui, e aplaudo a iniciativa dos dois Presi-
dentes. Tenho defendido que o Senado, que o Congresso sejam proeminentemente os indutores dessas mu-
danças que o Governo quer, porque o Executivo é parte, mas nós somos representantes da população. Essas 
mudanças têm que ser feitas aqui dentro, pela lei, pela emenda constitucional. Esse é o nosso papel. Nós rece-
bemos, inclusive, nós aqui do Senado, o papel de representarmos a Federação. E nunca esta Federação esteve 
tão baixa, tão desestruturada, tão sem papel, tão sem importância dos seus entes federados quanto hoje. Nós 
temos que retomar isso. O posicionamento, o fortalecimento do papel dos Estados e a condição de contribuir 
e interferir nos rumos do Brasil e dos Estados são fundamentais, porque somos uma República Federativa. 
Esta Federação, efetivamente, tem que ser para valer. Então, fico feliz com as mudanças que fizemos e com as 
propostas que estamos tocando.

V. Exa tem um papel muito importante como formulador econômico, como formulador da área da edu-
cação, como Ministro, Senador e ex-Governador. V. Exª tem uma visão social muito grande, Senador Cristovam. 
V. Exa, sem dúvida nenhuma, tem que ter um papel proeminente nessa discussão toda.

Nós temos que juntar os melhores, independentemente de questões partidárias. Não estamos discutin-
do aqui impeachment, não estamos discutindo aqui eleição, não estamos discutindo terceiro turno. Não. Nós 
temos que preparar o Brasil para ele ser viável como democracia para as futuras eleições; para que não surja, 
no lugar do discurso democrático, o discurso autoritário, irresponsável e maniqueísta, ao se tentar dizer que 
outros modelos são melhores do que a democracia. Não são! Já foi provado como é importante a democracia 
no Brasil. Agora, quem faz a democracia no Brasil tem a responsabilidade de conduzir bem o Brasil, para re-
forçar, inclusive, os princípios democráticos, para afastar de vez essa sombra de tentativa de se fazer controle 
social da mídia ou qualquer tipo de controle que não seja a manifestação livre de cada um.
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Aprovei aqui, alguns dias atrás, um voto de censura contra a Venezuela, exatamente por estar utilizando 
a força do governo contra opositores, contra a democracia. E eu que ajudei a aprovar a Venezuela no Mercosul! 
Mas, quando ajudei a aprovar a Venezuela no Mercosul, fiz questão de dizer que o Protocolo de Ushuaia, que a 
cláusula democrática do Mercosul era importante para os opositores da Venezuela, porque serviriam, de certa 
forma, de respaldo e de defesa na cobrança dos outros países do Mercosul no cumprimento da democracia 
nos países-membros. É assim que temos que construir. 

Fica aqui este meu registro. 
Eu gostaria de fazer dois registros rápidos. Primeiro, parabenizar a desembargadora Elaine Bianchi, que 

foi escolhida desembargadora do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima. Uma jovem juíza, competente, 
que vai, com a sua sensibilidade, com o seu compromisso com Roraima, não tenho dúvida, desempenhar um 
grande papel como nova desembargadora do tribunal.

Quero dizer que, com a Medida Provisória nº 660, encerra-se o cadastramento, o requerimento das pes-
soas que querem se enquadrar. Foi uma vitória importante pela qual lutamos aqui, no Congresso, e junto ao 
Executivo, para sancionar a medida provisória. Na segunda-feira, encerram-se os pedidos. É importante que 
ninguém perca o prazo. Hoje, mais de 8 mil inscritos entregaram os documentos para serem analisados. É cla-
ro que só poderá ser enquadrado quem tiver a sua documentação, mas foi aberta essa possibilidade. Fico feliz 
de ter contribuído para essa questão.

Por fim, registrar que, junto com a solução que foi vetada na Medida Provisória nº 660, nós estamos lutando 
pelo enquadramento e pela melhoria salarial dos policiais e bombeiros do ex-Território de Roraima e também 
pelos servidores da Suframa. Hoje, os servidores da Suframa estão em greve. É muito importante que se resol-
va a questão salarial deles. Os servidores da Suframa não atendem só à Zona Franca de Manaus. Eles atendem 
à Amazônia Ocidental como um todo. Lá, em Roraima, são 18 servidores que prestam inestimável serviço ao 
povo de Roraima, até porque desembaraçam as cargas suframadas para poderem ir para o comércio. Então, 
esse serviço não pode ficar paralisado. É importante que o Ministério do Desenvolvimento, que comanda a 
Suframa, e o Ministério do Planejamento encontrem uma solução para fazer justiça aos servidores da Suframa.

Agradeço a oportunidade e quero novamente registrar que, na próxima semana, nós teremos aqui uma 
discussão importante, que são as medidas provisórias, mas entendo que essa discussão não pode ser isolada, 
não pode ser estanque. Essa discussão deve levar em conta todo o ambiente econômico, todo o esforço que 
tem que ser construído e, mais do que isso, todo diálogo que precisa ser feito e restabelecido no nosso País.

Muito obrigado, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Creio que nós, todo o Brasil, 

que devemos agradecer pelo seu discurso, Senador Jucá. Eu, sinceramente, gostaria de ter feito esse seu dis-
curso. Creio que é um discurso muito apropriado para o que estamos precisando, sobretudo quando o senhor 
deu as linhas dos pontos que deveriam ter sido seguidos antes do ajuste propriamente fiscal. 

Parabenizo V. Exª.
Com esta fala, dou por encerrada esta sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 44 minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 29 minutos e encerra-se às 16 horas e 47 minutos.)

Ata da 79ª Sessão, Especial, 
em 22 de maio de 2015

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura

Presidência do Sr. Donizeti Nogueira. 

O SR. PRESIDENTE (Donizeti Nogueira. Bloco Apoio Governo/PT - TO) – Mais uma vez, boa tarde a to-
dos e todas.

Vamos compor a Mesa desta sessão especial do Senado Federal, destinada a homenagear e comemorar 
a existência do Grito da Terra Brasil.

Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
Composição da Mesa.
Eu, que já estou aqui, Senador Donizeti Nogueira, PT, de Tocantins, requerente desta sessão.
Quero convidar o Deputado Federal Zé Carlos, Vice-Líder do PT na Câmara Federal, do PT, do Maranhão. 

(Palmas.) 
Nós convidamos o Sibá Machado, mas ele disse que tinha que ir para o Acre, pois é o nosso Líder lá.
Eu quero convidar também o Presidente da Contag (Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agri-

cultura), Sr. Alberto Ercílio Broch (Palmas.); convidar também o nosso Vice-Presidente e Secretário de Relações 
Institucionais da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag), Sr. Willian Clementino da 
Silva Matias – tocantinense (Palmas.); convidar a Secretária Geral da Contag, Srª Dorenice Flor da Cruz (Palmas.); 
convidar o coordenador do Movimento de Pequenos Agricultores, o Sr. Anderson Amaro (Palmas.); convidar 
também o coordenador do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, Sr. Igor Felipe dos Santos (Palmas.); 
e convidar o companheiro Hamilton Pereira, o nosso poeta Pedro Tierra, um dos inspiradores e orientadores 
dessa luta de longas datas, resistente à ditadura militar (Palmas.).

Podemos nos sentar.
Eu, como estou ainda iniciante neste processo aqui, vou aos poucos seguindo a ordem aqui, para seguirmos.
Quero avisar à companheirada que está aqui que esta sessão solene em homenagem ao Grito da Terra 

Brasil está sendo transmitida pela TV Senado e também pela Rádio Senado. Então, nos quatro cantos do Brasil, 
neste momento, deve haver brasileiros e brasileiras nos acompanhando neste momento tão importante aqui.

Como Presidente da Mesa e requerente, eu vou fazer um breve pronunciamento – o Osni até começou a 
escrever um roteiro para eu falar, mas, Hamilton, eu resolvi falar sem roteiro e sem discurso, só para falar com 
a alma e com o coração.

Onde começa essa história para mim, companheiro Alberto? Em 1965, eu morava na roça com os meus 
pais, que eram meeiros em Minas, e era um ano de eleição. Aí nós fomos convocados para limpar uma área. 
Viria a patrola da prefeitura para limpar a área, para a gente fazer um campo de futebol, pois no domingo ha-
veria uma partida de futebol entre o povo da roça e o povo da cidade. No domingo, veio aquela coisa que, para 
mim, era muito nova. A única coisa que eu estava vendo ali que eu conhecia mesmo era a pipoca, porque nem 
futebol eu conhecia direito. Chegou muita gente. Havia carrinho de pipoca, picolé, sorvete. Era o comício de 
um candidato – eu não me lembro de qual, mas isso é secundário –, era eleição. Olhando tudo aquilo, eu per-
guntei para a minha mãe: “Mãe, só o povo da cidade que mexe com esse negócio de política?” E ela me disse: 
“É, meu filho, aqui só o Sr. Zeca, nosso patrão, que fala isso para nós, que discute conosco isso, que faz política 
aqui. Nós só vamos lá votar”. E eu disse: “Pois, então, quando eu crescer, vou querer fazer a política dos roceiros”. 
Dois anos depois, eu fui para a cidade estudar, porque minha mãe era uma pessoa muito determinada e dizia 
que os filhos tinham de estudar para melhorar de vida. Eu tinha doze anos e meio e fui sozinho para a cidade 
estudar! De lá, eu fui para a Escola Técnica Agrícola e depois para o norte de Goiás para vender tecnologia para 
a agricultura, sementes melhoradas de arroz, milho, soja etc. Em 1982, veio a eleição. Eu via aquelas fotogra-
fias na televisão, dizendo ex-isso, ex-aquilo, Partido dos Trabalhadores. Eu me vi nesse Partido. Um dia depois 
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da eleição, eu procurei o pessoal do Partido em Gurupi – o meu grande orientador de política em Gurupi é o 
Mineirinho, que está vivo até hoje – e entrei para o PT. 

Eu trabalhava com grandes negócios na agricultura. Eu estava desatento à questão dos trabalhadores 
rurais – aquela que é minha origem –, desatento aos conflitos que existiam no campo. Mas eu sou católico, fui 
militante do movimento da Igreja, do movimento de teatro. E houve uma missa, Hamilton, depois que balea-
ram um companheiro nosso da Agropig – entraram na casa dele, em Gurupi, e o balearam –, com Dom Celso, 
grande companheiro nosso, que Deus já convidou para servir em outro lugar. Ele fez uma missa muito bonita. 
Então, eu voltei para a questão dessa luta. Talvez os motivos pelos quais eu esteja aqui hoje sejam estes dois 
fatos na minha vida: 1965 e essa missa com Dom Celso Pereira, que foi Bispo de Porto Nacional e, depois, Bispo 
de Goiânia – eu acho que ele faleceu em Itumbiara, se não me engano.

Eu estive no sepultamento do Nativo da Natividade lá em Carmo do Rio Verde. Eu encenei uma peça de 
teatro na missa de sétimo dia do Sebastião Rosa da Paz, junto com um amigo que hoje é Secretário de Cultura 
de Uruaçu – isso foi lá em Uruaçu. Eu posso dizer que falhei, junto com alguns companheiros, porque nós che-
gamos meio dia atrasados. Nós estávamos indo retirar o Padre Josimo do Bico do Papagaio – eu, Neilton Araújo 
e Osvaldo Alencar, saudoso companheiro nosso que também já faleceu. Quando estávamos em Wanderlân-
dia, encontramos a companheira Lurdinha, que foi uma guerreira no Bico do Papagaio, no enfrentamento da 
violência da polícia e dos pistoleiros – uma ex-freira que era da CPT junto com o Padre Josimo. Nós estávamos 
indo lá, e, por volta das 15h – ou 14h, não sei –, chegou a notícia de que o Padre Josimo havia sido baleado e, 
em seguida, veio a notícia de que ele havia falecido. Eu não fui ao sepultamento do Padre Josimo, porque a 
mim foi dada outra tarefa: a de voltar para Gurupi para levar a Lurdinha, porque a Lurdinha também era jurada 
de morte e não poderia ir para lá. E eu voltei para Gurupi, viajando quase a noite inteira.

Eu estou contando isso para dizer para os companheiros e para as companheiras que eu chego ao Senado 
Federal com uma trajetória que tem a ver com essa luta. Eu estive na primeira atividade do Grito da Terra Brasil 
lá no Tocantins, como estive em outras, não em todas, mas em algumas. Eu estava na fundação da Federação 
dos Trabalhadores da Agricultura do Estado do Tocantins, da CUT e de outros sindicatos. 

E eu fiquei muito emocionado só de pensar que podíamos fazer isso aqui hoje. Aí, eu conversei com o 
Willian, fui lá ao Encontro da Juventude. E aprovamos o requerimento aqui para fazer isso.

Eu acho que, mais do que homenagear os nossos grandes companheiros que já tombaram pela mão vio-
lenta, truculenta, do latifúndio, da pistolagem, nós temos que comemorar as conquistas que nós já obtivemos. 
No ano passado, eu fui visitar aquela turma nossa, Hamilton, na Caravana Encontros pelo Tocantins, fazendo 
um encontro lá no Bico do Papagaio, aquele pessoal que escorou os pistoleiros lá com os marimbondos. Eles 
vieram pedir para nós resolvermos um problema para eles que é grave e que é grave para a agricultura fami-
liar, que é a certificação dos produtos. Vejam como é: eles conquistaram a terra, trabalharam, agora precisam 
vender o produto e encontram dificuldade. Vamos resolvendo uma coisa de cada vez; não tem sido possível 
resolver tudo de uma vez só.

Eu não tenho muito para falar, mas eu sei que o que sustenta um evento deste durante 21 anos é uma 
coisa que eu aprendi com meu pai e outra que eu aprendi com a vida: que nada vence o trabalho e que a pai-
xão move o mundo. Só pessoas apaixonadas podem superar tantos obstáculos, podem resistir aos obstáculos 
e não desistir, porque não é fácil, os problemas são grandes. Quando somos apaixonados pelos nossos sonhos, 
pelas nossas ideias, quando somos indignados contra a injustiça e apaixonados pela luta em defesa da justiça, 
nós seguimos em frente. E é isso o que eu quero fazer. 

Eu aprendi com um outro camponês, lá no Bico do Papagaio, que quem entra na luta não se governa. 
Hoje, ele é professor, já estudou muito. Ele tem uma história bonita. E vejam como eram duras as coisas. Miguel 
Jovino era professor de uma escola e se filiou no PT. Nós resolvemos lançá-lo como candidato, e, como não havia 
outro professor e tinham de mandá-lo embora, fecharam a escola e deixaram os meninos sem aula. Eu pergun-
tei: “Miguel, o que você está fazendo?” Ele disse: “Companheiro, é porque quem entra na luta não se governa”.

Hoje, no momento em que o nosso País precisa de ousadia e de competência, eu não estou preocupado 
com a crise. Não é com isso que eu estou preocupado. Estou preocupado se nós estamos preparados para per-
ceber a oportunidade que temos de fazer o nosso País dar um salto muito maior do que o que conseguimos 
fazer nesses últimos 12 anos, companheiro Zé Carlos. Nós estamos precisando – e eu disse aqui na reunião 
com os governadores – não é resolver as urgências só. Temos de resolver as urgências, mas temos de pensar o 
nosso País para, pelo menos, mais 20 ou 30 anos. E aí precisamos de uma reforma estrutural, de um novo pacto 
de Nação, de um Pacto Federativo em que respondamos as seguintes perguntas: que País queremos construir 
nesses próximos 20 anos? Quanto ele custa e quem vai pagar a conta? Se não respondermos essas perguntas 
e não tomarmos as decisões certas, vamos ficar sempre tomando medidas paliativas, como as que, nesta Casa, 
eu tenho acompanhado. Resolvemos muito aqui o urgente, mas não resolvemos o mais importante.
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Termino as minhas palavras dizendo que não há outra coisa a fazer senão agradecer a oportunidade 
que estou tendo aqui hoje, companheiro Alberto e minha companheira Vice-Presidente. É muito grande para 
mim e me dá uma felicidade tão grande que me emociona poder fazer o que estou fazendo aqui hoje: o filho 
da Dona Nina e do seu Geraldo, trabalhadores rurais, estar aqui no Senado hoje, presidindo uma sessão em 
homenagem aos lutadores e lutadoras da Terra Brasil (Palmas.).

Quero terminar agradecendo esta oportunidade, porque ela é muito grande e muito valiosa para mim.
Espero estar à altura dos desafios que o País tem e das expectativas que as pessoas alimentam em torno 

dessa possibilidade do mandato de Senador em que estou.
Eu poderia desistir da política, porque acho que muita coisa já foi feita. Para mim, a função do PT, o ob-

jetivo do PT, que é o Partido ao qual pertenço – e tenho orgulho de ser petista –, é emancipar o povo brasi-
leiro. Para isso, ele precisa governar, porque vamos emancipar o povo brasileiro a cada dia na medida em que 
reduzirmos as desigualdades sociais. Sem isso, não haverá emancipação. E o povo emancipado, certamente, 
saberá planejar melhor seu futuro. 

Um beijo no coração de cada uma e de cada um, um abraço na alma de todos!
Viva o Grito da Terra Brasil! (Palmas.)
Quero agradecer a presença de algumas pessoas que estão aqui conosco.
Agradeço ao Sr. Francisco Urbano, ex-Presidente da Contag. (Palmas.)
Muito nos honra, Sr. Francisco, a sua presença aqui.
Quero agradecer a presença do meu companheiro Sóter, o homem das rádios comunitárias, que tanto 

tem trabalhado para esse movimento. (Palmas.)
Agradeço a presença do meu companheiro Roberval, que é Superintendente do Incra do Tocantins.
Obrigado por sua presença aqui. (Palmas.)
Agradeço ao companheiro Líbio, que é servidor de carreira do Incra, que está aqui, em Brasília.
Muito obrigado pela presença. (Palmas.)
À medida que forem falando aqui, vou agradecendo a participação das pessoas.
Vamos agora ouvir o companheiro Hamilton Pereira. Depois vamos ouvir os demais oradores.
Companheiro Hamilton Pereira, você tem o tempo de até 20 minutos para dar aquelas aulas que você 

dá com o coração e com a alma para nós.
Obrigado.
O SR. HAMILTON PEREIRA – Boa tarde a todas e a todos!
Quero, em primeiro lugar, agradecer o convite do Senador Donizeti Nogueira, Senador do meu Partido 

e do meu Estado, o Estado de Tocantins.
Alguns de vocês devem se perguntar: “Mas um sujeito velho como esse está dizendo que é do Tocantins?” 

Eu nasci antes de o Tocantins nascer, quando era o norte de Goiás. Então, eu sou um ex-goiano. 
Quero saudar o Presidente da Contag, o companheiro Ercílio Broch; o Deputado Federal José Carlos, do 

PT, do Maranhão; o Vice-Presidente e Secretário de Relações Internacionais da Contag, Willian Clementino da 
Silva Matias; a Secretária-Geral da Contag, Dorenice Flor da Cruz.

Neste País, onde a participação feminina é tão pouco significativa nas instituições, não na vida, é muito 
importante que a gente acolha e reconheça, na figura de Dorenice, a participação das mulheres não apenas 
no Grito da Terra Brasil, mas também na Marcha das Margaridas, que é outra mobilização que a Contag faz há 
muitos anos. (Palmas.)

Saúdo o Secretário de Políticas Sociais da Contag, José Wilson de Souza Gonçalves; o coordenador do 
Movimento dos Pequenos Agricultores, Anderson Amaro; e o coordenador do Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra, companheiro Igor Felipe dos Santos. 

Quero me permitir, antes de começar esta contribuição, homenagear a trajetória de lutas da Confedera-
ção Nacional dos Trabalhadores na Agricultura.

Ressalto o nome deste homem, o companheiro Francisco Urbano, que se encontra aqui entre nós parti-
cipando deste momento. Urbano acompanhou a trajetória de toda a construção da Confederação, junto com 
José Francisco da Silva.

Temos de pleitear o reconhecimento e a memória dos lutadores. (Palmas.)
Companheiras e companheiros, entendo minha participação aqui, nesta sessão de homenagem ao Gri-

to da Terra Brasil, com um duplo significado: em primeiro lugar, como uma honra a um militante das lutas dos 
trabalhadores do campo; em segundo lugar, como uma oportunidade de testemunho. 

O Senado Federal, por iniciativa do Senador Donizeti Nogueira, realiza uma homenagem pouco usual 
nesta Casa, homenageia uma mobilização popular. Isso é raro.
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Há duas décadas, os trabalhadores do campo levantam a voz, para que ela alcance os ouvidos da sociedade 
e do Governo. E digo a vocês que mesmo os governos populares precisam que se grite para que o Governo ouça. 
Portanto, não parem de gritar, não parem de realizar o Grito da Terra Brasil, que tantos benefícios tem trazido 
não apenas para as classes trabalhadoras do campo, mas para o conjunto do País, para a sociedade brasileira.

Essa 22ª Jornada, que mobilizou cerca de 80 mil trabalhadores em torno da bandeira do Desenvolvi-
mento Rural Sustentável com Garantia de Direitos e Soberania Alimentar – o título fala muito do momento 
presente, daquilo que temos que enfrentar como desafio hoje no País –, mobilizou as diversas regiões do País 
e cobra de todos nós um olhar para a trajetória que cumpriram os movimentos sociais na construção do proje-
to de transformação em curso no País, que, ao contrário do que imaginam alguns, não foi dádiva, mas foi uma 
conquista. Foi árdua a construção das classes trabalhadoras e dos seus aliados, que souberam assumir o seu 
papel de sujeitos históricos e sacudir o jugo de opressões seculares.

Neste País, o último País do mundo a abolir a escravatura e que, mais de cem anos depois, continua a 
assistir à vigência do trabalho escravo, o Parlamento protela a apreciação de projetos de lei que exigem a re-
gulamentação, com maior clareza, das situações de trabalho, para eliminar o trabalho análogo ao trabalho 
escravo em pleno século XXI.

Este País tem uma dívida histórica com seus trabalhadores, tem uma dívida cultural com seus trabalha-
dores, porque as senhoras e os senhores, que mobilizam os trabalhadores do Brasil, organizados pela Contag, 
organizados pelos diversos movimentos de trabalhadores sem terra, são, a rigor, herdeiros sociais dos escravos. 
São aqueles que, hoje, encaminham as lutas para fazer acontecer aquilo que nos pedia Joaquim Nabuco ainda 
no século XIX: não basta abolir a escravatura, é preciso abolir o legado da escravatura. É esse o empenho, é essa 
a luta que as senhoras e os senhores – permitam-me chamá-los de companheiras e de companheiros – travam 
hoje em nome da dignidade dos trabalhadores brasileiros.

Eu queria lhes dizer, eu queria passar para vocês uma convicção: às classes trabalhadoras, às classes que 
carregam em si os germes da transformação social, a elas não é permitido o erro do esquecimento. Nos tem-
pos que correm, há o erro de cair na armadilha pós-moderna de imaginar um presente circular que se esgota 
em si mesmo, como se a gente não tivesse passado, como se a gente não buscasse o futuro. Não! Para nós, é 
necessário cultivar sempre a memória do lugar social de onde viemos, para alimentar, com nossos sonhos, com 
os sonhos que construímos com nossas lutas, o País que desejamos para nossos filhos.

Ao longo de meio século, desde o golpe de Estado de 1º de abril de 1964, os trabalhadores brasileiros 
lutaram e, ao mesmo tempo, vieram reconstruindo seus instrumentos de luta, que haviam sido destruídos pela 
ditadura militar.

Todos aqui, todos aqueles que não se lembram saibam: só entre 1º de abril e dezembro de 1964, houve 
500 intervenções em sindicatos de trabalhadores do País, ou seja, o golpe disse a que veio. Há aqueles que vão 
para a rua hoje. A juventude desinformada que diz “nós queremos os militares de volta” não sabe o que signi-
fica a tragédia que aconteceu com a população brasileira, particularmente com os trabalhadores brasileiros, 
em razão de 21 anos de ditadura!

Nós não seremos expulsos do tempo que nos foi dado viver. Nós resistiremos agora, como resistimos 
durante o período de terror, em que o Estado não prestava esclarecimentos sobre suas ações. 

Urbano está aqui e lembrará o dia em que Gregório Bezerra foi arrastado pelas ruas de Recife. Gregório 
Bezerra está na origem de quase todas as ações que deram raiz às organizações camponesas do século XX no 
Brasil. Julião teve de sair do País em seguida. Não nos podemos esquecer disso, não nos é dado o direito ao 
esquecimento, como eu dizia. Por isso, companheiras e companheiros, é necessário que, em momentos como 
este, recuperemos um pouco a memória daquilo que foi realizado pelos que lutaram antes de nós.

Quando me refiro à reconstrução dos instrumentos de luta, estou me referindo à reconstrução dos par-
tidos, dos sindicatos, das federações, dos movimentos dos trabalhadores. Cada um desses instrumentos traz 
um nome, vários nomes, muitos nomes, multidões de nomes.

João Pedro Teixeira. (Pausa.)
Francisco Julião. (Pausa.)
Gregório Bezerra. (Pausa.)
José Porfírio de Sousa. (Pausa.)
Geraldo Marques. (Pausa.)
José Pureza, lá do Rio. (Pausa.)
Osvaldo Orlando da Costa. (Pausa.)
Não há movimento social que não seja encarnado por homens e mulheres de carne e osso.
Margarida Alves. (Pausa.)
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Companheiras e companheiros, é necessário, eu dizia, deitar um olhar sobre os passos que nos trouxe-
ram até aqui. Penso que há um registro indispensável. Os trabalhadores não lutam sozinhos. Quando os traba-
lhadores lutam sozinhos, a experiência histórica nos ensina: eles são derrotados. Então, nós precisamos tecer 
alianças, e é o que vou contar para vocês neste breve momento que me resta. 

Aqui é necessário um registro que me parece indispensável por dever de justiça e para que possamos 
entender a minuciosa construção da rede que foi sendo tecida na base da sociedade, ao longo do extenso pe-
ríodo da ditadura.

A Igreja Católica – e outras Igrejas, é bom que se registre – foi uma das instituições que apoiaram o golpe 
de 1964. Ela viveria, logo depois, porém, um momento de afastamento. Durou dois anos. Ela participou da Mar-
cha da Família com Deus pela Liberdade, em 1964, e, em 1966, a polícia invadiu o convento dos dominicanos 
na Rua do Ouro, nº 900, em Belo Horizonte, para reprimir o congresso clandestino da UNE. Dali data esse afas-
tamento. E eu lhes direi que já antes era perceptível que se ia desenhar um momento fecundo dessa instituição. 

Em cinco séculos, a Igreja Católica não formara uma geração de bispos tão brilhante e comprometida 
com os pobres do País. 

Quero dizer a vocês: não sou católico, mas é preciso reconhecer, para entendermos a história que nós 
cumprimos, o valor de cada uma dessas instituições que tornaram possível que, 21 anos depois, as senhoras 
e os senhores, companheiras e companheiros, estejam aqui, realizando a 21ª jornada do Grito da Terra Brasil.

Vou mencionar outros nomes e começo por um que é muito conhecido de todos nós: Hélder Câmara.
Antônio Fragoso. (Pausa.)
José Maria Pires. (Pausa.)
Waldyr Calheiros. (Pausa.)
Aloisio Lorscheider. (Pausa.)
Ivo Lorscheider. (Pausa.)
Paulo Evaristo Arns. (Pausa.)
Cândido Padin. (Pausa.)
Luciano Mendes de Almeida. (Pausa.)
Alano Pena. (Pausa.)
Marcelo Carvalheira. (Pausa.)
Dom José Brandão. (Pausa.)
Dom José Gomes da Silva. (Pausa.)
Dom Jaime Collins. (Pausa.)
Dom Pedro Casaldáliga. (Pausa.)
Dom Celso Pereira. (Pausa.) 
Dom Tomás Balduíno. (Pausa.)
Não se contará a história da resistência à ditadura sem mencionar esses homens, que fizeram dos espaços 

sob sua responsabilidade espaços de construção cotidiana das organizações populares que nasciam ou que se 
reorganizavam a partir das comunidades de base, a partir da ação das confissões evangélicas, que mantinham 
sólidos vínculos com as comunidades das periferias urbanas e das regiões mais distantes do País.

Quero lhes dizer que sou testemunha da presença da IECLB, os luteranos, no Paraná, na luta, como em 
Rondônia. Com o Pastor Fuchs, no Paraná, por exemplo, que foi perseguido pela ditadura, Werner Fuchs, que foi 
enquadrado na Lei de Segurança Nacional. Mas também dos Batistas, mas também das Assembleias de Deus.

Por que isso é importante para a gente? Essas não são organizações de trabalhadores. Essas são organi-
zações que estão fundadas na fé, na escolha religiosa de cada um, mas, pelo vínculo estreito que mantém com 
os trabalhadores, com eles se solidarizam. E por isso sofrem. Sofreram o castigo da perseguição à ditadura, não 
raro com assassinatos e com desaparecimentos, como o caso do Pastor Wright, em Santa Catarina, militante 
das lutas revolucionárias do povo brasileiro.

Eu queria, seguindo adiante, dizer-lhes que, inseparável desse processo de construção a parte de baixo, 
da terra em disputa, do chão das fábricas, das delegacias sindicais, a Contag traz consigo a memória, na época 
em que o Urbano era ainda vice-presidente da Contag, de que o sindicato de Santarém tinha 250 delegacias 
sindicais organizadas. Naquele fim de mundo! O que é isso? Determinação e consciência de classe dos traba-
lhadores, capacidade de organização, trabalho de pernambucano como Vieira, que hoje está limitado pelo 
diabetes, já em fase terminal, mas carregado sempre dessa esperança militante que nutriu a vida dele inteira. 
Pessoas como Ranulfo Peloso, pessoas como Avelino Ganzer, que saíram do Rio Grande do Sul com a família e 
foram se instalar na Transamazônica. 

Nesse momento, constitui-se um espaço de interligação das lutas dos trabalhadores do campo à Comissão 
Pastoral da Terra, uma sigla que é inseparável das lutas dos trabalhadores nesse período. É uma experiência, do 
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ponto de vista religioso, ímpar, porque a Igreja Católica, nessa experiência, optou por uma experiência ecumêni-
ca. Havia um bispo, que era presidente da CPT, e um pastor evangélico, luterano, que era vice-presidente da CPT. 

(Soa a campainha.)

O SR. HAMILTON PEREIRA – Uma experiência maior, uma experiência generosa, em que as lutas dos 
trabalhadores eram mais importante do que o sentimento de fé de cada um.

Quero concluir, companheiras e companheiros. Já me foi dado o sinal. Eu queria dizer-lhes que eu não 
poderia me despedir de vocês sem mencionar um outro nome que é muito importante para todas as nossas 
lutas. É o nome de um agrônomo que redigiu o anteprojeto que resultou no Estatuto da Terra: José Gomes da 
Silva, criador da Associação Brasileira de Reforma Agrária. Foi a pessoa que propôs ao General Castelo Branco 
o texto do Estatuto da Terra, à frente de uma equipe de técnicos. Esse homem dedicou a vida inteira dele às 
lutas pela reforma...

(Interrupção do som.)

O SR. HAMILTON PEREIRA –...como um companheiro de todos nós. 
E termino com uma palavra em memória de Tomás Balduíno, que nós perdemos há um ano.
O SR. PRESIDENTE (Donizeti Nogueira. Bloco Apoio Governo/PT - TO) – O senhor tem cinco minutos ainda.
O SR. HAMILTON PEREIRA – Calou-se a voz de Tomás Balduíno nessa noite de 2 de maio, uma voz que 

nunca quis ser sozinha. Sabia, desde os anos de chumbo, uma voz solitária, não suspende a manhã. Quis ser 
uma voz entre vozes. Ergueu sua voz dentro do vasto coro dos oprimidos: os índios, os roceiros, os lavradores, 
retirantes da seca e da cerca; e os que se levantaram contra elas: as mulheres, os negros, os imigrantes, os pe-
regrinos, para forçar claridades para ensinar a amanhecer. 

Tomás é palavra, a palavra que banha como bálsamo, a palavra que fustiga, incendeia, a palavra que 
perdoa, mas aponta sempre o caminho da justiça. E o que somos da vida? Somos os ossos das palavras que 
povoam o caminho de pedra ou de flores que sangram os pés dos nossos filhos. 

Tomás é sertão, o sertão e suas armadilhas, o sertão e suas infinitas contradições. Tomás é sertão, onde se 
dobram os ventos de Goiás e Minas, onde nascem águas nessa infinita geografia que alimenta nossas esperanças.

Calou-se a voz de Tomás Balduíno. Permanecerá a sua palavra. Tomás é sertão, gesto de fé nessa gente 
que não se dobra. 

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Donizeti Nogueira. Bloco Apoio Governo/PT - TO) – Vamos dar continuidade. Apro-

veito para agradecer a presença do Senador Hélio José aqui, Senador do Distrito Federal. Eu o convidei.
Muito importante a sua presença, Senador.
Passo-lhe a palavra para suas considerações, em homenagem ao Grito da Terra Brasil.
O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD - DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – É 

com muita alegria que gostaria de conversar com os nossos ouvintes da Rádio Senado, com os telespectadores 
da TV Senado, com os nossos ouvintes do movimento Grito da Terra.

Quando recebi o convite do nosso proponente desta importante sessão, nosso Senador Donizeti No-
gueira, de primeira hora eu o aceitei, pela importância e relevância desta sessão solene em homenagem ao 
21º Grito da Terra. Então, é com muita alegria que estou aqui.

Quero saudar o nosso querido Deputado Federal Zé Carlos. Acho importante a sua presença, demons-
trando a integração da Câmara e do Senado num trabalho conjunto, em prol dos trabalhadores brasileiros.

Quero saudar o Presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag), Sr. Al-
berto Ercílio Broch, que está aqui conosco.

Quero lembrar o nosso querido amigo Manoel de Serra, que foi falado aqui. Foi uma pessoa com a qual 
convivi muito tempo, quando fui diretor da CUT por cinco mandatos. Convivi com ele nos congressos nacionais 
da CUT, na luta em prol do trabalhador sem terra.

Quero também saudar o Vice-Presidente e Secretário de Relações Internacionais da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Agricultura (Contag), o Sr. Willian Clementino da Silva Matias, aqui presente; a Secretária-
-Geral da Contag, Srª Dorenice Flor da Cruz; o Secretário de Políticas Sociais da Contag, Sr. José Wilson de Sousa 
Gonçalves; o Coordenador do Movimento de Pequenos Agricultores, Sr. Anderson Amaro. Seja bem-vindo! O 
Coordenador do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, Sr. Igor Felipe dos Santos. Seja bem-vindo!

Quero registrar, com muita alegria, a presença do nosso Secretário-Executivo Adjunto do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário, Sr. Rafael Oliveira, que está ali no fundo. 

Conheci quando ele tinha 4, 5 anos de idade, já participando dos movimentos sociais junto com o seu 
pai, na época da fundação do Partido dos Trabalhadores, e hoje está no nosso importante Ministério, dirigido 
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pelo nosso querido Patrus Ananias, nosso Ministro. O Rafael é o nosso Secretário-Executivo Adjunto, uma fun-
ção muito importante desse importante Ministério. 

Seja bem-vindo!
Quero saudar o Diretor de Financiamento e Proteção à Produção do Ministério do Desenvolvimento 

Agrário, Sr. João Luiz João Luiz Guadagnin.
É parente da nossa Deputada de São José dos Campos? Quero saúda-lo.
Quero saudar o primeiro presidente da história da Contag, Sr. Francisco Urbano de Araújo Filho – está 

aqui o Urbano–; já falamos do Manoel de Serra também; o Secretário de Políticas Agrárias da Contag, Sr. Zenildo 
Pereira Xavier; o Secretário de Administração e Finanças da Contag, Sr. Aristides Veras dos Santos; o Secretário 
de Assalariados Rurais da Contag, Sr. Antonio Rovaris; o Superintende Regional do Incra do Estado do Tocantins, 
Estados do nosso eminente Senador Donizeti Nogueira, nosso querido Superintendente, Sr. Roberval Gomes 
da Silva – minha esposa é tocantinense, de Tocantínia, ao lado do Rio Tocantins, vizinha de Miracema do Norte; 
portanto, é com muito prazer que saúdo o Secretário de Tocantins, Sr. Roberval –; o Diretor de Associação de 
Servidores da Reforma Agrária, o Incra, Sr. José Líbio de Moraes Matos, seja bem-vindo.

Senhoras e senhores membros da Contag, aqui já foi citado, mas eu gostaria de citar no meu pronuncia-
mento o meu amigo, o meu querido Avelino Ganzer, pelo seu trabalho em prol do Movimento dos Trabalha-
dores Rurais Sem terra no Brasil. Para mim é muito prazeroso citar o nome dessa pessoa porque pude acom-
panhar, no início de caminhada da CUT, que foi fundada em 1983, em meus longos tempos da CUT, o trabalho 
do Avelino, e depois o do Manoel de Serra e de outros. 

Queria lembrar o nosso querido e saudoso Chico Mendes pelo seu trabalho, pela sua luta, por todas as 
questões da resistência com os seringueiros. E gostaria que todos dissessem: “Chico Mendes. Presente!”, porque 
é uma pessoa importante na nossa história.

Gostaria de lembrar todos que foram mortos e assassinados na questão de Corumbiara, na questão dos 
movimentos do Pará e de outros. A Margarida Alves foi citada aqui, o Baduíno e pessoas importantes para a 
nossa história e para a nossa luta de resistência. 

Ajudei a fundar e a construir o Partido dos Trabalhadores, partido em que vivi até dele sair para fundar 
o Partido Social Democrático (PSD), hoje presidido pelo nosso Ministro das Cidades, o Kassab.

Sou da Bancada do PSD, sou Senador da República pelo Distrito Federal.
Como membro da Comissão de Direitos Humanos do Senado Federal, como Vice-Presidente da Comissão 

de Ciência e Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática do Senado Federal, como Presidente da Frente 
Parlamentar Mista da Infraestrutura do Senado e da Câmara que sou, como membro da Comissão de Infraes-
trutura do Senado, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal e da Comissão de 
Assuntos Econômicos do Senado Federal, não posso deixar de me pronunciar neste importante evento, neste 
importante ato brasileiro, que é o Grito da Terra. Então, por isso é que estou aqui, como Senador da República 
pelo Distrito Federal nos próximos quatro anos, para saudá-los, para dizer que essa luta sofrida dos colegas é 
uma luta que merece ressonância e merece o nosso apoio. Por isso estamos aqui.

Hoje pela manhã – nosso querido proponente, o Senador Donizeti, não pôde ir comigo, mas iria, com 
certeza, se não estivesse cuidando deste evento –, coordenei uma diligência ao Acampamento Tiradentes, aqui 
bem próximo, a 30km, na cidade de São Sebastião, no Distrito Federal, em que a Srª Josefa Francisca, presiden-
te do acampamento, está sendo ameaçada de morte. Isso chegou ao conhecimento da Comissão de Direitos 
Humanos do Senado Federal, de que faço parte.

Nós definimos essa diligência, convocamos o Secretário de Agricultura e todas as autoridades do Distrito 
Federal e fizemos hoje um excelente trabalho no intuito de avançar e propiciar que esse importante acampa-
mento de São Sebastião possa se tornar uma realidade para as mães e pais de família que vêm batalhando há 
mais de cinco anos pelo seu justo direito constitucional de ter seu pedacinho de terra para produzir, morar, ter 
uma condição de vida mais digna e ajudar o País a alcançar o seu objetivo, que é um melhor desenvolvimento 
econômico e social para todos.

Esqueci-me de dizer que também sou membro da Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Sendo 
Federal, e é necessário que a educação, a cultura e o esporte estejam ao alcance de todo o nosso povo. É por 
isso que eu e o Presidente da Comissão, o Senador Romário, estamos trabalhando, e estamos muito felizes de 
ver aqui a tradução em Libras, uma conquista que nós do Senado tivemos para propiciar a inclusão social de 
todas as pessoas que precisam ter o seu direito preservado e visto.

Sr. Presidente Donizeti Nogueira, Srªs e Srs. Senadores, demais autoridades aqui presentes e a principal 
autoridade, que são vocês, os sem-terra do Grito da Terra, é com muita alegria que vou pronunciar algumas 
palavras.
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É com imensa alegria que me junto aos nobres colegas nesta sessão especial dedicada à comemoração 
do Grito da Terra Brasil, ação cívica do Movimento Sindical de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais, que chega, 
mais forte do que nunca, à sua 21ª edição.

Margarida Alves, presente.
O acorde que hoje ecoa neste plenário é formado pelas vozes de mais de 12 milhões de agricultores fa-

miliares – responsáveis por quase 40% do valor bruto de nossa produção agropecuária –, 4,1 milhões de assa-
lariados rurais e inúmeros assentamentos e acampados da reforma agrária em nosso imenso País.

Esses brasileiros e essas brasileiras, os garantidores de nosso sustento alimentar, apresentaram, no último 
dia 15 de abril, suas justas reivindicações à Presidente Dilma Rousseff. Sintetizada no tema “Desenvolvimento 
Rural Sustentável com Garantia de Direitos e Soberania Alimentar”, a pauta deste 21º Grito da Terra Brasil ins-
pira-nos a sonhar um Brasil diferente, um Brasil novo, cujo modelo de desenvolvimento reconheça, definitiva-
mente, a importância extraordinária da agricultura familiar, a importância do Pronaf, a importância daqueles 
que querem fazer com que o assentado não pegue mais um pedaço de terra para vender, para invadir outro. 
Que o assentado pegue o seu pedaço de terra para produzir, para dar alimento à sua família, para viver com 
mais dignidade, com mais apoio e com melhores condições de ajudarmos a cada vez sermos um País melhor 
para se morar e se conviver.

Senhoras e senhores, meu querido Sr. Presidente Donizeti, gostaria aqui – eu não fiz referência porque 
não estava na minha relação – de saudar nosso querido Pedro Tierra, o querido Hamilton, político do Estado 
de Goiás, que teve uma passagem grande também por Brasília, também fundador do Partido dos Trabalhado-
res, que já foi inclusive tesoureiro nacional de campanha, e que usou a palavra antes de mim. Receba o meu 
abraço, eu não o havia citado antes, meu querido Hamilton, peço desculpas.

A maneira de entendermos o papel do meio rural no desenvolvimento brasileiro deve, nos próximos 
anos, passar por profundas transformações. Vem emergindo nas sociedades modernas, avançadas, uma nova 
ideia de ruralidade, na qual o campo não mais é percebido como o local do atraso, do isolamento, do latifúndio, 
mas, sim, como um lugar de solidariedade, da cidadania e do bem viver, porque é isso que nossas mulheres de 
luta do campo, que nossos homens de luta, que algumas vezes tombam na batalha, pretendem para o nosso 
país, contando com o nosso apoio. 

O que é antiquado, o que é obsoleto, Sr. Presidente, é o imaginário que ainda percebe, preso a concep-
ções ultrapassadas, uma dicotomia estanque, uma dualidade inegociável entre o campo e a cidade. Contra essa 
visão míope se afirmará, no século XXI, um novo conceito de desenvolvimento integrado, no qual as políticas 
de desenvolvimento rural, sustentável, terão posição central. Isso é importante. Nós somos um país agrícola 
e temos de dar oportunidade para o grande e para o pequeno poderem investir, sobreviver e nos ajudarem 
a cada vez mais alimentar o mundo, que depende muito da nossa produção e da nossa terra, que tem de ser 
melhor distribuída e melhor convivida por todos. 

Esse novo entendimento se harmoniza com as conclusões de um recente estudo, coordenado pela pes-
quisadora Tania Bacelar de Araújo, chamado Repensando o conceito de ruralidade no Brasil: implicações para as 
políticas públicas, cujos dados revelam que o Brasil é muito mais rural do que acreditamos.

Com o êxodo rural, nossas cidades inflaram, mas os problemas ficaram para trás, no campo. Muita terra 
concentrada nas mãos de poucos e muitos precisando produzir e trabalhar sem ter acesso às nossas terras. 
Isso precisa mudar. O estudo da Tania Bacelar coloca algumas dessas contradições. É importante que todo ho-
mem rural, toda mulher rural, graças aos programas sociais implantados pelo nosso querido Presidente Lula 
e pela nossa querida Presidenta, tenha acesso à leitura, seja alfabetizado e tenha condições de pegar um livro 
importante como esse da Tania, ler e entender melhor algumas ações da realidade social com que convive.

De acordo com o estudo, 36% da população brasileira pode ser considerada rural, em contraste com os 
últimos dados do Censo do IBGE, que indicam que apenas 16% da nossa população está no campo. Essa discre-
pância ocorreria, segundo os pesquisadores, porque em nossa legislação existe apenas o conceito de urbano, 
de modo que a ruralidade é definida por exclusão: quem não é urbano é da ruralidade.

(Soa a campainha.)

O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD - DF) – Essa grave lacuna legislativa nos induz a pensar de maneira 
equivocada que o meio rural está desaparecendo e que o futuro e o desenvolvimento estão exclusivamente 
nas cidades. Isso é um equívoco. Temos que saber que o nosso homem do campo tem que estar no campo e 
com apoio para estar no campo.

É necessário, Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores do Movimento da Contag, senhoras e senhores 
da Mesa, repensar essa exclusão, para que possamos conceber um futuro de oportunidades e de qualidade 
de vida no campo.
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Precisamos, Sr. Presidente Donizeti Nogueira, afirmar a nova realidade como uma das balizas de nossa 
estratégia nacional. Esse posicionamento estratégico do meio rural tem como prelúdios indispensáveis a des-
concentração e a democratização da estrutura fundiária, tendo por base os valores da diversidade produtiva, 
da soberania alimentar, da primazia do abastecimento interno, da garantia dos direitos sociais e da interiori-
zação dos serviços públicos.

Como engenheiro que sou de formação – engenheiro eletricista –, concursado público federal que sou, 
que trabalha no Ministério de Minas e Energia, pelo Mpog, não é possível que ainda grande parte dos nossos 
moradores do campo ou dos nossos trabalhadores rurais fique sem energia elétrica, um insumo básico e ne-
cessário para o desenvolvimento e para o acesso aos meios de informação de forma mais ágil e mais adequada.

Por isso, nesta Casa, estou desenvolvendo uma grande luta da mudança da matriz energética, para que 
o sol, abundante a todos nós, seja o catalisador de energia para que toda brasileira e todo brasileiro tenham 
esse insumo de forma mais adequada, mais barata e em melhores condições de uso e de aproveitamento.

Estamos fazendo aqui uma série de projetos – já apresentei alguns e irei apresentar outros – para que 
vocês e todo o povo brasileiro tenham essa importante energia fotovoltaica, que em países longínquos – Por-
tugal, Espanha, Europa em geral, e Estados Unidos – hoje já é uma realidade. E para nós ainda é muito caro um 
painel fotovoltaico a fim de produzir energia elétrica.

Estou, inclusive, apresentando proposta junto à CAE (Comissão de Assuntos Econômicos) e junto ao Con-
gresso Nacional para que o BNDES, para que o Banco do Brasil, para que a Caixa Econômica e os bancos estadu-
ais possam financiar, em cinco anos, todos aqueles que porventura queiram colocar seu painel fotovoltaico ou 
sua energia limpa e não poluente, e para que possam ter essa energia gratuita que Deus nos propiciou, que é 
a solar, de forma adequada e correta nos seus lares. Estou apresentando isso aqui porque o Brasil precisa dessa 
libertação da energia feita por meio da poluição, por meio das chuvas ácidas, que são energias que queimam 
petróleo, um insumo caro e que faz com que a nossa conta de luz, cada dia mais, fique mais cara na mão de 
cada um. Por isso, estamos apresentando essa proposta nesta Casa.

Esse posicionamento estratégico do meio rural tem como prelúdios indispensáveis a desconcentração e 
a democratização da estrutura fundiária, tendo como base os valores da diversidade produtiva, da soberania 
alimentar, da primazia do abastecimento interno, da garantia dos direitos sociais e da interiorização dos servi-
ços. Fiz questão de reler esse parágrafo por causa da importância dele.

Essa é a receita para unirmos, no campo, crescimento econômico, distribuição de renda e qualidade de 
vida. Essa é a direção na qual temos que seguir, Sr. Presidente e demais parlamentares aqui presentes, para 
consolidarmos um modelo de desenvolvimento rural solidário e sustentável.

(Soa a campainha.)

O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD - DF) – Estou concluindo, Sr. Presidente.
Srªs e Srs. Senadores, Srªs e Srs. Deputados, senhoras e senhores da nossa população brasileira, eu não 

poderia deixar de reconhecer e comemorar, nesta minha intervenção, os recentes avanços da agricultura familiar 
aqui no Distrito Federal. É surpreendente, mas o nosso pequeno DF, que conta com apenas 400 mil hectares de 
terras cultiváveis, ostenta o terceiro lugar no ranking nacional de competitividade agrícola. Isso é importante.

No ano passado, enquanto o PIB da região aumentou 1,8%, o do nosso setor agrícola cresceu 11%.
Chegamos a esse incrível desempenho graças à diversidade e ao dinamismo de nossa agricultura fami-

liar, que está provando...

(Interrupção do som.)

O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD - DF) – ... que é possível, sim, produzir em larga escala, indepen-
dentemente do tamanho da propriedade.

Por isso, saúdo novamente o Pronaf, o MDA, a nossa Presidência da República pelas políticas sociais vol-
tadas a fortalecer a agricultura familiar, porque é ela o celeiro do nosso alimento e da nossa libertação.

O Secretário de Estado da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal, Sr. 
José Guilherme Leal, e toda a sua equipe são merecedores, em decorrência do excelente trabalho que vêm 
desenvolvendo, da minha admiração e do meu respeito.

Estendo esse elogio também ao nosso querido Governador Rodrigo Rollemberg, que recentemente re-
forçou, em solenidade comemorativa dos 37 anos da Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural 
do Distrito Federal (Emater-DF), o compromisso do GDF com o fortalecimento do campo, prometendo mais in-
vestimentos em tecnologias e em parcerias importantes para o desenvolvimento da nossa agricultura familiar.

Por fim, é também digna de elogios e merecedora da mais ampla divulgação uma experiência iniciada 
aqui no DF, no último dia 9 de maio. Refiro-me, Sr. Presidente Donizeti Nogueira, à inauguração do nosso novo 
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Mercado da Agricultura Familiar, ligado à Ceasa do Distrito Federal, onde 55 bancas de agricultores familiares 
da região ofereceram seus produtos, a preços acessíveis e em grande variedade, a um público exigente, que 
espera a mais alta qualidade dos alimentos que consome.

E, em relação a esse 55, quero lembrar o meu querido Partido, de número 55. Eu tenho 55 anos de idade, 
Brasília tem 55 anos, que completou neste ano, nós estamos na 55ª...

(Interrupção do som.)

O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD - DF) – .... Legislatura da história do País (Fora do microfone) e fo-
ram 55 as bancas no Mercado da Agricultura Familiar que acabei de colocar aqui...

(Soa a campainha.)

O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD - DF) – ... a importância de estarmos juntos na luta.
Srªs Senadores e Srs. Senadores, na primeira metade do século XX, Oliveira Vianna afirmou que nós, bra-

sileiros, éramos o latifúndio. O historiador escreveu as seguintes palavras – abro aspas: “Desde a nossa vida 
econômica à nossa vida moral, sentimos, sempre poderosa, a influência conformadora do latifúndio; este é, na 
realidade, o grande medalhador da sociedade e do temperamento nacional” – fecho aspas.

A partir da segunda metade do século passado, incorporamos à nossa sociedade e ao nosso tempera-
mento, à nossa vida econômica e à nossa vida moral, outras poderosas influências conformadoras, associadas 
agora aos processos de industrialização e de urbanização.

(Interrupção do som.)

O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD - DF) – Partimos de um modelo concentrador de poder (Fora do 
microfone.), o do latifúndio, e chegamos a outro modelo centralizador, o da metrópole. Temos que mudar isso.

É hora de escolhermos outro modelo. É hora de elaborarmos uma nova síntese. É hora de transformar-
mos, uma vez mais, nossa sociedade e nossa vida econômica, acolhendo outras influências – as influências da 
liberdade, da fraternidade e da justiça social.

Por isso, salve a CPT, salve a Pastoral da Terra, tão importante para a luta dos trabalhadores!
Revitalizar o campo, meus nobres colegas, é desconcentrar poder, é distribuir renda. Revitalizar o campo, 

caro Senador Donizeti Nogueira, é interiorizar o desenvolvimento, é aumentar a qualidade de vida. 
Esse é o grito ao qual agregamos hoje nossas vozes.
Parabéns ao Grito da Terra Brasil...

(Soa a campainha.)

O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD - DF) – ... e ao Movimento Sindical de Trabalhadores e Trabalhado-
ras Rurais! Vocês estão plantando as sementes de um novo Brasil. Cabe ao Governo, ao Parlamento e às demais 
instâncias de Poder garantir as condições necessárias à colheita bem-sucedida deste novo país, que é o Brasil 
que estamos aqui juntos construindo. 

Era o que eu tinha a dizer, meu nobre e querido companheiro Senador da República Donizeti Nogueira, 
meus nobres amigos, companheiros do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, da Contag, a quem 
eu parabenizo, abraço e digo: a luta é de todos nós. Estamos juntos para um Brasil melhor. Como Senador da 
República pelo Distrito Federal, estamos juntos para uma Brasília melhor a cada dia que passa. Que Deus nos 
ajude e leve a gente sempre para o melhor caminho.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Donizeti Nogueira. Bloco Apoio Governo/PT - TO) – Obrigado, Senador Hélio José, 

pelas palavras e pela sua presença nesta tarde. 
Aqui a gente vem cometendo algumas falhas, e vou registrar a presença e chamar para a Mesa o Secretá-

rio-Executivo Adjunto do Ministério do Desenvolvimento Agrário, Sr. Rafael Oliveira, que, neste ato, representa 
o nosso Ministro, que me disse ontem que ia pedir ao Rafael que viesse aqui representá-lo. Eu estava pisando 
na bola. (Palmas.)

Registro ainda a presença do Secretário de Reordenamento Agrário do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, o Sr. Adhemar Almeida. Muito obrigado por esta presença forte do nosso Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário nesta sessão especial.

Registro também a presença do diretor do Departamento de Financiamento e Proteção à Produção da 
Secretaria da Agricultura Familiar do MDA (Ministério do Desenvolvimento Agrário), Sr. João Luiz Guadagnin.
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Quero reafirmar e agradecer, mais uma vez, a presença do primeiro presidente da história da Contag, o 
Sr. Francisco Urbano de Araújo Filho. No decorrer, a gente vai citando os outros aqui.

Agora, vamos ouvir a palavra do nosso Vice-Líder na Câmara Federal, o Deputado Zé Carlos, lá do nosso 
Maranhão. 

Deixa eu contar uma historinha lá do Maranhão, antes de você falar. Eu, petista, vendedor de semente para 
os lavoureiros lá, parei em Buriticupu para comprar uma laranjinha. Lembra aquelas laranjinhas que vendiam 
na beira do asfalto? Eu parei para comprar um ki-suco daquele. Aí, tomando o ki-suco lá, eu perguntei para o 
cara do carrinho: “Aqui nessa cidade tem PT?” Ele falou: “Moço do céu, não fala esse nome aqui, não. Ontem eles 
invadiram a delegacia, tomaram o carro da polícia e foram para a mata”. Fui embora, não é? Depois dessa, meu 
carro com a estrela do PT, Hamilton, vazei. Aí, um dia, eu encontro com o Vilanova lá na escola Cajamar. Contei 
o fato para ele. Ele falou: “Pois é, eles tinham matado dois trabalhadores rurais lá na mata, e nós invadimos a 
delegacia e tomamos o carro lá mesmo; mas depois tivemos que devolver”. É lógico, não é?

Mas essa é a minha lembrança mais forte lá do Estado do Maranhão, das minhas primeiras idas lá, Zé Carlos.
Com você, a palavra para o seu pronunciamento nesta tarde.
O SR. ZÉ CARLOS (Fora do microfone.) – Posso escolher a tribuna da esquerda, que está mais perto?
O SR. PRESIDENTE (Donizeti Nogueira. Bloco Apoio Governo/PT - TO) – Pode ficar à vontade.
O SR. ZÉ CARLOS – Sr. Presidente desta sessão solene, Senador Donizeti, na sua pessoa saúdo a Mesa 

aqui presente.
Quero fazer uma saudação especial às mulheres guerreiras do nosso campo aqui presentes, em nome 

da dirigente da Fetaema do Maranhão, companheira Ângela, que hoje faz aniversário. Em nome dela, eu saú-
do todas vocês aqui presentes.

Quero saudar as nossas autoridades, representantes, líderes, presidentes de federações, todos aqui pre-
sentes, em nome do nosso Presidente da Contag, o companheiro Alberto. 

Quero saudar também um companheiro que não está aqui presente, está ausente por motivo de saúde, 
que talvez eu tenha a ousadia de dizer que é a maior liderança sindical viva do campo, companheiro Manoel 
da Conceição (Palmas.).

Quero fazer uma saudação especial a todos os ouvintes das rádios comunitárias por esse Brasil afora, e, 
em nome do Presidente, o companheiro Sóter, fazer uma saudação a todos os telespectadores da TV Senado.

Senhores e senhoras, por minha própria pessoa, mas também em nome de Deputado Sibá Machado, 
Líder do PT na Câmara dos Deputados, a quem tenho a honra de representar nesta sessão solene, quero dizer 
que me sinto muito honrado e feliz pela oportunidade que estou tendo de, pela primeira vez, falar no Senado 
Federal, justamente numa sessão solene relacionada à luta de trabalhadores brasileiros, com os quais eu pude, 
ao longo desses meus últimos cinco anos, manter um contato mais estreito, que são justamente os trabalha-
dores do campo.

Apesar da honra e da felicidade, serei breve.
Meus amigos, encerra-se hoje, com a presente comemoração, o 21º Grito da Terra, talvez um grito de 

emancipação.
Encerra-se hoje, com a presente solenidade, o Grito da Terra deste ano de 2015, principal instrumento 

pelo qual os companheiros, que produzem no campo os alimentos que todos nós comemos, tentam sensibi-
lizar tanto o Governo quanto a sociedade brasileira para os seus principais problemas.

Encerra-se hoje, com esta presente homenagem, requerida pelo Senador Donizeti Nogueira, meu com-
panheiro de Partido, do Tocantins, este Grito da Terra, que, promovido anualmente pela Contag e pelos sindi-
catos dos trabalhadores e trabalhadoras rurais, é a principal ação de massa do movimento sindical daqueles 
que trabalham no campo.

Este ano, o Grito da Terra traz, como tema principal, o “Desenvolvimento Rural Sustentável com Garantia 
de Direitos e Soberania Alimentar”.

A exemplo dos anos anteriores, o movimento entregou, companheiro Donizeti, à Presidência da Repú-
blica uma pauta de reivindicação e propostas de solução para os problemas do meio rural. Também para nós, 
congressistas, o Movimento entregou essa pauta de reivindicação.

Quero dizer ao povo brasileiro que nos assiste e nos ouve neste momento, a todos que estão presentes 
e ao meu povo do Maranhão que apoio incondicionalmente, como já apoiava quando era Deputado Estadual, 
essas reivindicações dos trabalhadores rurais. (Palmas.)

Aliás, a melhoria da vida do homem do campo tem sido minha principal bandeira de luta desde que 
passei a fazer política partidária – melhoria de vida no campo em todas as áreas: na educação, na saúde, na 
assistência técnica para garantir e fortalecer a agricultura familiar, na facilitação para a obtenção de créditos 
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pelos pequenos agricultores e, de modo geral, na concretização de uma reforma agrária que dê condições 
dignas para o assentado.

O nosso Governo, o Governo do PT, desde Lula até a Presidente Dilma, tem criado belíssimos programas 
sociais, principalmente os de transferência de renda como o Bolsa Família, que ajudaram a levar os mais pobres 
a um padrão de vida decente, que elevaram para classes mais altas milhões de pessoas que estavam em classes 
socialmente mais pobres. E não somente o Bolsa Família. Eu poderia, se tivesse tempo e assim quisesse, citar 
inúmeros outros programas sociais que foram implantados pelo Governo popular do PT em benefício daqueles 
que, historicamente, sempre foram excluídos, programas como – apenas para exemplificar – o Luz para Todos, 
o Programa Brasil Alfabetizado, o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, o ProUni, o Água para Todos, 
que construiu  centenas  de milhares de cisternas ao longo deste País, e o Mais Médicos, que colocou milhares 
de médicos nas regiões do nosso País onde há escassez desses profissionais.

Contudo, no que diz respeito à área rural, no que diz respeito à melhoria de vida dos trabalhadores e 
trabalhadoras rurais, a sensação, o sentimento é o de que avançamos ainda muito pouco. Entendo, por isso, 
que são justas as reivindicações dos companheiros e das companheiras do campo. E tenho certeza de que o 
nosso Governo, que sempre teve um olhar sensível para as necessidades dos mais excluídos, irá assumir essas 
reivindicações e atender, da melhor forma possível, aos anseios dos companheiros do campo.

Como costumo dizer, cuidar bem do homem do campo é cuidar bem de nós que vivemos nas cidades. E 
a explicação é muito simples: quando o homem do campo não roça, a cidade não almoça; quando não planta, 
a cidade não janta. (Palmas.)

Peço permissão aos companheiros aqui presentes para estender esta homenagem para parabenizar não 
somente os trabalhadores do campo, que aqui estão sendo homenageados, mas também os companheiros 
e companheiras, trabalhadores e trabalhadoras dos povos das águas e dos povos da floresta. Esses três ramos 
de trabalhadores têm muitas pautas e lutas em comum, por exemplo, a proteção das riquezas do campo, das 
florestas e das águas, a luta pela educação e, principalmente, a reforma agrária.

Quero encerrar minha fala, Sr. Presidente, que nada mais é do que uma singela saudação a todos que estão 
aqui e se preocupam com os grandes problemas que ainda afligem o meio rural, lendo um dos poemas mais 
belos já produzidos por um brasileiro. Refiro-me, companheiros e companheiras, ao poema Morte e Vida Seve-
rina do poeta nordestino João Cabral de Melo Neto, escrito na década de 1950. Esse poema retrata uma época 
triste na qual o trabalhador rural só conseguia depois de morto um pedaço de terra pelo qual sempre lutava.

Esse poema diz: 

Essa cova em que estás, com palmos medida, é a cota menor que tiraste em vida. É de bom tama-
nho, nem largo nem fundo, é a parte que te cabe neste latifúndio. 
Não é cova grande. É cova medida, é a terra que querias ver dividida. É uma cova grande para teu 
pouco defunto, mas estarás mais ancho que estavas no mundo. 
É uma cova grande para teu defunto parco, porém mais que no mundo te sentirás largo. 
É uma cova grande para tua carne pouca, mas a terra dada não se abre a boca. 

(Soa a campainha.)

O SR. ZÉ CARLOS – Apesar de belo, Sr. Presidente – estou concluindo –, o poema retrata um quadro triste 
que não queremos mais para o brasileiro que vive na roça. Não queremos mais fome no campo. Não queremos 
mais ignorância no campo. Não queremos, no campo, mais mortes por doenças facilmente curáveis. Não que-
remos, no campo, que os trabalhadores assalariados sejam mal pagos e submetidos ao trabalho escravo. Não 
queremos mais atrasos tecnológicos no campo. Não queremos, no campo, falta de cultura, mas que os traba-
lhadores que do campo vivem possam trabalhar e ter acesso ao cinema, ao teatro, a balé e à poesia. 

Não se pode deixar de ousar, sonhar. 
Por isso, precisamos avançar mais na reforma agrária. Por isso, apoiamos as reivindicações dos compa-

nheiros do campo.
Espero que esta Casa como também a Câmara dos Deputados, da qual faço parte, façam ecoar forte-

mente o grito do homem do campo, façam ecoar fortemente o Grito da Terra Brasil. 
Essas são as minhas palavras, Sr. Presidente.
Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Donizeti Nogueira. Bloco Apoio Governo/PT - TO) – Nós estamos sendo ouvidos pelo 

Brasil. Chega notícia aqui lá do Amapá: o Presidente da CUT, Geovane Grangeiro, está ouvindo a Rádio Senado. 
Esta sessão solene também está sendo transmitida pela Rádio Contag. Vocês conhecem essa rádio? E pela Rá-
dio Abraço está sendo transmitida a sessão solene desta tarde. São importantes essas coisas.
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Peço à minha assessoria que busque as bandeiras, traga-as para cá, para que, na saída, façamos uma 
foto bonita.

Vamos prosseguir. Vamos ouvir agora o Presidente da Contag, companheiro Alberto Broch. (Palmas.)
O SR. ALBERTO ERCÍLIO BROCH – Quero cumprimentar o querido Senador Donizeti Nogueira, ou me-

lhor, nosso querido Senador Donizeti do PT, pela importantíssima iniciativa desta homenagem nesta sessão 
solene do Senado Federal ao 21º Grito da Terra Brasil. 

Cumprimento o querido Deputado Zé Carlos, que representa a Bancada do PT na Câmara dos Deputados. 
Cumprimento, com muita alegria, o representante do Ministro Patrus Ananias, o companheiro Rafael.
Cumprimento o Senador da República Hélio, que, há pouco, falou aqui nesta tribuna. 
Cumprimento, com muita alegria, pelas palavras brilhantes o companheiro Hamilton – inclusive, lhe pedi 

que nos mandasse uma cópia dessa aula de história e de emoção que nos passou.
Quero cumprimentar os movimentos sociais convidados e presentes a esta sessão solene: o companhei-

ro Igor, do MST, o Anderson, do MPA. 
Cumprimento as demais autoridades e os demais movimentos sociais.
Em nome do Rafael, cumprimento todas as secretarias e os representantes do Ministério do Desenvol-

vimento Agrário.
Cumprimento os meus queridos companheiros, amigos e amigas de toda hora, da Diretoria da Contag, a 

começar pela nossa Secretária Geral, Dorenice, que está na mesa; o nosso Vice-Presidente, companheiro Willian, 
que fez toda a interlocução junto ao Senador Donizeti para a realização desta importantíssima homenagem do 
Senado Federal. Cumprimento o companheiro Zenildo, do Espírito Santo, que é o nosso Secretário de Política 
Agrária. Cumprimento o nosso companheiro Urbano, que é nosso ex-Presidente da Contag – e nos orgulha 
sua presença, porque o Grito da Terra Brasil começou no seu primeiro mandato. Foi no seu mandato, Urbano, 
que nós começamos o Grito da Terra Brasil, que nasceu numa grande ação lá no Pará. (Palmas.) Cumprimento o 
companheiro Aristides, Secretário de Administração e Finanças; o companheiro José Wilson, grande Secretário 
das Políticas Sociais; o companheiro Antoninho Rovaris, Secretário de Política de Meio Ambiente da Contag. 
Creio que esses são os que representam, nesta sessão solene, a direção da Contag. 

Cumprimento cada assessor, cada assessora, cada trabalhador, cada trabalhadora da Contag aqui pre-
sente. Hoje, praticamente toda a Casa ficou fechada em função de valorizarmos esta importante homenagem. 

Cumprimento as federações aqui representadas, de diversos Estados brasileiros. 
Aos nossos queridos telespectadores e aos nossos ouvintes da Rádio Senado, o nosso abraço.
Eu queria, neste momento solene, em nome da Contag, das 27 federações, dos nossos mais de 4 mil sindi-

catos de trabalhadores e trabalhadoras rurais ligados ao sistema confederativo, em nome daqueles que fazem o 
sindicato, que são os mais de 15 milhões de trabalhadores e trabalhadoras rurais de todos os recantos do Brasil 
– homens, mulheres, jovens, parceiros, arrendatários, meeiros, sem-terras, assentados, acampados, agricultores 
familiares tradicionais de todo o Brasil – que fazem esse movimento sindical, que completará, agora no final 
deste ano, 52 anos de história, agradecer ao Senado da República pelo reconhecimento dessa ação de massa 
que praticamente já se tornou uma data-base das negociações de políticas públicas para o campo brasileiro.

Eu quero ressaltar também, na presença dos representantes dos movimentos sociais, o papel que eles 
também exercem. Em muitos anos, temos feito juntos o Grito da Terra; em muitos anos, temos feito ações se-
paradas, mas comungadas em uma grande pauta para o campo brasileiro. Um campo que luta por justiça, que 
luta por desenvolvimento, que luta por um sol que possa brilhar para todos, por aqueles milhares que muitas 
vezes são ignorados e esquecidos pela sociedade brasileira. É fruto dessas ações.

Por isso, eu digo, sem medo, que, em mais de 80% das políticas públicas existentes no campo brasileiro, 
conquistadas a duras penas nesses últimos 20 anos, aí está, de qualquer forma, a presença do Grito da Terra, 
onde se constrói uma pauta, se escuta, se ouve, se mobiliza, com os polos sindicais, os sindicatos, as lideranças, 
que depois se reúnem nas federações e vêm para Brasília com suas pautas. E, aqui, num grande conselho da 
Contag, aprova-se essa pauta, entra-se em consenso em torno dessa pauta, o que não é tarefa fácil, haja vista 
nossas diversidades regionais, o tamanho do nosso País, as diversidades culturais e políticas. Ressalto, então, 
a capacidade que o movimento sindical tem de entrar em consenso em torno dessa pauta, de entregar essa 
pauta à Presidência da República, de abrir um processo de negociação, de negociar essa pauta e, depois, de 
trazer a própria Presidência da República para responder a essa pauta.

Para vocês terem uma ideia, caros telespectadores, ouvintes da Rádio Senado, só neste ano, nós nego-
ciamos com 14 Ministros de Estado essa pauta, com mais de 170 itens. (Palmas.)

São políticas públicas do campo brasileiro: a necessidade dos homens e das mulheres; a necessidade dos 
assalariados rurais, da saúde, da previdência, da reforma agrária; o Plano Safra da Agricultura Familiar; questões 
de segurança e de justiça. É uma pauta ampla do campo brasileiro.
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Portanto, é uma justa homenagem à Contag, que organiza essa grande ação de massa. Mas o Grito da 
Terra, além das negociações, faz mobilizações. Só neste ano, mobilizaram-se, até o dia de hoje, em torno de...

(Soa a campainha.)

O SR. ALBERTO ERCÍLIO BROCH – ...80 mil trabalhadores em todo o Brasil.
Este significa também um momento oportuno de debate com a opinião pública e com a sociedade sobre 

a importância do campo, sobre a agricultura familiar, sobre o desenvolvimento. É uma oportunidade em que 
também fazemos as denúncias das injustiças, do que se passa às vezes em certos momentos da nossa vida no 
interior. São coisas de que ninguém fica sabendo, como assassinatos, mortes, injustiças. Portanto, também há 
um caráter de denúncia, mas esta também é uma oportunidade de legitimar sempre mais as nossas organiza-
ções como grandes interlocutoras de milhares de homens e de mulheres.

Portanto, o Grito da Terra se moderniza e se repensa a cada ano. Sem dúvida alguma, não tenho conhe-
cimento, apesar de conhecer as grandes organizações campesinas dos diversos continentes do nosso Planeta, 
de outra organização que consiga fazer, Hamilton, uma ação de massa e de negociação como a Contag tem 
feito nesses 21 anos. (Palmas.)

Agora, não é fácil! É muita luta! Muitos tombaram nessa trajetória. Quantas vezes tivemos de ocupar as 
ruas e as estradas e de trancar os prédios públicos para sermos recebidos numa audiência aqui, em Brasília? 
Quantas vezes ocupamos o Ministério da Agricultura, o Ministério do Planejamento? Acusavam-nos de bader-
neiros, mas não se esqueciam de que os próprios agricultores franceses enchiam a Torre Eiffel de vacas e de 
porcos em Paris.

Ninguém se lembra dos processos que Urbano carregou nas costas por anos por causa do Grito da Terra 
Brasil. (Palmas.)

Finalmente, conquistamos governos populares, e, hoje, sem dúvida nenhuma, nossa interlocução é 
mais fácil, mas nem sempre são mais fáceis também as conquistas, porque, mesmo nos governos populares, 
às vezes, temos de gritar mais, porque, quando discutimos reforma agrária e apoio ao agricultor familiar e ao 
desenvolvimento, nós ferimos grandes interesses do campo. 

Por isso, a luta é dura, mas é uma luta que vale a pena, porque, sem dúvida, neste processo todo nasce 
o MDA, uma grande conquista, nasce a conceituação da agricultura familiar num País com tantas agriculturas 
e com um agronegócio tão forte que, muitas vezes, esmaga os pequenos. Nascem as políticas públicas, nasce 
o desenvolvimento.

Por isso, viva o Grito da Terra, viva a Contag, vivam todos aqueles que, nesses 21 anos, fizeram essa gran-
de ação de massa!

Homenageio, neste momento, Senador Donizeti, todos aqueles e aquelas que lutaram, que se organizaram, 
que, através das vendas de um bolo, de um pão, de uma rifa, de uma coleta nas igrejas, conseguiram recurso 
para botar um ônibus para vir a Brasília ou às capitais dos Estados e que lutaram junto à Contag por conquistas.

Por isso, hoje, nós nos orgulhamos...

(Soa a campainha.)

O SR. ALBERTO ERCÍLIO BROCH – ...do Pronaf e de tantas outras políticas públicas! Mas as injustiças 
com o campo, com os agricultores familiares, são de 500 anos. Portanto, não foram suficientes 21 anos para 
que tivéssemos conquistado tudo o que o nosso povo merece.

Parabéns, Senador! Parabéns por essa homenagem!
Viva o Grito da Terra! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Donizeti Nogueira. Bloco Apoio Governo/PT - TO) – Quero aproveitar para agrade-

cer e registrar a presença do Secretário de Política Agrária da Contag, Sr. Zenildo Pereira Xavier; do Secretário 
de Meio Ambiente da Contag, Sr. Antonino Rovaris; do Secretário de Estado de Assuntos Fundiários e Apoio à 
Reforma Agrária (Seara), Sr. Raimundo da Costa Sobrinho.

Quero também agradecer ao Presidente do Senado, Senador Renan Calheiros. Aqui, no Senado, realizam-
-se duas sessões especiais por mês. Neste mês, pedimos a realização desta sessão, mas já havia duas na nossa 
frente. Mas o Senador abriu uma exceção e permitiu que realizássemos a terceira, que é esta sessão solene que 
estamos fazendo aqui em homenagem ao Grito da Terra. Então, nossos agradecimentos ao Presidente Renan 
Calheiros, por essa sensibilidade, permitindo que realizássemos tão importante evento nesta tarde.

Quero também agradecer a todos os servidores do Senado. No final, posso esquecer de falar. Então, 
quero aproveitar para agradecer a todos os servidores do Senado, que são pessoas que trabalham com muito 
carinho conosco.



Maio de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 23  217 

Nós, em nome dos Senadores, em nome dos trabalhadores e trabalhadoras que estão aqui, dos peque-
nos agricultores, da Contag, queremos agradecer a vocês nesta tarde, por estarem aqui cuidando da realização 
deste importante evento.

Vamos ouvir agora o representante do nosso Ministro do Desenvolvimento Agrário, o companheiro Ra-
fael Oliveira.

O SR. RAFAEL OLIVEIRA – Boa tarde a todas e a todos!
Quero cumprimentar o Senador Donizeti Nogueira, Presidente desta sessão, Senador signatário desta 

sessão do Senado Federal.
Quero cumprimentar o Senador Hélio José, que já esteve por aqui. É Senador pelo Distrito Federal, um 

companheiro que esteve no PT até bem pouco tempo e que construiu, no cotidiano, no Distrito Federal, a luta 
dos trabalhadores.

Saúdo o Senador Cristovam Buarque também, que passou por aqui e que nos deu um abraço, Senador 
também pelo Distrito Federal.

Quero cumprimentar o Deputado Federal Zé Carlos, que aqui representa a liderança do Partido dos Tra-
balhadores na Câmara Federal.

Dou meu cumprimento especial ao nosso companheiro Presidente da Contag, Alberto Broch, e, em nome 
dele, cumprimento aqui todos os companheiros e companheiras que são da direção da Contag: Willian Matias, 
que é o Vice-Presidente e Secretário de Relações Internacionais; a nossa companheira Dorenice Cruz, que é a 
Secretária-Geral da Contag; o José Gonçalves, que é o Secretário de Política Sociais da Contag.

Quero cumprimentar o Anderson Amaro, que aqui representa o Movimento dos Pequenos Agricultores.
Quero cumprimentar também o Igor Santos, que não está mais aqui conosco e que é Coordenador do 

MST. Ele esteve aqui.
Não posso deixar de cumprimentar meu companheiro Pedro Tierra, que foi companheiro do Governo e 

que também é companheiro de luta dos movimentos sociais não só do Distrito Federal, mas também do Brasil.
Sr. Presidente, quero aqui trazer, em primeiro lugar, um abraço e uma saudação fraterna do Senador Pa-

trus Ananias, que não pôde estar aqui no dia de hoje, mas que acompanhou, ao longo desses últimos meses, 
como Ministro do Desenvolvimento Agrário, toda a pauta e toda a discussão em torno do 21º Grito da Terra 
Brasil. O Ministro pede que, de maneira muito respeitosa, eu registre aqui, mais uma vez, o compromisso do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário, o compromisso do Governo da Presidenta Dilma com a pauta dos tra-
balhadores e das trabalhadoras rurais.

Sem sombra de dúvida, os 50 anos da Contag e os 21 anos de Grito da Terra foram fundamentais para 
que os governos – principalmente, no último período, os Governos do Presidente Lula e da Presidenta Dilma 
– pudessem, efetivamente, avançar nas pautas dos companheiros e das companheiras que lutam não só pelo 
acesso à terra, mas também para que possamos tornar o campo realmente um espaço de qualidade de vida, 
para que o trabalhador e a trabalhadora rural possam ter acesso às políticas públicas e sociais que os gover-
nos desenvolvem.

Quero afirmar aqui também a agenda de futuro, a agenda que hoje o Governo Federal coloca no diálo-
go com os movimentos sociais, que é, efetivamente, a de levar até os trabalhadores e trabalhadoras rurais o 
conjunto das políticas públicas do Governo Federal, dos governos estaduais e municipais, garantindo não só 
o acesso à terra, mas garantindo também o acesso ao crédito.

Aqui, quero fazer uma saudação aos meus companheiros e companheiras de Ministério que aqui estão 
ou que aqui estiveram. Esteve aqui o Secretário Adhemar, que é secretário da SRA (Secretaria de Reordenamen-
to Agrário). Está ali ainda o João Guadagnin, que é diretor do departamento que cuida do Pronaf e do Plano 
Safra e que nos tem ajudado a constituir verdadeiramente uma nova dinâmica nas políticas públicas para os 
homens e as mulheres que lutam no campo. 

Então, com essas palavras, quero trazer aqui a saudação do MDA e dizer a cada um e a cada uma de vo-
cês que contem conosco, para que possamos avançar verdadeiramente na constituição de políticas públicas 
que atendam os anseios dos trabalhadores e trabalhadoras rurais.

Obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Donizeti Nogueira. Bloco Apoio Governo/PT - TO) – Nós é que agradecemos a sua 

presença aqui, Rafael. Muito obrigado pelas palavras.
Agradeço ao Ministro Patrus Ananias pela oportunidade que nos está dando.
Vamos ouvir agora a companheira Secretária-Geral da Contag, Dorenice. Vamos ouvir suas palavras. Va-

mos ouvir também a voz feminina, que, até agora, esteve ausente na nossa tribuna.
A SRª DORENICE FLOR DA CRUZ – Boa tarde a todos e todas, companheiros e companheiras!
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Quero cumprimentar todos da Mesa e dizer, em nome de todos os trabalhadores e trabalhadoras, que é 
com muita alegria que recebemos essa homenagem desta Casa.

Agradeço, em nome do nosso Senador Donizeti Nogueira, a todos da Casa por esta homenagem. Muito 
obrigada.

Em poucas palavras, quero dizer, quero expressar o sentimento dos sujeitos do campo, que, na nossa his-
tória, foram e ainda são inviabilizados pelas políticas públicas, pelo Governo e também, muitas vezes, por esta 
Casa. Quero falar das mulheres e homens jovens do campo de todas as idades que produzem a alimentação 
que vai para a mesa de cada brasileiro e brasileira e, por que não dizer, da população do mundo. Esse sujeito 
precisa ser visto e precisa ser cada vez mais valorizado.

Nós estamos aqui para assumir o compromisso de seguir lutando, fortalecendo nossa organização, as 
ações de massa, a exemplo do Grito da Terra Brasil, para fazer com que esta Casa e o Governo nos escutem e 
nos ajudem a construir políticas públicas para atender às demandas dos trabalhadores e das trabalhadoras 
rurais do campo.

Através do Grito da Terra Brasil, da Marcha das Margaridas, dos Festivais da Juventude, nós já tivemos 
várias conquistas, várias políticas conquistadas. Porém, ainda não são suficientes. Precisamos fazer muito para 
acabar com as injustiças, com a violência e com a opressão, que afetam a população do campo, das águas e 
das florestas.

Ainda nesta semana, foi falado aqui dos companheiros que faleceram na luta em defesa do pobre do 
campo. Esta semana, nós não podemos deixar de lembrar aqui, no Grito da Terra Brasil, na Fetag do Pará, em 
Belo Monte, dois trabalhadores foram brutalmente assassinados. Nós queremos aqui pedir a punição dos as-
sassinos. Contamos, e esperamos contar cada vez mais, com a ajuda de vocês, para que esse crime não fique 
impune e para que haja um basta na violência do campo. Cada ano que passa, são centenas de trabalhadores 
e de trabalhadoras que morrem na luta e no conflito pela terra. (Palmas.)

Nós vamos seguir com a luta, com a nossa independência e continuar cobrando dos governos e do Con-
gresso as mudanças necessárias, para que o trabalhador possa continuar no campo, produzindo alimento e 
com condições de ter uma vida digna lá no campo.

Vamos exigir políticas públicas para avançar na reforma agrária, no fortalecimento da agricultura familiar 
e, sobretudo, para garantir bases sólidas para a sucessão rural. Garantir que a nossa juventude que queira ficar 
no campo tenha condição de permanecer lá. Muitas vezes, o trabalhadores jovens, homens e mulheres, querem 
continuar no campo, mas não têm condição. Acabam não tendo outra opção e saem do campo. Precisamos 
mudar essa realidade. Queremos ter políticas dignas para que possamos continuar no campo.

Acreditamos no Brasil, acreditamos que podemos ter um Brasil melhor, acreditamos na nossa gente, que 
tem muito para contribuir e para ajudar a construir uma nova página na história dessa população do campo e 
da cidade. Vamos construir um outro campo, um campo com mais justiça e igualdade social, um campo com 
gente feliz. 

Vamos à luta, fortalecendo o Grito da Terra Brasil, pois, somente assim, seremos vitoriosas e vitoriosos e 
consolidaremos o Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário. 

Lembro que, nesse momento de continuidade da luta, logo mais, teremos em Brasília mais de 100 mil 
mulheres na Macha das Margaridas, na luta por mais igualdade no campo. (Palmas.).

Viva os trabalhadores e trabalhadoras rurais! 
Viva os movimentos sociais! 
Viva o Grito da Terra Brasil! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Donizeti Nogueira. Bloco Apoio Governo/PT - TO) – Vamos dar continuidade à sole-

nidade, ouvindo o Anderson Amaro, do MPA, para suas considerações sobre o Grito da Terra Brasil, na sessão 
solene que estamos realizando hoje.

O SR. ANDERSON AMARO – Boa tarde a todas e a todos. 
Eu gostaria de iniciar minha fala agradecendo principalmente ao Presidente e ao Vice-Presidente da 

Contag pela oportunidade de ter nos convidado para fazer parte desta comemoração, desta sessão solene do 
21º Grito da Terra Brasil. 

Cumprimento o Presidente desta sessão, Senador Donizeti Nogueira; o Senador que por aqui passou, Hélio 
José; o Deputado Federal Zé Carlos e cumprimento, depois de agradecer, o companheiro, Presidente da Con-
tag, Alberto Broch; cumprimento o Vice-Presidente da Contag e o Secretário de Relações Internacionais, Willian 
Matias; cumprimento a Secretária-Geral da Contag, que acabou de nos brindar com um belíssimo discurso, a 
Srª Dorenice Flor; cumprimento o Secretário de Políticas Públicas e Sociais da Contag, o Sr. José Wilson de Sou-
za Gonçalves; e cumprimento o Sr. Igor dos Santos, do MST, que também esteve conosco até agora há pouco. 
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Estou muito feliz de estar aqui nesta oportunidade. Falávamos agora há pouco, antes de iniciar a sessão, 
que são poucos os momentos em que esta Casa permite ou concede sessões solenes para comemorar e para 
brindar momentos importantes como este, principalmente dos trabalhadores rurais, dos camponeses e das 
camponesas do Brasil.

É muito importante dar o devido reconhecimento às pessoas que têm esse tipo de origem, Senador Do-
nizeti, que têm esse tipo de compromisso e que propõem sessões como esta, para comemorar, mas também 
para trazer reflexões importantes em torno da política pública para o campo brasileiro.

A Contag, com o seu histórico de lutas, assim como os movimentos sociais do Brasil, tem protagoniza-
do, nos últimos anos, muitas iniciativas para a criação de políticas públicas no Brasil; políticas públicas estas 
– é bom contextualizar – que só podem ser concretizadas porque temos na Presidência da República pessoas 
comprometidas com os trabalhadores e com as trabalhadoras. 

É necessário, sim, fazermos mobilizações, fazermos o Grito da Terra, o Abril Vermelho, o 8 de Março, a Jorna-
da da Soberania Alimentar, que nós, do MPA, encampamos todos os anos, em 16 de outubro; é necessário haver 
momentos como esses para afirmar a necessidade de se avançar ainda mais nas políticas públicas no campo.

Políticas públicas essas que, até há pouco tempo, inexistiam para os pequenos agricultores do Brasil. 
Inexistiam porque não havia o compromisso devido com essa parcela da sociedade, que é responsável, nada 
mais, nada menos – segundo dados oficiais do próprio IBGE –, por 70% do alimento que vai para a mesa do 
povo brasileiro. Como bem falou o Senador Hélio José, que me antecedeu, somos responsáveis por 40% do 
Produto Interno Bruto (PIB). Mas, muito mais importante do que ter essa importância no PIB, é a importância 
na alimentação do povo brasileiro, que é muito mais do que 70%. Se o IBGE está apontando que é 70%, e sabe-
mos que essas pesquisas nunca captam os dados na sua totalidade, então sabemos que somos responsáveis, 
quem sabe, por quase 90% da produção dos alimentos que vão para a mesa do povo brasileiro. O agronegócio 
pode produzir bastante, mas é para a balança comercial e para as vacas europeias e asiáticas. Porém, a comida 
que vai para a mesa do povo, é a agricultura familiar e camponesa que produz.

Então, não podemos deixar de trazer esses elementos para, inclusive, dialogar com o lema que o 21º Gri-
to da Terra traz, que é por garantia dos direitos, mas também por soberania alimentar. 

Temos que avançar, Senador Donizeti, nessa perspectiva de ter soberania alimentar em nosso País, mas 
soberania alimentar sem veneno. A soberania alimentar só é possível quando o nosso País e este Congresso 
Nacional entenderem a necessidade estratégica que é o alimento, assim como foi na década de 50 – quando 
digo 50, é principalmente depois de Getúlio Vargas, da década de 30 à de 50 –, em que se criaram grandes 
empresas públicas no nosso País. 

Quando se tirou como estratégia, por exemplo, a energia, criou-se a Petrobras e criou-se a Eletrobras. 
Quando se teve como estratégia a comunicação, criou-se a Telebrás; infelizmente, criou-se a Conab, mas não 
se tem ainda o alimento como algo estratégico em nosso País, infelizmente. Nós até brincamos no MPA que 
é necessário que a nossa Presidenta e o Congresso Nacional entendam que é necessário se criar a “Conabras”, 
quem sabe, e colocar o alimento no centro do Governo, porque, nem tanto ao mar, nem tanto a terra, como 
costumamos dizer, temos que compreender que, quando um pouco da inflação vai para o mais pobre, o que 
pesa é o alimento. 

Nos momentos de crise e de desastres naturais, como os que vivemos, em alguns momentos, nós per-
cebemos a importância que é termos uma política de abastecimento no País. 

(Soa a campainha.)

O SR. ANDERSON AMARO – infelizmente nos falta ainda avançar nesse aspecto. E, quando olhamos para 
alguns desses desastres, não se tem o alimento necessário para transportar. É preciso comprá-lo às pressas, para 
atender a algumas catástrofes em nosso País. Portanto, é necessário avançarmos nesse sentido. 

Para concluir, Sr. Presidente e demais membros da Mesa, queríamos fazer um agradecimento especial, 
mais uma vez, e dizer o seguinte: é necessário, acima de tudo, termos um momento em que o Grito da Terra 
Brasil, junto com tantas outras mobilizações que os movimentos sociais do Brasil têm feito, da Via Campesina, 
e o MST também faz parte – hoje, a Via Campesina tem 16 movimentos sociais no Brasil –, quem sabe, num 
horizonte não muito longe, nós consigamos unificar as nossas pautas, Alberto e Willian, para que possamos fa-
zer uma grande mobilização nacional, pelos direitos, pelas necessidades sociais do campo brasileiro! (Palmas.) 

(Soa a campainha.)

O SR. ANDERSON AMARO – Aí, sim, vamos fazer ecoar o grito necessário do campesinato brasileiro, da 
pequena agricultura, para estremecer este País. Então, conseguiremos fincar essa bandeira da unidade e da 
necessidade de ter o campo reconhecido como aquela parcela da sociedade que contribui não só para o PIB 
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brasileiro, mas, sobretudo, para alimentar a população do Brasil e com uma coisa que é muito importante, para 
qual não damos muito valor: uma alimentação saudável.

Eu nem queria dizer isto, mas me sinto tentado a dizer, Donizeti. Alguns Senadores disseram isso, o se-
nhor inclusive, e ficamos muito felizes por sucedê-los. Mas algumas pessoas não prezam, muitas vezes, esse 
tipo de ação e esse tipo de produção camponesa, com base na agroecologia. Produzem com base no veneno, 
com base numa tecnologia ultrapassada, que muitos países da Europa, da Ásia e da África estão abandonan-
do, pois estão se voltando para a produção agroecológica, para a produção orgânica. Cuba viveu o extremo 
do agronegócio e agora está vivendo o inverso, já vive mais de vinte anos na transição. 

(Soa a campainha.)

O SR. ANDERSON AMARO – E nós não compreendemos ainda que temos que avançar nesse sentido.
Então, é nesse sentido que agradecemos mais uma vez e esperamos que haja mais Senadores compro-

metidos como o senhor, para que possa haver os avanços necessários. E mais uma vez quero conclamar a Con-
tag para que possamos, unidos, fazer as mudanças necessárias no campo brasileiro.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Donizeti Nogueira. Bloco Apoio Governo/PT - TO) – Nós já estamos nos encaminhando 

para o final. Vamos agora quebrar o protocolo para dar a palavra ao companheiro Willian, Vice-Presidente da Contag, 
para se pronunciar nesta sessão tão importante, pois ele foi um dos grandes contribuintes para que ela ocorresse.

Aproveito para agradecer a minha equipe, que tem colaborado muito. Como eu não vou dizer o nome de 
todos, vou dizer dos dois que coordenaram o processo: o companheiro Osni, que está aqui, e o companheiro 
Fred, que cuidou de toda a relação com a Mesa do Senado, com a Secretaria. Agradeço a contribuição e, em 
nome deles, a toda a equipe do meu gabinete. (Palmas.)

Vamos ouvir agora o companheiro Willian, Vice-Presidente da Contag e Secretário de Relações Interna-
cionais da Confederação dos Trabalhadores na Agricultura do Brasil. 

O SR. WILLIAN CLEMENTINO DA SILVA MATIAS – Boa tarde a todos e a todas aqui presentes.
Quero saudar toda a Mesa composta no Senado Federal hoje, em nome dos meus companheiros guerrei-

ros, trabalhadores e trabalhadoras rurais acampados aqui do Distrito Federal que nos honram neste momento.
É dessa luta, companheiros, que eu venho, e vamos continuar até que todos tenham um pedaço de chão. 
Quero saudar o meu companheiro Donizeti, do Partido dos Trabalhadores, companheiro de luta do Es-

tado do Tocantins; o companheiro Alberto, Presidente da Contag; a companheira Dorenice e Pedro Tierra.
Carrego comigo, em todos os espaços de luta sindical, Pedro, aquela foto do Josimo com o seu poema 

“Quem é esse menino negro...”, que para mim é o maior orgulho. Na minha sala na Contag tem um quadro, 
porque acho que, sem a luz do Josimo, sem a orientação do Josimo, para mim, um tocantinense, não seria tão 
claro viver e fazer a luta dos agricultores e das agricultoras familiares do nosso País.

Quero saudar o Zé Carlos, um Deputado que nos orgulha muito. E ele lembrava aqui de Ângela, nossa 
diretora da Federação do Maranhão. A Simone também, Secretária de Juventude, que foi uma aguerrida na 
sua campanha e que honra os trabalhadores e as trabalhadoras rurais.

Quero dizer ao Rafael da nossa gratidão pela existência do MDA para fazer políticas públicas, de fato, 
para a agricultura familiar. Ao Anderson, esse companheiro imbatível, e ao Igor, do MST, que sempre estamos 
juntos. Estamos em siglas diferentes de movimentos sociais, mas caminhamos para o mesmo horizonte.

Queria fazer uma saudação especial a todos os trabalhadores e trabalhadoras do campo brasileiro, aos 
funcionários e assessores da Contag que aqui estão. Mas queria, Donizeti, pedir licença para saudar os tocanti-
nenses que nos escutam pela Rádio Senado e pela TV Senado neste momento. Em especial aos wanderlanden-
ses, que não param de me encaminhar mensagens pelo WhatsApp, já “cliparam” a nossa foto, a nossa imagem 
aqui no Senado, para efetivamente reconhecer a luta dos camponeses e das camponesas deste País.

Esta sessão solene, Donizeti, só acontece por conta do seu compromisso, da sua trajetória de luta e vi-
vência no Partido dos Trabalhadores. Quero dizer aqui, sem medo de errar, que a Contag, em seus 52 anos de 
vida, 21 anos de Grito da Terra, só hoje pôde ter o digno reconhecimento da sua luta pelo desenvolvimento 
rural sustentável e solidário. (Palmas.)

Para mim, usar esta tribuna neste momento é um orgulho que precisa passar de trabalhador em traba-
lhador rural deste País porque hoje nós estamos aqui como homenageados, mas na luta pelas mudanças es-
truturais deste País está a reforma política.

Reforma política que precisa conduzir a este Senado, a esta tribuna, falas para além da homenagem. Mas assim 
como Donizeti um dia chegou a este Senado, trabalhadores e agricultores de todos os setores podem chegar e falar 
com autonomia e com poder de decisão e de voto nesta Casa. Porque aí, sim, nós teremos, de fato, um Senado forte, 
um Parlamento forte neste País, cada vez mais um lugar representado pelos trabalhadores e pelas trabalhadoras. 
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Está no horizonte da Contag, efetivamente, avançar na reforma agrária, avançar, sobretudo, no fortaleci-
mento da agricultura familiar, com homens, mulheres e crianças no campo. Digo isso porque, se não houver, Zé 
Carlos, educação de qualidade no campo, nossas crianças vão embora e, consequentemente, será um campo 
esvaziado de jovens, e as nossas mães e esposas vão junto, porque cabe ainda, infelizmente, uma forte tarefa 
às mulheres: cuidar da família. Precisamos pensar sobre isso, porque delegar às mulheres o cuidar da família 
somente também é uma violência contra elas. Esse papel também é dos homens no campo e na cidade.

Quero dizer que estar sendo homenageados nesta Casa nos reforça o compromisso e a responsabilidade 
de continuar lutando pelo fortalecimento das políticas que já conquistamos: o Programa Nacional de Crédito 
Fundiário é um deles; o Pronaf é outra política estruturante muito forte; dentre outras políticas. Nós precisamos 
continuar, efetivamente, nessa luta.

Alegro-me muito com a participação da diretoria da Contag neste ato, porque é um ato de reconheci-
mento também da nossa bravura em momentos difíceis por que passamos. Coordenar esta entidade, com o 
tamanho que é o Grito da Terra Brasil, colocar, Donizeti, mais de 80 mil pessoas nas ruas, nos dias 20 e 21 deste 
mês, não é qualquer coisa. É muita coisa. São muitos sonhos que o Estado brasileiro e o Parlamento brasilei-
ro precisam considerar para não ceifar os sonhos, porque, uma vez ceifados os sonhos, ceifam as vidas. E nós 
não podemos permitir que isso, de fato, se concretize. Precisamos dizer não à violência no campo, precisamos 
avançar para que o campo seja um espaço bom de se viver.

Donizeti, encerrando, quero me dirigir muito a você, neste momento, e dizer que há vários espaços no 
campo, mas cabe a nós, a Contag, fazer a defesa da reforma agrária, da agricultura familiar, do campesinato 
brasileiro. E dizer que fazemos diferença na história do Brasil. Quando nossos amigos e parentes vão nos visi-
tar em nossos assentamentos, o que nos enche de orgulho, Donizeti, como você mesmo conhece, em todo o 
Tocantins, eles já sabem que vão tomar um leite puro, comer uma galinha caipira, comer aquele leitão produ-
zido pela agricultura familiar. E todos esses nossos amigos, companheiros e parentes que vão lá, Zé Carlos e 
Rafael, vão com o intuito de desfrutar um final de semana conosco e, sobretudo, de levar para casa aquilo que 
produzimos: um molho de feijão, um molho de quiabo, de jiló, um frango caipira, uma garrafa pet de leite. E 
do outro setor, que se diz tão produtivo, de alimentos no Brasil, não vejo ninguém sair com um feixe de vara 
de eucalipto, não vejo ninguém sair de lá com um feixe de soja ou de outra monocultura. (Palmas.)

Portanto, temos que visualizar e reconhecer o papel da agricultura familiar. É com a nossa simplicidade 
que nós mostramos e provamos ao Estado brasileiro a nossa grandeza. 

Seriam muitas coisas, aqui, para falar, mas encerro dizendo que vou continuar um sem-terra, até que to-
dos os sem-terra neste Brasil tenham terra, porque quando Deus criou o mundo, não deu terra a ninguém. Ele 
disse que só mereceria a terra quem por ela suasse e trabalhasse. E esses que por ela suam e trabalham somos 
nós os agricultores familiares, trabalhadores rurais sem-terra, camponeses deste Brasil.

Vamos à luta. 
Viva o 21º Grito da Terra Brasil!
Viva a Contag e todos os trabalhadores rurais! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Donizeti Nogueira. Bloco Apoio Governo/PT - TO) – Quero agradecer as palavras do 

Willian e mandar um abraço para a companheira Maria Helena, que é quem formou esse menino para a luta, 
lá em Wanderlândia. Maria Helena foi candidata a prefeita aos 20 anos de idade, e quando terminou a eleição, 
o povo a expulsou da cidade, mas, depois, ela voltou. Já foi vereadora, Presidente da Câmara, Secretária de 
Educação e, agora, é Diretora de Meio Ambiente e Turismo de Wanderlândia, uma resistente, uma lutadora.

Bom, em nome dos resistentes e lutadores, eu queria pedir que ficássemos de pé para encerrar a nossa sessão. 
Nós já falamos muito “presente” aqui hoje, mas eu vou pedir “presente” para duas pessoas. Uma, porque 

este é o mês da consciência negra, é o mês de maio, não é isso? 
Então, em nome dessa consciência negra, que tem de habitar o coração e as mentes de cada um, meu 

companheiro David, lá do Maranhão, que fica aqui em Brasília, militante do Partido dos Trabalhadores e dos 
Movimentos Sociais, agradeço a sua presença. Estou sabendo que você está assessorando o Deputado.

Você está bem assessorado, ouviu, Deputado? É um grande guerreiro o David. Não é porque é meu amigo.
Eu vou falar o nome daquele que representa a negritude no Brasil, que a expressa, para repetirmos “pre-

sente”.
Zumbi dos Palmares. (Pausa.)
Vou falar o nome do companheiro, que já foi citado aqui, mas que havíamos deixado para o final, que foi 

Presidente da Contag, deputado estadual por Pernambuco, um grande lutador pela reforma agrária, dirigente 
da Contag, o companheiro Manoel de Serra. (Pausa.)

Termino agradecendo a atenção para o seguinte: há um poema de Eduardo Costa, No caminho, com 
Maiakóvski. Não sei o poema de cor, vou falar mais ou menos como sei: na primeira noite, eles se aproximam 
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e roubam uma flor de nosso jardim; na segunda noite, já sem tomar nenhum cuidado, eles se aproximam, in-
vadem o nosso jardim, matam o nosso cão e não dizemos nada; na terceira noite, o mais frágil deles invade a 
nossa casa, rouba-nos a luz e, conhecendo nosso medo, arranca nossa voz e já não podemos dizer mais nada.

A minha reflexão é que penso que o momento que o País vive é o momento em que devemos nos cuidar 
cuidando do Brasil, porque a flor do jardim pode ter sido roubada. E se não unirmos a esquerda no Brasil, os mo-
vimentos sociais de todas as matrizes de esquerda, todas as organizações sindicais e populares em defesa da de-
mocracia, em defesa do País, eles podem, sim, matar o nosso cachorro e invadir a nossa casa. Existe uma campa-
nha odiosa, de ódio contra a esquerda. Não é um ódio qualquer, é um ódio de classe, é um ódio que se expressa.

Recordo-me, companheiro Hamilton, de quando estávamos construindo o Partido dos Trabalhadores, lá 
no começo. O povo nos xingava, mas xingava porque tinha medo, em razão da Guerra Fria. Hoje, não xingam 
mais porque têm medo, os que nos xingam hoje é porque têm ódio.  

Têm ódio porque não querem reconhecer que o filho do vaqueiro está estudando na mesma universi-
dade que o filho do fazendeiro. (Palmas.) 

Têm ódio porque não querem reconhecer que o filho do vaqueiro, o filho do operário estudam em Har-
vard, na Alemanha, nas maiores faculdades do mundo, junto com os filhos dos grandes empresários, junto 
com os filhos dos fazendeiros.

Têm ódio porque veem os trabalhadores e as trabalhadoras ocuparem os aeroportos, os shoppings.
Têm ódio porque veem que o povo brasileiro está se emancipando e tomando conta do seu País.
Aqueles que tinham os olhos no mar, que Getúlio arrancou e trouxe para o interior do País, com a Marcha 

para o Oeste – e gosto de citar que o último evento da Marcha para o Oeste foi a construção de Palmas... Teve 
Juscelino Kubitschek a coragem de tirar a capital do Rio de Janeiro e trazer para o Planalto Central. Imaginem, 
se esta Capital não tivesse vindo para o Planalto Central, o que seria o nosso País. 

Têm ódio porque o povo brasileiro – vou repetir – caminha para a emancipação, e aí é preciso ter ódio 
do PT, é preciso ter ódio da esquerda.

Dizem que o invejoso é aquele que quer ser o que você é. Como ele não consegue, tem de destruí-lo. 
Parece que aqueles que são inimigos do povo, que se expressam pelos grandes meios de comunicação, que-
riam fazer algo como nós, como os trabalhadores e as trabalhadoras, coordenados por um metalúrgico cora-
joso, teimoso, como o Presidente Lula está fazendo para o País. Mas não conseguiram, porque não tiveram a 
percepção de que País se precisava construir.

Então, termino, agradecendo a Deus. 
Mais uma vez, quero agradecer ao Senador Renan Calheiros por ter permitido mais uma sessão solene neste mês.
Quero agradecer ao Grito da Terra, aos trabalhadores e trabalhadoras rurais, à Contag por me darem a 

oportunidade de estar aqui hoje, presidindo esta sessão.
Muito obrigado. 
Viva o Brasil! Viva o Grito da Terra Brasil! E viva o povo brasileiro! (Palmas.)
Cumprida a finalidade, está encerrada a sessão solene em homenagem ao Grito da Terra Brasil.
Até a próxima, se Deus quiser. (Palmas.)
Temos mais um vídeo institucional para assistir. É coisa de três minutos.
Está encerrada a sessão, mas vamos assistir ao vídeo. É rapidinho.
Muito obrigado.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 47 minutos.)

RETIFICAÇÃO

ATA DA 59ª SESSÃO, DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA, EM 30 DE ABRIL DE 2015

(Publicada no Diário do Senado Federal nº 60, de 1º de maio de 2015) 

À página 13, para correção do teor do Requerimento nº 426, de 2015, de autoria do Senador Flexa Ribei-
ro, que solicita oitiva de comissão sobre o Projeto de Lei do Senado nº 166, de 2014, onde se lê:

..., seja remetido à CDR por suscitar questionamento a ela atinente.

Leia-se:

..., seja remetido à CI por suscitar questionamento a ela atinente.
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ATA DA 129ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE SUPERVISÃO DA SECRETARIA INTEGRADA DE 
SAÚDE

Às nove horas e quarenta minutos do dia primeiro de abril do ano de dois mil e quinze, no Gabinete da Primei-
ra Vice-Presidência do Senado Federal, reuniu-se o Conselho de Supervisão da Secretaria Integrada de Saúde. 
Presentes a Diretora-Geral Ilana Trombka, Vice-Presidente do Conselho de Supervisão; os senhores conselheiros 
Rodrigo Martins Brum, Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas - SEGP; Olivan Duarte de Almeida, Diretor da 
Secretaria de Finanças, Orçamento e Contabilidade - SAFIN; Gustavo Korst Fagundes, Diretor da Secretaria In-
tegrada de Saúde - SIS; Juliano Sávio Barbosa Eirado, representante dos servidores ativos; Paulo Cesar Siqueira 
Birbeire e Paulo Fontenele e Silva, ambos representantes dos servidores inativos. Na qualidade de Secretário, o 
senhor Diretor-Adjunto da SIS, Kairala José Kairala Filho. Presentes também o senhor Humberto Lucena Pereira 
da Fonseca, Diretor-Geral Adjunto de Contratações; e a senhora Carla Peixoto Valladares, do Gabinete Adminis-
trativo da SIS - GBSIS. A Diretora-Geral Ilana Trombka, em nome da administração do Senado Federal, deixou 
registrados os agradecimentos e elogios à atuação dos Conselheiros representantes dos ativos e dos inativos, 
que finalizam seu mandato no presente mês, e, em seguida, assumiu a presidência e deu início aos trabalhos, 
solicitando inversão da pauta. Item III) Inclusão de servidores cedidos ao Senado Federal pelo Governo do Dis-
trito Federal como beneficiários da SIS. O Conselho ponderou que se trata de um caso omisso, uma vez que 
todos os servidores efetivos de outros órgãos atualmente cedidos ao Senado ocupam cargos em comissão e 
por isso têm direito à adesão ao SIS, mas os servidores do Governo do Distrito Federal (GDF) que terão exercício 
no Senado nos termos do Acordo de Cooperação Técnica nº 02/2013, embora em tudo semelhantes a qualquer 
servido cedido, não ocuparão cargo em comissão, situação sem precedentes na administração do Senado e 
que não foi considerada quando da edição do regulamento em vigor. O Conselho deliberou, por unanimidade, 
pela possibilidade de adesão dos servidores do GDF em exercício no Senado Federal em virtude do Acordo 
de Cooperação Técnica nº 02/2013. Ficou definido que os servidores que optarem pelo plano permanecerão 
inscritos no SIS apenas enquanto exercerem suas atividades no Senado Federal, devendo ser desligados em 
caso de retorno ao GDF, aposentadoria, demissão ou qualquer outra hipótese que implique fim do exercício no 
Senado, e efetuarão o pagamento da contribuição mensal e da participação nas despesas de saúde por meio 
de boleto bancário, estando sujeitos às mesmas regras e limites aplicados aos servidores cedidos de outros 
órgãos ocupantes de cargo em comissão no Senado, no que concerne à contribuição, carência, participação, 
inscrição de dependentes, exclusão, e demais normas pertinentes. Item I) Edição de norma regulamentadora 
dos limites e percentuais de participação nas despesas de saúde. O Conselho definiu que, após a conclusão do 
cálculo atuarial, a SIS apresentará proposta de instrução normativa, visando à revisão e atualização do cálculo 
dos limites e percentuais de participação nas despesas de saúde. Item II) Documento nº 00100.012244/2015-00 
- Primeiro aditivo ao acordo de serviço de check-up operacional celebrado entre Senado Federal e Sociedade 
Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein. Fica estabelecido que a Direção da SIS enviará repre-
sentantes ao Hospital Israelita Albert Einstein para negociação do reajuste de valores do serviço de check-up 
oferecido ao Senado Federal. Item IV) Processo nº 00200. 005088/2015-94 - Prestação de contas do Fundo de 
Reserva da SIS, exercício 2014. Deferida vista ao Conselheiro Olivan. Item V) Indicação de dois casos para ava-
liação da indicação de cirurgia de coluna no Hospital Israelita Albert Einstein. Em cumprimento ao art. 1º da 
Resolução nº 35, de 2012, que indica como finalidade do SIS a promoção e a manutenção da saúde de seus 
beneficiários, e considerando a perspectiva de redução de custos com tratamentos e materiais cirúrgicos de 
indicação questionável, o Conselho autorizou o encaminhamento ao Hospital Israelita Albert Einstein de dois 
beneficiários, pleiteantes de cirurgia de coluna, com vistas à resolução de controvérsia entre o profissional as-
sistente e o Serviço de Perícia Médica acerca da indicação cirúrgica do procedimento, dada a inviabilidade da 
resolução da controvérsia no mercado especializado do Distrito Federal. Por tratar-se de indicação excepcional 
da SIS, fica autorizado o ressarcimento dos honorários com a avaliação em valor superior às tabelas adotadas 
pela SIS, limitado a R$ 800 (oitocentos reais) para cada caso. Os demais custos serão cobertos nos termos do 
credenciamento que aquela instituição já tem com o Senado. O Senado deverá, ainda, mediante autorização 
da Diretoria-Geral, custear uma diária e a passagem aérea para o paciente e, se necessário, um acompanhante, 
nos termos da regulamento. Item VI) Custeio de segunda opinião em análise de indicação clínica e OPME em 
cirurgias odontológicas. O Conselho decidiu que, nos casos de cirurgias odontológicas em que houver clara di-
vergência entre o profissional assistente e a perícia odontológica da SIS, deverão ser consultados especialistas 
da Secretaria de Estado de Saúde, nos termos estabelecidos no Acordo de Cooperação Técnica nº 02/2013. Em 
casos excepcionais, considerando a perspectiva de redução de custos com órteses, próteses e materiais espe-
ciais, desde que indicados pela própria SIS, e esgotando-se a possibilidade de consultas a especialistas da rede 
credenciada e do GDF, poderá ser feito o ressarcimento de consultas com outros profissionais em valor superior 
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às tabelas adotadas pela SIS, limitado a R$ 400 (quatrocentos reais) para cada caso, para fins de resolução do 
conflito. Nada mais havendo a tratar, foi dada por encerrada a reunião do Conselho de Supervisão da Secretaria 
Integrada de Saúde, às doze horas e dez minutos do dia primeiro de abril do ano de dois mil e quinze, e, para 
constar, eu, Kairala José Kairala Filho, na condição de Secretário da presente reunião do Conselho de Super-
visão da SIS, lavrei a Ata, que, após lida e aprovada, é assinada pela Senhora Vice-presidente e demais conse-
lheiros presentes à reunião. Gabinete da Primeira Vice-presidência do Senado Federal, em 01 de abril de 2015.

Ilana Trombka, Vice-Presidente, no exercício da Presidência - Gustavo Korst Fagundes - Juliano Sávio 
Barbosa Eirado - Olivan Duarte de Almeida - Paulo Cesar Siqueira Birbeire - Paulo Fontenele e Silva - Ro-
drigo Martins Brum, Conselheiros.
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA Nº 4, de 2015

Altera o Regulamento Administrativo, aprovado pela Resolução do Senado Federal nº 40, 
de 2014, para racionalizar a gestão de contratos de terceirização, tecnologia da informação, 
infraestrutura e comunicação, promover melhorias na estrutura administrativa e dar outras 
providências.

A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL, no uso de suas competências legais e regulamentares,
Considerando as disposições do Regulamento Administrativo, aprovado pela Resolução do Senado Fe-

deral nº 40, de 2014, que consolidou a estrutura organizacional do Senado Federal,
RESOLVE:
Art. 1º Este Ato altera o Regulamento Administrativo, aprovado pela Resolução do Senado Federal nº 40, 

de 2014, para racionalizar a gestão de contratos de terceirização, tecnologia da informação, infraestrutura e 
comunicação, promover melhorias na estrutura administrativa e dar outras providências, na forma do Anexo 
deste Ato.

Art. 2º A Diretoria-Geral fará publicar versão consolidada do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
ANEXO
Sala de Reuniões, 30 de abril de 2015. Senador Renan Calheiros - Presidente, Senador Jorge Viana - 1º 

Vice-Presidente, Senador Vicentinho Alves - 1º Secretário, Senador Elmano Férrer - 3º Suplente de Secretário.
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA Nº 5, de 2015

Revisa e altera os objetivos estratégicos do plano estratégico institucional e as diretrizes para 
a administração do Senado Federal estabelecidos, respectivamente, nos Atos da Comissão 
Diretora n° 9, de 2013 e n° 1, de 2014.

A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no inciso I do art. 98 do 
Regimento Interno e no art. 233 do Regulamento Administrativo, aprovado pela Resolução do Senado Federal 
nº 40, de 2014,

Considerando o Ato da Comissão Diretora n° 9, de 2013, que define parâmetros para o processo de pla-
nejamento estratégico, bem como o plano estratégico institucional para o período entre 2013 e 2023;

Considerando o Ato da Comissão Diretora n° 1, de 2014, que define diretrizes para a administração do 
Senado Federal, biênio 2014-2015;

Considerando os valores institucionais definidos na Carta de Compromissos do Senado Federal, divul-
gada em abril de 2015;

RESOLVE:
Art. 1º As diretrizes estratégicas do Senado Federal, missão, visão e os objetivos estratégicos do Senado 

Federal instituídos no Anexo I do Ato da Comissão Diretora, n° 9, de 2013, são revisados e substituídos pelas 
diretrizes e objetivos estratégicos apresentados no Anexo deste ato.

Art. 2° Os valores do Senado Federal criados no Anexo I do Ato da Comissão Diretora n° 9, de 2013, são 
revisados e substituídos pelos valores definidos na Carta de Compromissos do Senado Federal, divulgada em 
abril de 2015 e apresentada no Anexo deste ato.

Art. 3° As diretrizes e objetivos estratégicos apresentados no Anexo deste ato devem ser utilizados como 
referência para o direcionamento estratégico do Senado Federal até o ano de 2023, podendo ser revisados e 
alterados, a qualquer momento, por novo Ato da Comissão Diretora.

Art. 4° Instituir um comitê para implementar e gerir o plano estratégico do Senado Federal formado pelo 
Chefe de Gabinete da Presidência e os titulares da Secretaria-Geral da Mesa e Diretoria-Geral, que o presidirá.

Art. 5º O plano estratégico do Senado Federal, constituído pela missão, visão, valores e objetivos, orien-
tará a elaboração dos planos táticos e operacionais das unidades integrantes da estrutura do órgão.

Art. 6° Revogam-se os Atos da Comissão Diretora n° 9, de 2013 e n° 1, de 2014.
Art. 7º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
ANEXO
Sala de Reuniões, 30 de abril de 2015. Senador Renan Calheiros - Presidente, Senador Jorge Viana - 1º 

Vice-Presidente, Senador Vicentinho Alves - 1º Secretário, Senador Elmano Férrer - 3º Suplente de Secretário.

ANEXO AO ATO DA COMISSÃO DIRETORA Nº 5, DE 2015

Valores do Senado Federal

- Compromisso com o Parlamento:
Devemos estar sempre comprometidos com a valorização do Poder Legislativo como fundamen-
to da democracia, proporcionando aos parlamentares um ambiente adequado, caracterizado por 
qualidade, eficiência, presteza, harmonia, segurança e conforto, para que exerçam as funções que 
lhes cabem como representantes do povo. Temos também o dever de atender todas as pessoas e 
entidades que procuram o Senado com eficiência, urbanidade e presteza, tratando a todos com 
dignidade e respeito.

- Compromisso com a excelência na prestação de serviços públicos:
Os responsáveis pela administração, em todos os níveis, devem ser justos, éticos e estar atualizados 
em relação às melhores tecnologias de gestão pública, de pessoas e processos. Devem ser exigidos 
padrões rigorosos de qualidade no desempenho do trabalho, baseados em metas e indicadores 
adequados. O mérito e o esforço devem ser reconhecidos e recompensados. Condutas inadequadas 
devem ser identificadas, investigadas e combatidas. A todos devem ser proporcionadas formação 
adequada e capacitação continuada para o bom exercício de suas funções.

- Compromisso com a qualidade de vida dos colaboradores:
Todos devem ser tratados com dignidade e considerados em sua individualidade. Devem ter um es-
paço para trabalhar que seja saudável, agradável, seguro, limpo, acessível, livre de poluição e adap-
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tado às suas necessidades e limitações. O ambiente de trabalho deve ser de harmonia e cooperação, 
livre de preconceitos e agressões. Todos devem ter remuneração adequada à importância da função 
que exercem e à excelência exigida no seu desempenho. O cuidado com a saúde deve ser prioridade 
e deve haver estímulo a atividades físicas e hábitos de vida saudáveis.

- Compromisso com a igualdade:
Ninguém será discriminado nem terá seus direitos, responsabilidades ou oportunidades limitados 
em função de gênero, raça, etnia, orientação sexual, credo, origem ou condição social. Deve haver 
prevenção e proteção contra assédio sexual ou moral, e os casos identificados deverão ser apura-
dos e punidos.

- Compromisso com a livre disseminação de ideias:
Todos devem sentir-se livres e estimulados a apresentar suas opiniões e ideias, a seus pares, supe-
riores ou subordinados, e vê-las discutidas e consideradas no processo de tomada de decisão, de 
forma a criar um ambiente de permanente efervescência intelectual que contribua para que novas 
práticas venham a aprimorar a qualidade dos serviços que prestamos à sociedade.

- Compromisso com a transparência:
As informações prestadas pelo Senado Federal aos órgãos de controle, meios de comunicação, Se-
nadores, servidores, colaboradores ou aos membros da sociedade em geral, devem ter por caracte-
rísticas correção, precisão, clareza e celeridade. O planejamento estratégico e os propósitos da ad-
ministração devem ser de amplo conhecimento, de forma a serem considerados em todos os níveis 
de gestão e governança.

- Compromisso com responsabilidade na utilização de recursos públicos:
Devemos constantemente buscar soluções inteligentes, que impliquem o menor custo possível 
para a consecução dos objetivos de qualidade e eficiência que perseguimos. O compartilhamento 
de experiências e a cooperação com outros entes e órgãos públicos, especialmente do Poder Legis-
lativo, devem ser valorizados.

- Compromisso com a sustentabilidade:
Devemos utilizar os recursos naturais com responsabilidade e parcimônia, considerando sempre o 
impacto ambiental das decisões e ações que tomamos. Devemos promover, praticar e estimular o 
uso racional de água, energia, papel e outros recursos, bem como a redução da produção de resí-
duos e a reciclagem de materiais, além de buscar opções que impliquem maior eficiência ambiental 
na utilização de produtos ou serviços necessários ao exercício de nossa função.

- Compromisso com a acessibilidade:
Todo o complexo arquitetônico e toda a comunicação devem ser planejados de forma que servidores 
e cidadãos com limitações possam ter acesso, com dignidade e autonomia, aos espaços, serviços e 
informações produzidos pelo Senado Federal.

- Compromisso com a memória do Senado:
Devemos promover a proteção e a organização dos documentos e bens do Senado, de forma a pre-
servar sua memória e permitir, de acordo com a lei, acesso amplo e fácil ao acervo, que é parte im-
portante da história e da cultura da nossa instituição e do nosso País.

- Compromisso com a comunidade:
Devemos apoiar e participar de ações de educação, mobilidade, esporte, cultura, conscientização, 
solidariedade e civismo, que contribuam para a qualidade de vida nas cidades em que atuamos e 
em nosso País. Devemos utilizar os serviços públicos postos a nossa disposição de forma a conservar 
os espaços e preservar o patrimônio sobre o qual exercemos qualquer tipo de influência. 

Missão do Senado Federal

- Exercer a representação das Unidades da Federação e as funções legislativa e fiscalizadora, fortale-
cendo o modelo democrático federativo, incentivando a participação da sociedade e a integração 
dos Estados, e promovendo, com justiça social, a qualidade de vida do povo brasileiro.
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Visão do Senado Federal

- Ser referência de instituição legislativa reconhecida por sua excelência no exercício de suas funções 
constitucionais, com a participação da sociedade, caracterizando-se como alicerce da democracia, 
da federação e do desenvolvimento sustentável, e reconhecida por sua excelência no exercício da 
governança e gestão pública.

Objetivos estratégicos do Senado Federal

1) Aumentar a eficiência e a racionalidade no uso dos recursos públicos:
Iniciativas que, direta ou indiretamente, tenham como consequência o aumento da eficiência e da 
racionalidade devem ser valorizadas. O alcance da eficiência será monitorado e avaliado com o au-
xílio de indicadores de gestão.

2) Melhorar de maneira contínua os processos de trabalho:
Os processos de trabalho devem estar definidos, mapeados e normatizados, bem como monitora-
dos e avaliados de maneira periódica e contínua. Deve ocorrer o fortalecimento e capacitação da 
gestão para que seja mais eficiente, econômica e sustentável.

3) Valorizar as pessoas:
A valorização das pessoas deve ser um dos pilares da eficiência do Senado Federal. Essa valorização 
deve ocorrer por meio do desenvolvimento de competências necessárias para que exerçam suas 
funções, da melhoria do ambiente de trabalho e especialmente do tratamento equânime e da ética 
e do respeito nas relações.

4) Fortalecer a transparência e a comunicação:
Deve-se valorizar iniciativas que tornem o processo de comunicação mais célere, com mais quali-
dade, mais adequado às necessidades dos receptores e mais moderno. Todas as ações devem ser 
comunicadas com transparência para a sociedade.

5) Readequar a estrutura física:
Os espaços e a produção de informações do Senado Federal devem proporcionar eficiência e segu-
rança aos usuários internos e externos, inclusive no que tange a acessibilidade e sustentabilidade.

6) Preservar a memória do Senado:
Promover a proteção e organização dos documentos e bens materiais e imateriais do Senado, de 
forma a preservar sua memória e permitir, de acordo com a lei, acesso amplo e fácil ao acervo, que 
é parte importante da história e da cultura da nossa instituição e do nosso País.

7) Priorizar as atividades fim do Senado:
Aperfeiçoar continuamente o processo legislativo e as ações de fiscalização, por meio de recursos 
tecnológicos, processuais e da avaliação do impacto legislativo, visando fortalecer a representativi-
dade do Parlamento.
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